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Resumo

Pretendemos com esta pesquisa rede�nir categorias teóricas e metodológicas que
possam servir como ferramentas de análise interpretativa da narrativa, da qual de-
corre o título rede�nição da narrativa à luz da narratologia contemporânea. A �m
de atingirmos o nosso objetivo, tomaremos duas ordens de fundamentação teórica.
A primeira engloba as teorias pós-modernas do campo da �loso�a e pós-modernismo
da teoria literária como possibilidade de superar o pensamento estruturalista que
tem agenciado a compreensão de estudos da narrativa pela linguística; na segunda,
nos apoiamos nas abordagens teóricas da linguística textual, implícita ou explici-
tamente, a partir dos trabalhos de Jean-Michel Adam (1992, 1999), Adam e Revaz
(1997), e na concepção hermenêutica de texto, principalmente, presente na obra
de Paul Ricoeur (1986, 1990, 1991, 1994, 1995, 1997). Durante a nossa elaboração
teórica, exempli�camos com textos literários, especi�camente com contos de auto-
res brasileiros. A tese foi organizada em cinco capítulos. O primeiro de�ne o que
compreendemos por contemporaneidade, exatamente por ser o termo sem fronteira
conceitual, identi�cado quase sempre como contexto epocal. O segundo trata da no-
ção de sujeito numa perspectiva de torná-la uma categoria su�ciente de análise do
texto narrativo, a qual chamamos de sujeito �ccional. O terceiro aponta a noção de
tempo como categoria linguística mediadora entre a experiência de tempo do sujeito
empírico e de tempo no texto. No quarto capítulo, rede�nimos a noção de intriga,
dando-lhe uma função de organização das múltiplas ações constitutivas do texto
narrativo e, por último, desenvolvemos uma proposta de método para estudos da
narrativa contemporânea, ou seja, hermenêutica narratológica. O nosso propósito de
estudo está estabelecido como interdisciplinar (linguística textual, produção literá-
ria e hermenêutica �losó�ca) por entendermos que a produção de cultura emergente
exige o rompimento com as gramáticas exclusivas de cada ciência especí�ca. Por-
tanto, rede�nir narrativa na compreensão contemporânea é de�nir procedimentos
teóricos metodológicos de análise interpretativa do texto �ccional.

(300 palavras)

PALAVRAS�CHAVE: contemporaneidade; sujeito; tempo; intriga; hermenêutica
narratológica.



Abstract

We intend with this research rede�ne the theoretic and methodological catego-
ries which can be used as tool for an interpretative analysis of the narrative, of which
coursed the title rede�nition of the narrative based on the contemporary narrato-
logy. In order to achieve our objective, we are going to use two theoretic reasons.
The �rst one includes the postmodern theories of the philosophy and the postmo-
dernism of the literary theory as a possibility to overcome the structuralist thinking
which has facilitated the comprehension of the studies of the narrative through the
linguistic; in the second one, we used the theoretic approaches of the text linguistic,
implicitly or explicitly, from the works by Jean-Michel Adam (1992, 1997, 1999)
and the hermeneutics conception of the text, current specially in the Paul Ricoeur's
works (1986, 1990, 1991, 1994, 1995, 1997). During our theoretic development, we
exempli�ed with literary texts, using short stories written by Brazilian authors. The
thesis was organized in �ve chapters. The �rst one de�nes what we comprehend th-
rough contemporaneity, exactly because it is the term with no conceptual frontier,
identi�ed almost ever as a time context. The second one explains the notion of
subject intending to change it in a category of the analysis of the narrative text,
in which we call �ctional subject. The third one shows the notion of time as a
linguistic category mediator between the experience of the time of the empirical
subject and the time in the text. In the fourth chapter, we rede�ned the notion
of intrigue, giving it a function of organization of the multiple constitutive actions
of the narrative text and �nally we developed an approach of methods for studies
of the contemporary narrative, that is, narratological hermeneutics. Our purpose
of the study is established as interdisciplinary (text linguistic, literary production
and philosophical hermeneutics) because we understand that the production of the
emerging culture demands the rupture of the exclusive grammars of each speci�c
science. Therefore, rede�ning narrative in the contemporary comprehension is rede-
�ning methodological theoretic procedures of interpretative analysis of the �ctional
text.

(300 words)

KEYWORDS: contemporaneity; subject; time; intrigue; narratological hermeneu-
tics
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Considerações Iniciais

Nosso trabalho tem o propósito de rede�nir o conceito de narrativa à luz da
narratologia contemporânea1 , tendo como ferramentas demonstrativas a inferência
indexical e enunciativo-pragmática constitutiva do texto �ccional. Isso signi�ca dizer
que pretendemos elaborar critérios con�guracionais (sujeito, tempo e intriga) que
possam constituir estratégias de análise interpretativa do texto �ccional, que esteja
para além da descrição estrutural da narrativa.

Contextualizando a pesquisa

Na literatura de que dispomos sobre narratologia contemporânea, podemos en-
contrar algumas características do conceito de contemporaneidade, tais como: frag-
mentação textual, descontinuidade temporal, heterogeneidade, desorganização es-
pacial dos elos coesivos, deslocamento discursivo da ação, intertextualidade e hibri-
dismo (HUTCHEON, 1988; HALL, 1998; REIS; LOPES, 2002; ARAúJO, 2004; EAGLE-

TON, 2006). Este é o co(n)texto de produção da narrativa �ccional. Trata-se de
uma concepção espaço-temporal em construção com a intenção, mesmo que contra-
ditória, de compreender, por meio de relatos fracionados, os fatos sociais, políticos
e culturais do cotidiano.

Essa abordagem teórica, ancorada no presente, constitui um tipo de compreensão
cultural2 que transcorre em épocas diferentes, orientando sempre o surgimento de
uma nova experiência de cultura. Isso se processa a partir da observação e da análise
das contradições produzidas na história humana, através das suas narrativas. Neste

1Estamos assumindo a noção de narratologia contemporânea a partir a de�nição de dois auto-
res. Primeiro, a de�nição de Adam e Revaz (1997), para quem a narratologia contemporânea se
estabelece a partir da passagem da simples descrição dos fatos estruturais para a valorização da
comunicação. A segunda de�nição é de Ricoeur (1994): a tendência da teoria da narrativa con-
temporânea é 'descronologizar' a narrativa, mas desde que a luta contra a reapresentação linear do
tempo não tenha necessariamente como única saída 'logicizar' a narrativa, mas antes aprofundar
sua temporalidade.

2Entendemos cultura como uma compreensão de todas as formas de se representar o mundo
exterior, as relações entre os seres humanos, os outros povos e os outros indivíduos. (...) tudo o
que é juízo explícito ou implícito feito sobre a linguagem ou pelo exercício dessa faculdade (DUBOIS,
1973).
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sentido, a narrativa torna-se o re�exo da dinâmica sócio-cultural.

A noção de narratologia contemporânea, que estamos assumindo, vincula-se ao
conceito de pós-modernidade. Essa noção compreende contemporaneidade como
uma forma de pensar que se distancia da concepção clássica de passado, focado
numa perspectiva cultural, com bases na liberdade de expressão e na representação
inovadora. O conceito de Narratologia contemporânea, portanto, segue uma orien-
tação teórica que ultrapassa a descrição estrutural da sequência narrativa (ADAM;

REVAZ, 1997).

A produção literária do início do século passado con�gurava-se entre in�uências
vanguardistas e concepções iluministas. Esse movimento dicotômico de negação e
aceitação, exclusão e reinserção, desprezo e resgate, é que dava corpo à formação
das narrativas.

Rede�nir narrativa �ccional nos põe o problema, por um lado, de como pensar
a unidade da ação na narrativa sem enquadramento estruturalista e, por outro, de
não se perder numa cultura marcada pela dispersão textual, própria das narrativas
contemporâneas. Para sair dessa aporia, investigaremos as concepções de narrativas
através dos constituintes: sujeito, intriga e temporalidade, os quais são categorias
�uidas conceitualmente e por isso mesmo, possibilitam a elaboração de de�nições
teóricas e metodológicas sobre como analisar texto literário numa perspectiva sócio-
interacionista, ou seja, a obra literária numa interação com o mundo.

Considerando o pensamento de Maingueneau (1997), podemos a�rmar que essa
interação se dá através dos sujeitos da linguagem, enunciador e co-enunciador, assim
como através de sua ancoragem espacial e temporal (EU - TU, AQUI, AGORA,
numa relação eminentemente dêitica) e dos processos inferenciais. No entanto, as
teorias de análise da narrativa ainda se constituem numa perspectiva de descrição
estrutural do texto, regida por uma lógica cronológica da ação e por um raciocínio
prototípico-formal, mantendo a dimensão comunicativa da narrativa refém de um
pensamento unitário do texto �ccional.

Descreveremos o estágio da produção teórica sobre narrativa, ainda em exercício
nos estudos acadêmicos, tendo como elemento de análise três categorias (sujeito,
tempo e intriga) que nos propomos estudar no campo da linguística em interface
com outras ciências da linguagem (teoria literária e hermenêutica �losó�ca).
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a) Sujeito: processo de análise da personagem

Na Poética de Aristóteles, a noção de personagens é secundária, inteiramente
submissa à noção de ação. As personagens não agem para imitar os caracteres, mas
adquirem os caracteres graças às ações. Assim, as ações e a fábula constituem a
�nalidade da tragédia e, em tudo, a �nalidade é o que mais importa (ARISTóTELES,
1997, 25). Portanto, toda imitação e representação da vida se expressam da categoria
da ação, ou seja, da felicidade ou da desventura, enquanto �nalidade narrativa.

A partir do século XVII, a questão do sujeito da narrativa tomou contornos basi-
camente psicológicos, através da análise das personagens e com uma forte abordagem
moralista. A personagem adquire uma consistência de indivíduo, de "pessoa", inde-
pendente de qualquer dimensão do fazer. Ela ganha status categorial na análise da
narrativa antes mesmo de qualquer ação (BARTHES, 1971).

Mas foi no início do século passado, com a segunda fase do Formalismo Russo,
com a publicação do livroMorfologia do conto maravilhoso (1928) de Vladimir Propp
que começou um período de estudos com uma abordagem estrutural da narrativa,
salientando a linearidade das funções dos personagens.

A análise estrutural da narrativa, portanto, aprofunda a noção de personagem,
afastando-a da compreensão de personagem como um "ser", mas, concebendo-a
como uma essência psicológica. A personagem é concebida como um agente par-
ticipante. Seguem, pois, algumas proposições dessa consideração anterior sinteti-
zada por Barthes (1971): a) cada personagem pode ser o agente de sequências de
ações que lhe são próprias; b) analisando um romance psicológico, não se parte das
personagens-pessoas, mas de três grandes relações nas quais se podem engajar os
predicados de base - amor, comunicação, ajuda; e c), podemos analisar as persona-
gens da narrativa segundo a sua ação.

Adam e Revaz (1997) abordam o sujeito como constituinte da narrativa a partir
das funções narrativas das personagens; enquanto Paul Ricoeur busca compreender o
papel desempenhado pela personagem através da concepção narrativa da identidade
pessoal. Essa noção se caracteriza quando passamos da ação à personagem, dando
a esse sujeito o caráter de operador da intriga, estabelecendo uma interação estreita
entre sujeito e intriga (RICOEUR, 1991).

Estamos defendendo uma noção de sujeito, segundo a qual sua identidade está
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em formação continuada, a partir da intervenção dos sujeitos que compartilham
sentidos, enquanto participantes da construção do texto �ccional. Isso é possível
com a demolição dos paradigmas efetivada pelas várias correntes literárias, objeto
de estudo da narratologia contemporânea. Daí a decomposição da forma narra-
tiva, juntamente com a perda da identidade da personagem, colocando a narrativa
�ccional para além dos seus limites conceituais (RICOEUR, 1991).

b) Re�guração temporal da narrativa de �cção

Estamos determinados a reavaliar o conceito de temporalidade na narrativa a
partir da concepção de tempo linguístico, pois, na análise da narrativa, para esta
categoria, quase sempre, se adotaram as abordagens sobre o tempo das ciências da
linguagem, como, por exemplo, o tempo cronológico, o tempo psicológico e o tempo
gramatical. O tempo cronológico é de�nido por um ponto de partida em direção a
um ponto de chegada, um processo linear em direção ao futuro, de duração constante,
uniforme e irreversível. O tempo psicológico existe em função do mundo interno do
indivíduo, tem um aspecto mais �exível, podendo tanto acelerar como retroceder,
tudo depende da experiência subjetiva do falante. O tempo gramatical é aquele
caracterizado em português por um radical acrescido dos morfemas típicos. (CORôA,
2005).

Contudo, cada uma dessas categorias de tempo não explicita as grandes distin-
ções entre tempo da enunciação e tempo do enunciado; entre tempo verbal e tempo
da experiência humana. O tempo da narrativa, em última instância, é o tempo do
mundo imaginário con�gurado em texto e re�gurado pela narrativa.

A�nal, qual a experiência que temos com o tempo quando estamos no exercício
da fala? E quando a enunciação pretende expressar um mundo imaginário? Qual a
compreensão de tempo que fundamenta a literatura de �cção? Estas perguntas nos
encaminham para uma escolha teórica sobre o tempo que sirva como instrumento
de análise no texto narrativo.

Portanto, estamos assumindo o conceito de tempo linguístico neste estudo, to-
mando, em alguns momentos, a concepção da linguística da enunciação, pois falar
é uma atividade do agora; mas em outros momentos tentando superar, compreen-
dendo que o tempo presente instaura a contemporaneidade entre o evento narrado
e o momento da narração. Segundo Benveniste (1989) ou em Nunes (2000), a enun-
ciação traz a marca do presente linguístico; o passado e o futuro situam-se como
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pontos de vista para trás e para frente a partir do presente.

A �m de analisar o tempo linguístico no texto narrativo, é preciso integrar as
várias articulações teóricas sobre o tempo verbal e sua experiência com o tempo, a
partir da ação dos personagens, e dos seus enunciados, que são proferidos através
do presente da enunciação, estabelecendo uma comunicação entre os interlocutores
do discurso narrativo por meio do intercâmbio linguístico.

c) Con�guração da intriga no texto literário

Para o estudo sobre a intriga, tomemos três formas modernas, apenas, de con�-
gurações da ação no texto literário: a) a estrutura da narrativa laboviana (LABOV,
1976), b) análise da narrativa de Jean-Michel Adam e Revaz (1997) e c) uma inter-
pretação con�guracional da narrativa em Paul Ricoeur (1995), pois o que se entende
hoje por intriga não deixa de ser um alargamento da estrutura de base da narra-
tiva apresentado pela época clássica, ou seja, o par nó Ã→ desenlace constitui o
elemento determinante de toda a construção da intriga (ADAM; REVAZ, 1997, 78) e
esta é a forma da intriga segundo Aristóteles. A lógica da sistematização destes mo-
delos de estrutura narrativa se dá a partir da composição de sequências encadeadas
pela compreensão de tempo cronológico e por sua estrutura hierárquica complexa
que compreende um número determinado de macroproposições em direção a uma
compreensão da totalidade do texto narrativo. Esta abordagem não deixa de ser
tributária também dos estudos sobre a análise estrutural da narrativa desenvolvida
por Roland Barthes, A.J Greimas, Tzvetan Todorov, Claude Bremond e outros que,
no caso, encontraram no estruturalismo um instrumental teórico de análise da nar-
rativa. Mas optamos, como exempli�cação, por trabalhos que explicitam de forma
modelar uma interpretação desta teoria estrutural da narrativa enquanto intriga.

Neste sentido, a primeira descrição estrutural da narrativa que apresentamos
é a de Labov (1976), dentro desta abordagem um método simples de se analisar
narrativa, um método de produção de resultados regulares (MONTEIRO, 2002, 86).
Tarallo (2001, 230) apresenta a estrutura da narrativa a partir de Labov, que con-
siste nas seguintes partes: resumo, orientação, complicação da ação, resolução da
ação, avaliação e coda. Esta estrutura contém pequenas unidades proposicionais
que permitem um tipo de análise de narrativas.

Nesta sistemática, podemos observar o que é especí�co de uma narrativa, no que
diz respeito a uma ordem de composição, ou seja, a complicação e a resolução. Esta
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ordem não pode ser alterada, pois obedece a uma lógica de causa e consequências.

Labov (1976) trabalha com elementos da narrativa pessoal. Esta análise de
sequência narrativa laboviana não contempla necessariamente nossa intenção de
pesquisa, não só porque ela está elaborada numa perspectiva de investigação so-
ciolinguística baseada na narrativa de conversação pessoal, mas também porque não
está explícita a integração dos componentes de base da narrativa (sujeito, ação e
tempo) cuja intervenção na con�guração do texto literário pretendemos veri�car, e,
a partir daí, rede�nir o conceito de narrativa. No entanto, a teoria laboviana sobre
narrativa não pode deixar de ser mencionada em qualquer estudo de aprofundamento
narratológico.

Outro modelo de análise de narrativa é o elaborado por Adam (1992). Para
o autor, é preciso algo para completar o protótipo da sequência narrativa de base,
inserindo nesta macroproposição a avaliação �nal ou "moral"= PnΩ, que vai favo-
recer ao gênero narrativo o sentido con�guracional da sequência. Ao �nal de uma
leitura de um conto, o leitor pode se lembrar do começo e, assim, estará garantida
a unidade da narrativa.

O propósito de Adam, quanto à análise de uma obra literária, é fornecer um
dispositivo de análise de sequência que resgate a história (através da perspectiva
comunicativa) como forma de manter a unidade de ação. E, ainda, explicitar o
conjunto das proposições que evidencia a construção do texto narrativo, expresso
na relação constitutiva entre a organização sequencial e a dimensão pragmática da
narrativa. Para Adam, numa narrativa, depois de todos os fatos serem estabelecidos,
resta o problema da compreensão do todo. Daí a necessidade da moral, de um
ato de julgamento que considera a narrativa como um todo. Assim se estrutura a
sequência narrativa no pensamento de Adam (1992): sequência inicial ou orientação;
complicação; (re)ações ou avaliação; resolução; situação �nal, e moral.

Um dos problemas que podemos encontrar nesta sistematização de Adam é em
relação à base temática do texto, assinalada na estrutura das orações. Ela cor-
responde a uma unidade temático-formal que dá início ao texto e possibilita sua
expansão, da qual resultará um �nal caracterizando um tipo de texto3. O autor

3A ideia de "tipo de texto"é uma noção que Adam (1999) questiona quanto à relevância deste
conceito para a análise textual. Segundo o autor, o modelo da estrutura composicional dos textos
rompe radicalmente com a ideia de tipologia de texto. Adam tem optado pela categoria sequencial
para analisar textos complexos
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compreende, assim, a narrativa como um processo que caminha para um �m, ou
seja, Adam ainda dá acento à dimensão de composição do texto.

Além dessa estrutura composicional que tipi�ca a concepção de sequência nar-
rativa, podemos, porém, encontrar em Adam a relação fundamental da referência
contextual de base e os processos cognitivos implicados na formação con�guracional
do texto narrativo.

No entanto, faltam, na teoria de sequência narrativa de Adam, critérios linguís-
ticos que efetivem de forma satisfatória uma análise do texto �ccional para além da
sua totalidade. O processo de rede�nição de narrativa deverá ultrapassar a visão
centrada num processo determinado por um raciocínio prototípico-formal e unitário,
na medida em que o objeto de estudo terá, como critério de análise, a interação do
sujeito re�exivo manifestado no co(n)texto.

Paul Ricoeur (1994, 1995, 1997) investe, no seu estudo narratológico, em uma
concepção con�guracional do texto, salientando o aspecto processual de constru-
ção de sentido. Não ignora o aspecto estrutural da análise do texto �ccional, mas
redimensiona conceitualmente, através da teoria da mimese4 , ou seja, ressalta a
interação que existe entre o mundo do texto e o mundo vivido, estabelecida na
narrativa contemporânea.

Para operar com rede�nição de narrativa contemporânea, como con�guração de
texto, iremos operar a partir de uma teoria metodológica que conceituaremos como
hermenêutica narratológica. Para isso, estabeleceremos relação entre os sujeitos
discursivos, que se desdobram em dois processos, levados em consideração neste
círculo tridimensional. O círculo con�guracional passa a ser uma das mimeses (II),
que agora se encontra entre duas outras. Ela é precedida pela pre�guração, ou
mimese I, e sucedida pela re�guração, ou mimese III.

As três mimeses constituem um processo de con�guração, ou unidade global do
texto, com o qual Paul Ricoeur (1994) tenta demonstrar que o tempo é estruturado
como uma narração (récit). A passagem pela narrativa marca a experiência que o

4O termo mimésis (mimese em português) é bem explorado por Aristóteles em seu livro Poética.
Aristóteles usa com frequência este termo, sem por isso ter a preocupação de de�ni-lo. Embora,
etimologicamente, a palavra mimésis signi�que imitação, para assegurar uma coerência com a
tradição retórico-poética, é preciso dizer que o termo de Aristóteles não representa uma pura cópia,
como poderia deixar transparecer pelas concepções de seu mestre Platão. A mimésis aristotélica
comporta "a ação de imitar um modelo, mas também o resultado desta ação, a representação deste
modelo". Ver a introdução feita por Michel Magniem em Aristóteles (1990).
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homem tem do tempo. Essa noção de tempo se dá num processo de negociação
através do sujeito presente nos três momentos da mimese.

A noção de con�guração do texto pode nos ajudar a efetivar o propósito de
rede�nir narrativa para contribuir com os estudos em Linguística de Texto, dando
novas categorias possíveis para a análise do texto narrativo. Para essa rede�nição,
estamos propondo trabalhar com a integração das categorias de sujeito, intriga e
tempo como elementos mediadores na nova visão de estudo da teoria da narrativa.

Para nós, estes modelos anteriores de análise da narrativa, sem uma abordagem
mais ampla, não satisfazem à inquietação teórica que a literatura contemporânea
desperta no analista de texto. Portanto, é relevante esta temática para o mundo aca-
dêmico, por introduzir novas categorias de situação de enunciação entre os critérios
que costumam caracterizar a narrativa dentro de uma perspectiva essencialmente
estrutural. Estamos nos propondo rede�nir o conceito de narrativa a partir da infe-
rência indexical e enunciativa pragmática constitutiva do texto literário.

A relevância desta pesquisa está em trabalhar categorias do campo da teoria li-
terária através de uma fundamentação teórica da Linguística Textual5 , numa pers-
pectiva de uma análise hermenêutica narratológica. Pensamos que somente uma
metodologia interdisciplinar pode ser um instrumento válido para rede�nir o con-
ceito e a caracterização da narrativa �ccional, numa perspectiva de narratologia
contemporânea, pois entendemos que o estudo epistemológico homogêneo de texto
literário não contempla a complexidade da produção de sentido e dialógica da lite-
ratura pós-estruturalista.

Esta mudança conceitual do estudo da narrativa que nos propomos analisar
surge a partir de �nais de 1970, não precisamente pelos estudos linguísticos, mas
através das pesquisas da Teoria Literária e da Hermenêutica do Texto, como em:
Figuras III de Gérard Genette (1972), Narratologia de Mieke Bal (1998), Lector
in Fabula de Umberto Eco (2004) e Tempos e Narrativa de Paul Ricoeur (1994),
dando um acento ao aspecto da comunicação da narrativa, indicando uma relação
entre sujeito, tempo e intriga.

5Numa concepção mais moderna da Linguística de Texto, diremos, com Koch, que uma visão
processual e dinâmica do conceito de texto, os textos, pelo fato de só poderem estruturar o co-
nhecimento de forma seletiva, são, por um lado, apenas 'estações intermediárias' para a criação
de outros textos; por outro lado, pontos de partida para a assimilação textualmente baseada do
conhecimento (KOCH, 2002, 155).
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A �m de atingirmos o nosso propósito nesta pesquisa de rede�nição da compre-
ensão teórica e metodológica da narrativa, será considerado o conto como objeto de
estudo pela sua constituição textual de colocação da intriga no movimento herme-
nêutico do tempo narrado e do tempo vivido.

Este gênero textual penetra em todas as instâncias do signo, seja no campo
da linguagem, da estética, do técnico, seja no campo social, econômico, político e
religioso. A pergunta fundamental é como analisar narrativa, contemplando por um
lado o caráter de tessitura da intriga6 e, por outro, a dimensão pragmática do texto
literário.

Nosso trabalho sobre narrativas �ccionais se fundamenta nos estudos da lin-
guística (Adam, Bronckart, Benveniste, Bakhtin), nos estudiosos do texto literário
(Genette, Mieke Bal, Eagleton) e nos �lósofos (Ricoeur, Foucault, Derrida, Witt-
genstein, Deleuze), que analisam a literatura de �cção sob o ponto de vista pragmá-
tico e hermenêutico do texto, para dar conta de uma nova compreensão estratégica
de comunicação, convergindo para a visão mais moderna da Linguística de Texto.
Faremos uma abordagem transdisciplinar do texto e do discurso como um evento
comunicativo (KOCH, 2002, 154).

Um texto, qualquer que seja, não pode ser julgado apenas como um objeto já
produzido, como um resultado. Um texto, como suporte de um ato de comuni-
cação, é também um fazer, uma atividade. Uma atividade que se polariza entre
duas instâncias: uma que produz o sentido, escrevendo-o; outra que (re)produz o
sentido, construindo-o. O texto, assim entendido, é também um lugar de operações
enunciativas e discursivas, a enquadrar-se num contexto historicamente dialógico.

Desta forma, a análise do texto narrativo deve ser considerada como uma ati-
vidade criativa que opera uma re�guração da ação humana. Uma ação que res-
ponsabiliza os sujeitos da narrativa quanto às consequências performáticas de suas
falas.

Uma narrativa (conto) é uma "história"expressa numa determinada língua na-
tural (MOISéS, 1997). Constitui, portanto, uma manifestação textual, de tipo lin-
guístico, que é o resultado da interação entre a descrição estrutural da narrativa com
a dimensão con�guracional, construída pela intriga da narrativa.

6Conceito utilizado como superação da noção de intriga. A tessitura da intriga é a operação
que extrai de uma simples sucessão uma con�guração. (RICOEUR, 1994, 103).



25

As noções de sujeito, intriga e tempo são fundamentais, neste trabalho, para a
rede�nição de narrativa, pois conduzirão a investigação em torno da caracterização
de critérios imprescindíveis para identi�car a narrativa no texto. O leitor busca no
texto uma intriga (TODOROV, 2003, 84). Nosso propósito é favorecer, do ponto de
vista teórico, uma rede�nição de narrativa, na qual a intriga esteja para além da
de�nição unitária do texto narrativo.

Descrição metodológica

A perspectiva teórica e prática de nosso trabalho pertence à linha de pesquisa
Práticas Discursivas e Estratégias de Textualização. Entendemos, portanto, o texto
narrativo não como um produto acabado, mas como uma con�guração de texto (or-
ganização discursiva) que tem implicações em outras produções de texto e está arti-
culada com suas referências de mundo (sociedade, cultura, história, etc). Propomos,
aqui, rede�nir narrativa �ccional na perspectiva da narratologia contemporânea, a
partir de um método hermenêutico-narratológico7 .

Para a realização desse propósito, selecionamos 24 contos8 (dada a extensão
7Esta proposta metodológica que apresentamos é uma construção de ordem interpretativa a

partir de abordagens teóricas textuais que não se contradizem, pois estabelecem componentes prag-
máticos de análise de texto �ccional. Por exemplo, o interacionismo sócio-discursivo (BRONCKART,
2007), o campo teórico da linguística textual (ADAM, 1999) e círculo hermenêutico narratológico -
teoria da mimese (RICOEUR, 1994, 1995, 1997). A formatação do método está sistematizada nos
seguintes processos de análise: a) processo de con�guração do texto, b) processo de negociação da
fala e c) processo de análise pragmática da narrativa. Em suma, o método sócio-narratológico parte
do pressuposto de que o texto �ccional é fundamentalmente heterogêneo. Portanto, trabalhar com
essa ferramenta é operar com componentes de análise linguísticos e extralinguísticos, efetuando
um exercício de descentramento sobre outras dimensões do estudo de linguagem e outros registros
textuais.

8O conto contemporâneo, re�exo da nova narrativa que se foi construindo nas novas décadas,
substituiu a estrutura clássica pela construção de um texto curto, com o objetivo de conduzir
o leitor para além do dito, para descoberta de um sentido não dito. A ação se torna ainda mais
reduzida, surgem monólogos, a exploração de um tempo inteiramente psicológico, a linguagem pode
muitas vezes chocar pela rudeza, pela denúncia do que não se quer ver. Desaparece a construção
gramatical tradicional, que exigia um desenvolvimento, um clímax e desenlace. Em contrapartida,
cobra a participação do leitor, para que os aspectos constitutivos da narrativa possam por ele
ser encontrados e apreciados. Exige uma leitura que descortine não só o que é contado, mas
principalmente a forma como o fato é contado, a forma como o texto se realiza
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desse gênero discursivo9e dada sua característica modelar e concepção de ação10 da
literatura contemporânea brasileira). Os critérios que nortearam a seleção desse
exemplário foram: a) a delimitação da época (período contemporâneo - anos 90), b)
características de textualização (fragmentação, descontinuidade temporal, desorga-
nização espacial, deslocamento de sentido, intertextualidade e interdiscursividade) e
a diversidade de autores. Escolhemos o gênero discursivo conto por ser uma modali-
dade de narrativa que envolve a narração de acontecimentos �ctícios em relação com
o universo empírico, com suas intrigas, aporias de tempo e intervenções do sujeito.

Os contos foram coletados através da revisão de literatura que permitiu um
indicativo de escolha dos textos de acordo com os critérios que nos propomos como
observação e experimentação desta pesquisa.

Esse material está sendo utilizado como demonstração da teoria narratológica
contemporânea, apontando uma alternativa ao problema de base que perpassa a
experiência dos analistas de textos �ccionais de cunho narrativo.

O problema central de nossa pesquisa será o seguinte: as teorias de análise da
narrativa vigentes se constituem como uma descrição estrutural do texto, analisando
a narrativa por um encadeamento linear de ação, ou seja, por uma lógica cronoló-
gica da ação, tendo como perspectiva um raciocínio prototípico-formal, no qual a
dimensão comunicativa está a serviço de um pensamento unitário do texto �ccional.

A partir desta questão, nos orientaremos em torno de novos critérios de rede�ni-
ção de narrativa que estejam para além da oposição entre uma situação inicial e uma
situação �nal; analisando a narrativa através da concepção lógico-dialógica da ação,
ou seja, compreendendo o texto numa perspectiva hermenêutico-narratológica, inte-
grando de forma interpretativa o plano composicional com a dimensão pragmática
da narrativa contemporânea.

9Bakhtin (2003) inova a noção de gênero, mostrando que as diferentes esferas da atividade hu-
mana são acompanhadas pela linguagem e comportam um repertório de gêneros. Cada uma dessas
esferas está re�etida pelo conteúdo temático, pelo estilo de língua e pela construção composicional.
Desta forma, existe uma pluralidade muito grande de gêneros orais e escritos. Bakhtin (2003)
divide os gêneros em primários e secundários. Os gêneros primários se constituem na comunicação
verbal espontânea e os secundários dizem respeito ao romance, teatro, discurso cientí�co, discurso
ideológico, etc. Segundo, Bakhtin a distinção entre gêneros primários e secundários tem grande im-
portância teórica, sendo esta razão pela qual a natureza do enunciado deve ser elucidada e de�nida
por uma análise de ambos os gêneros. (BAKHTIN, 2003).

10Esta característica será refutada através da nova de�nição de narrativa e a partir da demons-
tração dos textos �ccionais contemporâneos
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Procedimentos Metodológicos

O método utilizado nesta pesquisa de rede�nição de narrativa �ccional está
fundamentado de acordo com as seguintes etapas:

a) Levantamento bibliográ�co. Estudo interdisciplinar de textos que interagem
numa perspectiva teórica contemporânea da teoria narrativa: Adam (1992), Adam e
Revaz (1997), Adam (1999); Genette (1972, 1982, 1983) e Ricoeur (1994, 1995, 1997),
além de vários outros teóricos, referidos neste trabalho, que sustentam o propósito
de sistematizarmos uma noção narratológica pós-estruturalista. O pressuposto desta
rede�nição conceitual está explicitado na noção de contemporaneidade.

b) Leitura do exemplário. Estudo de contos, segundo critério de identi�cação
das características intertextuais não canônicas11 deste gênero como fragmentação
textual, descontinuidade temporal, deslocamento discursivo da ação. Portanto, não
será veri�cada a constituição do enredo - con�ito principal ou con�ito secundário; a
individualização das personagens, através da análise qualitativa e da análise funcio-
nal - nem a caracterização do discurso predominante - discurso direto, ou indireto,
ou indireto livre, ou discurso re�exivo;

c) Exercício de demonstração. A partir do exame das proposições conceitu-
ais, aplicamos recortes dos textos �ccionais de acordo com a exigência veri�cada
para validação da teoria, seguindo dois procedimentos: os critérios de caracteriza-
ção literários do texto contemporâneo e a análise dos elementos de textualização da
linguística textual.

d) Produção de textualização. Os conceitos veri�cados (sujeito, temporalidade
e intriga) e demonstrados através do texto �ccional serão operacionalizados, de um
lado pela análise dos procedimentos de con�guração textual e por outro, pela análise
dos processos inferenciais e interpretativos da narrativa.

e) Processo de con�guração do texto narrativo. A perspectiva con�guracional
do processo de produção que estamos desenvolvendo na construção do novo conceito
de narrativa se explicita na proposição seguinte:

o que é certo é que a narratologia pode ultrapassar o estágio
11O conto se singulariza em relação aos outros gêneros narrativos segundo a sua economia e con-

centração de eventos, por exemplo, a linearidade e a unidade de ação, passividade da personagem e
descrição sumária do espaço, além do tempo existir como um elemento super�cial da estória (REIS;
LOPES, 2002, 78-86).
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das postulações teóricas, elaboradas por via predominantemente
hipotético-dedutiva, e facultar à análise dos textos narrativos ins-
trumentos operatórios rigorosos, com fecundas consequências de
índole metodológica (REIS; LOPES, 2002, 289).

Organização metodológica da construção textual

Nossa tese está organizada textualmente em cinco capítulos no intuito de abran-
ger os aspectos fundamentais na rede�nição de um conceito tão estabilizado no es-
tado da arte como é a noção de narrativa �ccional. Desde os estudos clássicos até
as produções mais modernas, a concepção e uso de narrativa não sofreram grandes
alterações, no que diz respeito a uma análise pragmática do texto. As análises nar-
ratológicas têm sido desenvolvidas numa perspectiva descritiva e estrutural do texto
narrativo. Proporemos em cinco capítulos ampliar o conceito de narratologia como
ferramenta de pesquisa interdisciplinar.

O primeiro capítulo sistematiza o pressuposto teórico sobre o qual sustentaremos
metodologicamente a rede�nição de narratologia a partir do conceito de contempo-
raneidade. Esta noção sintetiza pensamentos da �loso�a, da linguística e da teoria
literária conhecidos como teoria pós-moderna e pós-modernismo, concepções de lin-
guagem, sujeito, enunciação que têm a pretensão de questionar e ultrapassar as
análises estruturalistas da produção literária.

O segundo capítulo explicita a noção de sujeito construído na teoria contem-
porânea. O sujeito do enunciado passa a ter tanto um papel de mediação entre o
processo de enunciação do narrar e a discursividade da narrativa, quanto salienta
a autonomia diegética na formação da identidade narrativa. O sujeito está para
além de uma função �ccional; ele marca a dimensão comunicativa entre enunciador
e enunciatário, ou seja, entre narrador e narratário. Portanto, o sujeito concebe a
própria estratégia narrativa pela sua incidência pragmática.

O terceiro capítulo tratará da noção linguística do tempo através das marcas do
tempo verbal, tomando como referencial de observação a perfomatividade da lingua-
gem no mundo. É a experiência do sujeito falante que estabelece a mediação entre o
tempo do narrar e o tempo narrado. O tempo é processo permitido pela narrativa.
Para essa concepção, não há um tempo a priori, como não existe espera; o que a�r-
mamos é que o ato do dizer alguém ou alguma coisa con�gura uma temporalidade,
ou seja, uma convivência linguístico-discursiva com a experiência do tempo.
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O quarto capítulo redimensiona a noção de intriga nas narrativas �ccionais como
intriga em tensão. Aqui, analisaremos a lógica da con�guração da intriga integrada
com outros componentes da textualização da narrativa, como por exemplo, as per-
sonagens em ação, o contexto em que se dinamizam os eventos, a temporalidade que
a ação humana exige, além de contar com o círculo hermenêutico que estimulam a
construção da intriga.

No último capítulo, desenvolveremos a concepção de narrativa no sentido de
ressaltar a sua relevância conceitual produzida através da teoria hermenêutica nar-
ratológica. E instituído de consistência teórica, demonstraremos, por meio dos textos
�ccionais contemporâneos, outra de�nição de narrativa que sirva como ferramenta
de pesquisa acadêmica. A narrativa passa a ter uma compreensão de uso metodoló-
gico, deixando de ser entendida como estrutura de acontecimento para ser utilizada
como processo de pensar a convivência humana, a partir de uma lógica de estudo
não linear, não hierárquico e não sequencial, mas uma operacionalização de leitura
interpretativa interdisciplinar e multidimensional. A narrativa é um texto aberto à
possibilidade de compreensão do sujeito do dizer, mobilizados pela saudade, desejo
e sonho de inventar mundos possíveis.

Por último, a leitura do exemplário está organizada da seguinte forma: a identi-
�cação do conto no curso da tese marcamos com a letra T seguida de um numeral.
Quanto à identi�cação do fragmento textual, indicamos com a letra F seguida de
um numeral, por exemplo, (T1-F2), isso signi�ca que o texto em demonstração é o
segundo fragmento (F2) do texto 1 (T1) do exemplário. Os contos correspondentes
se encontrarão anexos com estas marcas de identi�cação.
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1 Noção de contemporaneidade
para rede�nir narrativas
�ccionais

A diferença cultural se tornou mais explícita com o processo de globalização
que se acelera no início do século XX. Este fenômeno põe em questionamento as
grandes narrativas (LYOTARD, 1998), ideológicas e literárias. Aqui, tanto a concep-
ção iluminista (sujeito centrado, individualizado, consciente, racional, autônomo e
auto-su�ciente) como a noção de modernidade (sujeito discursivo e dialógico) en-
tram num processo de "crise de identidade". A consequência disso está no cerne
das transformações de produção de bens e de saberes que provocam uma espécie de
cansaço existencial do sujeito (fragmentado, contraditório, deslocado, descentrado),
fazendo surgir o conceito de sujeito pós-moderno.

Nos estudos de Hall (1998), encontra-se sistematizada a concepção dos três su-
jeitos acima apresentados: 1) sujeito do Iluminismo fundado na concepção de pessoa
humana centrada sempre no seu interior; 2) o sujeito sociológico que mantinha a sua
identidade a partir da relação de alteridade, tanto com a pessoa como em relação
com o mundo e 3) o sujeito pós-moderno constituído pela multiplicidade de sig-
ni�cação e representação cultural que se formam com muita velocidade no mundo
contemporâneo.

Para Harvey (2002), a pós-modernidade caracteriza-se pela fragmentação, pelo
rompimento e pela diluição ininterrupta. Essa perspectiva cultural força as socie-
dades a estabelecerem estratégias distintas e dinâmicas na forma de se organizar.
São mudanças signi�cativas na transformação do pensamento sobre tempo e espaço.
No texto �ccional, essas mudanças interferem na construção da intriga, inserindo-a
em um processo de descontinuidade das ações e dispersão na fala dos sujeitos da
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narrativa. Encontramos o fenômeno da descontinuidade textual no conto Snooker
de Millôr Fernandes.

(T1-F1) Certa vez eu jogava uma partida de sinuca e só havia a bola sete na mesa.
De modo que mastiguei-a lentamente saboreando-lhe os bocados com prazer.
Re�ro-me à refeição que havia pedido ao garçon. Dei-lhe duas tacadas na cara.
Estou me referindo à bola (FERNANDES, 1973).

Ele escreve como quem estivesse jogando uma partida de sinuca, convidando o
leitor a criar suas estratégias de sentido literário. O sujeito diegético não narra uma
estória, mas, aqui, propõe uma experiência lúdica, desprovida das regras de feitura
do texto �ccional, como, por exemplo, a ausência da relação de causa e consequência
quebra a expectativa de continuidade, vejamos:

(T1-F2) Em seguida saí montando nela e a égua de que estou falando agora, chegou
calmamente à fazenda de minha mãe. Fui encontrá-la morta na mesa, meu
irmão comia-lhe uma perna com prazer e ofereceu-me um pedaço: "obrigado",
disse eu "já comi galinha no almoço". Logo em seguida chegou minha mulher
e deu-me na cara. Um beijo, digo. Ao mesmo tempo eu dei-lhe um pontapé e
a cachorrinha latindo. Então apertei-a contra mim e dei-lhe um beijo na boca.
De minha mulher, digo. Dei-lhe um abraço. Fazia calor. Daí a pouco minha
camisa estava inteiramente molhada. Re�ro-me à que estava na corda secando
quando começou a chover. Minha sogra apareceu para apanhar a camisa. Não
tive outro remédio senão esmagá-la com o pé. Estou falando da barata que ia
trepando na cadeira (FERNANDES, 1973).

Existe uma clara descontinuidade temática em todo o curso do texto. O Autor
diversi�ca o assunto propositadamente, não para transgredir as regras de textualiza-
ção, mas para constituí-las em ato. A intriga é fragmento da vivência do narrador-
personagem ou estratégia de jogo de sinuca. O texto detém-se repentinamente, tal
como as bolas se paralisam após os choques que se sucedem à primeira tacada. Não
há uma perspectiva linear, contínua, portanto; também não há desfecho, pois não
há uma unidade de ação. O que existe é a ação linguisticamente em construção. O
�m do jogo é estabelecido quando os sujeitos do jogo param de jogar, assim como
no texto de Millôr Fernandes.
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(T1-F3) Malaquias, meu primo, vivia com uma velha de oitenta anos. A velha era
sua avó, esclareço. Malaquias tinha dezoito �lhos mas nunca se casou. Isto é,
nunca se casou com uma mulher que durasse mais de um ano. Agora, sentado
à nossa frente, Malaquias fura o coração com uma faca. Depois corta as pernas
e o sangue vermelho do corpo enche a bacia.

Nos bons tempos passeávamos juntos. Eu tinha um carro. Malaquias tinha
uma namorada. Um dia rolou a ribanceira. Me re�ro a Malaquias. Entrou
pela pretoria a dentro arrebentando a porta e parou resgolegante junto do juiz
pálido do susto. Me re�ro ao carro. Depois então saiu da pretoria com a noiva
já na direção. Me re�ro ao carro. E a Malaquias (FERNANDES, 1973).

Para Wittgenstein (1999), o signi�cado de uma palavra está no uso que fazemos
dela em um determinado contexto e como ela se processa na atividade dos jogos
em geral, cada jogo tem seu estatuto de regras de�nidas entre os pares: regras de
iniciação e de conclusão, regras de interditos e de ajuizamento do jogo. Re�ro-me
a jogos de tabuleiro, de cartas, de bola, torneios esportivos, etc. (WITTGENSTEIN,
1999, 52). Mesmo sendo modalidades de práticas diferentes, sem se ver algo em co-
mum explícito, são reconhecidos como jogos, pois existem semelhanças, parentescos
que permitem uma apropriação pelos sujeitos desta instituição discursiva por meio
da linguagem lúdica.

O jogo permite a operacionalidade de múltiplas regras com signi�cados diversos,
dependendo do espaço comunicativo, que está sendo empregado. São as regularida-
des de uso que constituem uma gramática de interação entre sujeitos; são os jogos de
linguagens que possibilitam aos interlocutores de produção literária um determinado
lugar epistemológico. Portanto, �loso�a, linguística e literatura se encontram em al-
guma familiaridade de uso de linguagem, sendo possível uma interdisciplinaridade
em um determinado contexto de jogo de linguagem.

É a experiência no mundo, relativamente estabelecida por regras, que vai cons-
tituindo o saber sobre todas as coisas; é um conjunto de práticas de linguagem que
permite a construção da narrativa contemporânea.

Para Wittgenstein (1999), o que licencia usarmos uma palavra de várias formas
e com sentido diverso é o fato de existir uma espécie de "semelhança de família".
Equiparando à organização de parentesco, por exemplo, alguém que tem algo pa-
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recido com o pai, ou "puxa"o tio, ou tem a ver com o avô; ou seja, mesmo as
pessoas sendo completamente diferentes umas das outras, trazem algum traço de
semelhança, passível de ser reconhecido pela comunidade, do mesmo modo ocorre
com a expressão linguística.

Na chamada "virada linguística", a prática de narrar se con�gura através do
conhecimento compartilhado estabelecido pelos sujeitos de investigação, pois o im-
perativo, aqui, não é a re�exão, mas a atividade do jogo.

Como disse: não pense, mas veja! - Considere, por exemplo, os
jogos de tabuleiro, com seus múltiplos parentescos. Agora passe
para os jogos de cartas: aqui você encontra muitas correspondên-
cias com aqueles da primeira classe, mas muitos traços comuns
desaparecem e outros surgem. Se passarmos agora aos jogos de
bola, muita coisa comum se conserva, mas muitas se perdem. -
São todos recreativos? Compare xadrez com o jogo de amarelinha.
Ou há em todos um ganhar e um perder, ou uma concorrência en-
tre os jogadores? Pense nas paciências. Nos jogos de bola há um
ganhar e um perder; mas se uma criança atira a bola na parede e
a apanha outra vez, este traço desapareceu. (...) E assim podemos
percorrer muitos, muitos outros grupos de jogos e ver semelhanças
surgirem e desaparecerem. E tal é o resultado desta consideração:
vemos uma rede complicada de semelhanças, que se envolvem e
se cruzam mutuamente. Semelhanças de conjunto e de pormenor
(WITTGENSTEIN, 1999, 52).

A linguagem �ccional na perspectiva contemporânea se alinha ao jogo de lingua-
gem, pois narrar, em última instância, é se dispor a jogar. Não há método fechado,
existem regras manipuláveis pela necessidade de cada contexto de fala.

Para nos aprofundarmos no nosso estudo, descreveremos quatro abordagens:
1) a teoria pós-moderna da narrativa de Mark Currie, que fará um enfrentamento
desta concepção com o pensamento estruturalista, 2) a teoria pós-moderna numa
perspectiva da poética, que se con�gura como uma recusa a qualquer elaboração
metanarrativa como objeto de análise, 3) uma da teoria pós-moderna no âmbito da
enunciação, que assume uma con�guração textual, de forma mais explícita, sobre
a relação de co-enunciação entre autor e leitor, e 4) para além da desconstrução
contemporânea, uma hermenêutica como teoria do texto literário.
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1.1 Teoria pós-moderna da narrativa de Mark Cur-
rie

Demonstraremos a abordagem de Currie (1998) sobre a teoria pós-moderna da
narrativa, na qual o autor trabalha três características (diversi�cação, desconstrução
e politização) para a noção de contemporaneidade que adotamos em nosso trabalho.

Esta caracterização conceitual de narrativa se forma a partir de algumas mu-
danças na orientação epistemológica que se implementaram por meio da passagem
da descoberta para a invenção, da coerência para a complexidade e do poético para
o político (CURRIE, 1998, 2).

A primeira mudança que ocorreu foi a partir do pressuposto cientí�co de que a
narratologia deveria ser uma ciência objetiva que através do método indutivo desco-
bre propriedades formais e estruturais inerentes ao objeto da narrativa. A leitura,
na compreensão estruturalista, tinha como �nalidade descobrir as propriedades de
uma narrativa. Esse pressuposto é questionado pela narratologia pós-estruturalista
que advoga a hipótese de que mesmo uma leitura objetiva e cientí�ca se dá sempre
num processo de construção do seu objeto.

Para os pós-estruturalistas, é fundamental o uso dos termos: construção, cons-
truído, estruturação e estruturando para indicar a presença ativa do leitor na cons-
trução da signi�cação do texto. Também os termos processo, formação, jogo, dife-
rença e disseminação denunciam como teoria superada a concepção estruturalista
de narrativa, baseada num conceito de estrutura e estabilidade na con�guração do
texto (CURRIE, 1998, 3). Na noção de jogo de Derrida (1971) como em Wittgenstein
(1999), vê-se que a linguagem é a possibilidade incontrolável de criar signi�cados.
O texto se constrói através de sistemas abertos de signi�cados, ou, como diz Eco
(2003, 40) a respeito da obra aberta:

uma obra de arte é um objeto produzido por um autor que orga-
niza uma seção de efeitos comunicativos de modo que cada pos-
sível fruidor possa recompreender (através do jogo de respostas à
con�guração de efeitos sentida como estímulo pela sensibilidade e
pela inteligência) a mencionada obra, a forma originária imaginada
pelo autor. (...) todavia, no ato de reação à teia dos estímulos e de
compreensão de suas relações, cada fruidor traz uma situação exis-
tencial concreta, uma sensibilidade particularmente condicionada,
uma determinada cultura, gostos, tendências, preconceitos pesso-
ais, de modo que a compreensão da forma originária se veri�ca
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segundo uma determinada perspectiva individual.

A concepção contemporânea da narrativa se movimenta longe das concepções de
texto narrativo como uma gramática estrutural ou como objetos sólidos no mundo.
A narratologia contemporânea se apoia na visão de que as narrativas são invenções
construídas em números narratológicos quase in�nitos.

A produção da literatura brasileira tem colocado em circulação, no último sé-
culo, uma in�nidade de textos com propósitos diversos. São histórias sintonizadas
com práticas de linguagem contemporânea. Textos linguisticamente curtos, que es-
tabelecem uma relação entre o mundo do narrar e o mundo vivido (conceitos que
desenvolveremos mais adiante na nossa tese). O organizador dos Cem menores con-
tos brasileiros do século, Marcelino Freire, reuniu autores novos e consagrados e,
junto com a pro�ciência destes, o prazer de escrever histórias heterogêneas. Já no
texto (2), por exemplo, Leozito Coelho faz, por um lado, uma hibridização marcada
por narrativa e descrição e por outro, explicita o fenômeno da intertextualidade.

(T2) Pós-modernidade

Osório (desc.: velho calvo descarnado de boina e dentadura) semicerra os olhos:
enxerga melhor. Velocímetro marca cinquenta. Noite avançada, poucos carros
na rua, bom para dirigir. Pára no sinal. Cantarola Falando de Amor, de Jobim.
A débil audição, súbito, capta alarido crescente. À direita, nada. À esquerda,
uma bunda branca arregalada na janela. Garotos lhe rasgam palavrões, "�lho-
da-puta!", impropérios, "uva-passa!", "matusalém!", um sinal obsceno (desc.:
dedo médio em riste, mínimo, anular e indicador dobrados). Osório tem medo,
encurva-se, tatu-bola, fusca dentro do fusca. Sinal verde. Borracha no asfalto,
arrancada, algazarra. Trêmulo, o velhinho espia entre o volante. Opala longe.
Ele cata o celular, ele morde o beiço, ele liga para a polícia.

COELHO, Leozito. curtocircuitoliterário.blogspot.com/2004/08/+-trs-continhos.html

(T3) Con�ssão

- Fui me confessar ao mar

- O que ele disse?

- Nada.

(TELLES, 2004)
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(T4) O espelho de Narciso

Agora está claro:

Quem envelhece sou eu,

Não o retrato.

(CARONE, 2004)

(T5) Chico

- Se atrasa, preocupa.

- Quando chega, incomoda.

- Menstruação?

- Meu marido.

(OLIVEIRA, 2004)

(T6) Criação

No sétimo dia Deus descansou

Quando acordou, já era tarde.

(BLUM, 2004)

A segunda mudança, agora, é a passagem da coerência para a complexidade. O
pressuposto é que quase todas as ciências formais de narrativas foram tidas como
ciências de unidade e coerência. O propósito metodológico era descobrir o sentido
escondido que tornaria o objeto textual inteligível, ou seja, esse sentido escondido
era a unidade que instituía a coerência da narrativa.

Segundo Currie (1998), na visão do pós-estruturalismo, as ciências formais li-
mitavam a heterogeneidade ou a complexidade de uma narrativa, pois, na análise
destas ciências, não estava contemplada a contradição presente nas singularidades
enunciativas dos textos, que rompem completamente com a visão estável e coerente.
Ora, os aspectos contraditórios da narrativa preservam o caráter de complexidade
da produção contemporânea de textos narrativos.

O texto seguinte (T7) explicita uma contradição de ordem performativa, pois
nenhum sujeito que seja conhecedor da dimensão do impacto sofrido pela ação em
curso, ou seja, pular do Corcovado, mobilizaria o sentimento proposto pelo título
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do texto. Mas qual o propósito deste conto? Ironizar com uma situação econômica
social do povo brasileiro, levar o leitor a um estado de pertencimento à condição
trágica presente na antropologia cultural, no que diz respeito a expressar o caráter
transgressor em momento de tensão existencial.

(T7) Mas o Rio continua lindo

Pensa o desempregado

ao pular do Corcovado

(TORRES, 2004)

A terceira mudança se dá através da passagem da poética para a política. A
partir da inserção de novos métodos e pela teoria da desconstrução, a realidade é
desvelada, a ideologia é desmascarada, e isso dá ao texto narrativo uma con�guração
de engajamento na vida social e cultural do sujeito da narrativa. A narratologia
pós-estruturalista concebe o sujeito falante como parte integrada no meio social e
sua produção de linguagem como uma reprodução inconsciente de formas ideológicas
e moralistas e não como um ato original de criatividade indeterminada (CURRIE,
1998, 5-6).

Depois da exposição destas mudanças gerais, podemos compreender diversi�ca-
ção, desconstrução e politização como sendo as características que melhor desenham
a passagem da narratologia estrutural para a noção de narratologia contemporânea,
pois, até os anos 80, mais ou menos, o que tínhamos de estudos da narrativa literária
estava sob o domínio de uma gramática abstrata que expressava sua dependência da
linguística formal. No entanto, atualmente, existe uma perspectiva interdisciplinar
com um acento no engajamento mais político, do que estritamente cientí�co1. Não
deixa de ser ciência o investimento acadêmico na construção dos novos saberes.

No conto O caboclo, o padre e o estudante de Luiz Câmara Cascudo, encontra-
se a passagem da poética para a política, pois é uma história que apresenta uma
estrutura poética explícita, mas não acabada. Veremos no texto (T8-F3) que há uma
inversão na intriga, deixando os sujeitos perplexos em estado de continuação da ação.
Não tem estado �nal como a sequência narrativa propõe2. Teremos, portanto, um

1Entendemos cientí�co aqui no sentido das ciências formais, ou das metodologias estritamente
formais como é o caso das linguísticas gerativa e estruturalista.

2Falaremos acerca disso mais à frente
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hibridismo con�guracional nesta narrativa.

No texto seguinte (T8-F1), o contexto de enunciação se constrói em torno da de-
terminação da relação saber/poder (FOUCAULT, 2004, 93-94), imperativo epistemo-
lógico de�nidor do sujeito que está licenciado para decidir ou propor a metodologia
da decisão sobre alguma situação problema. ... não sabendo como dividi-lo, (....) o
padre resolveu que todos dormissem e o queijo seria daquele que tivesse, durante a
noite, o sonho mais bonito, ... A �gura do Padre faz parte da formação da cultura
brasileira enquanto uma representação tanto do saber como do poder. A coerência
textual, aqui, revela a intervenção da ideologia na narrativa, desde quando o su-
jeito que o enunciador escolhe para dinamizar a intriga da história é constitutivo do
conhecimento compartilhado do enunciatário. Portanto, a coerência não é somente
um elemento linguístico de ordem estrutural, mas é uma estratégia de explicitação
da ação política presente na convivência sócio-cultural do povo brasileiro. Vejamos
o texto:

(T8-F1) Um estudante e um padre viajavam pelo sertão, tendo como bagageiro um
caboclo. Deram-lhe numa casa um pequeno queijo de cabra. Não sabendo
como dividi-lo, mesmo porque chegaria um pequenino pedaço para cada um,
o padre resolveu que todos dormissem e o queijo seria daquele que tivesse,
durante a noite, o sonho mais bonito, pensando engabelar todos com os seus
recursos oratórios. Todos aceitaram e foram dormir. (CASCUDO, 1986)

O autor, mesmo mantendo uma cronologia temporal, propõe no texto uma trans-
gressão no plano pragmático da ação (T8-F2), pois interrompe a ordem linear da
intriga, possibilitando ao narrador construir uma alternativa retórica, com a qual
faz a narrativa focalizar uma inversão de poder. Aquele que estaria ideologicamente
excluído do imaginário político exerce o domínio da ação. O leitor até subentende
esta ação, permitida pelo valor cultural desviante que a�rma como prática corrente
a "esperteza", a ludíbrio e a malandragem. Todos, porém, nesta perspectiva trans-
gressora, passam a ser potencialmente sujeitos de poder. Esta foi a ação do caboclo:

(T8-F2) À noite, o caboclo acordou, foi ao queijo e comeu-o. (CASCUDO, 1986)

Muitos podem ler este texto (T8-F3) e recorrer à grandeza da criatividade do
sujeito em ação. Mas, também, podemos reconhecer que o propósito comunicativo
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do narrador-personagem é mostrar a estrati�cação social, ou seja, o sujeito falante
expressa, consciente ou inconscientemente, formas ideológicas e morais que con�gu-
ram a tensão existente tanto no mundo narrado como no mundo vivido. A narrativa
contemporânea se con�gura como possibilidade metodológica de se compreender,
através do texto, as marcas de uma linguagem performática. "O caboclo sorriu e
falou". Este privilégio da fala é ação do sujeito construindo a narrativa. "Eu so-
nhei...", Eu pensei...", eu levantei...", "eu comi...". Narrativa, portanto, não é o ato
de narrar, mas é o ato, a experiência da ação que se refaz a partir das intervenções
possíveis de cada narratário ativando seus conhecimentos de mundo. Olhemos para
o texto:

(T8-F3) - Eu sonhei que via seu padre subindo a escada e seu doutor lá dentro do céu,
rodeado de amigos. Eu �cava na terra e gritava:

- Seu doutor, seu padre, o queijo! Vosmincês esqueceram o queijo.

Então, vosmincês respondiam de longe, do céu:

- Come o queijo, caboclo! Come o queijo, caboclo! Nós estamos no céu, não
queremos queijo.

O sonho foi tão forte que eu pensei que era verdade, levantei-me, enquanto
vosmincês dormiam, e comi o queijo...(CASCUDO, 1986)

Estas características da narratologia pós-estrutural ultrapassam a análise mo-
delar da narrativa como uma sucessão linear, demolindo junto com esta lógica da
continuidade a base de sustentação da origem do poder. Foucault (2004) concebe
o poder como uma multiplicidade de forças em luta permanente e o movimento da
história em termos de descontinuidade, rompendo, assim, com a sucessão linear.
Portanto, para analisar narrativas contemporâneas, estamos utilizando um método
que contempla a possibilidade de reconstrução do texto pelos sujeitos da enunciação,
ou seja, o que pretendemos sistematizar como hermenêutica narratológica.

No processo de de�nição da noção de contemporaneidade nas narrativas de �c-
ção, utilizaremos dois conceitos de Jacques Derrida: diferença e rastro. O primeiro
contempla o conceito de tempo e espaço, exatamente aqueles que não eram priori-
dades na descrição estrutural da narrativa, pois as propriedades escolhidas por esta
abordagem centravam-se na frequência e na duração dos eventos.
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O conceito de diferença, no entanto, orienta a análise para as relações sintag-
máticas entre os componentes da proposição como um todo, além de dar a entender
que as relações entre os elementos de uma proposição sempre estão em movimento
ou que o signi�cado de qualquer signo está de qualquer maneira quali�cando os
movimentos que o precedem na sequência (CURRIE, 1998).

O conceito de rastro signi�ca que um signo não está completo em si mesmo nem
está presente dentro de si mesmo, mas de alguma maneira está para além de si. Isso
quer dizer que não existe qualquer limite para a disseminação do signi�cado por
meio de outros signi�cados. A importância deste conceito da estrutura do signo é
que se reintroduz, na análise da narrativa, o tempo e a história como sendo uma
lógica que destrói a sucessão linear de passado, presente e futuro, entendendo os
componentes de qualquer sucessão como constitutivos um do outro (CURRIE, 1998).

Tanto Foucault como Derrida não concordam com a concepção de história como
uma narrativa única, pois isso reduziria uma diferença irredutível inevitavelmente a
um único centro. E a história é sempre uma construção em movimento de diferença,
heterogênea e intertextual. Para estes autores, a linguagem não é somente uma
prática material no sentido de isolamento da mente, mas são marcas materiais de
escrever no sentido textual e linguístico, que é construído, rei�cado ou transformado
em coisas materiais e práticas no mundo (CURRIE, 1998). Portanto, numa concepção
hermenêutico-narratológica, as narrativas são práticas de múltiplas convivências do
cotidiano abrigados indicialmente no texto �ccional. Por exemplo,

(T9-F4) Agora deu para ver fantasma. O quê? Agora deu para ver fantasmas. Fantas-
mas? Espectros. Fica apontado para o teto. Machado, Machado, Machado.
Fica chamando pelo Machado. O outro pelos anjos do Augusto. Lembra?
Credo! Sei não. Desta semana ele não passa. Não passa. Uma pena! Lamen-
tável! Vai deixar uma grande obra. O quê? Eu disse que ele vai deixar uma
grande obra. É. No meio do caminho tinha uma minhoca. E agora? Hã? E
agora, o que a gente vai fazer? Comer. Hum, hum. E beber. O que tem de
gente querendo entrar. É. Criticam, criticam. Mas querem participar. Hã?
Deste nosso chá. De quê? De rosas. Chá de quê? De rosas. Todo mundo já
está de olho na cadeira dele. Na cadeira dele. O quê? Eu disse cadeira de
rodas.(FREIRE, 2005)
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Neste texto (T9-F4) do �cccionista Marcelino Freire, temos a inserção de per-
sonagens da literatura brasileira, reconhecidos através do recurso linguístico da in-
tertextualidade implícita. Os elementos do intertexto são recuperados através da
memória que o interlocutor tem do mundo literário.

Outro aspecto observado neste texto (T9-F4) é que o propósito comunicativo
do narrador, ao citar clássicos da literatura brasileira, não é explicitar nenhuma
marca de argumento de autoridade na sua conversa, mas salientar o contexto de
convivência, ao qual o sujeito tematizado pertence. Ou seja, lugar onde passeiam
os grandes literatos como Machado de Assis, Carlos Drummond de Andrade e Gui-
marães Rosa. Não é preciso, portanto, que esteja na superfície do texto toda a
gramática, mas basta o indicativo dêitico para que o leitor também seja co-autor do
texto.

1.2 A teoria pós-moderna numa perspectiva da poé-
tica

Retomamos a poética como instrumento que permite analisar o texto narrativo,
dentro da teoria da narratologia pós-moderna. Esta teoria tem sido avaliada por
muitos críticos como uma retórica negativa. São muitos os adjetivos que já se tor-
naram públicos no meio acadêmico, tais como: desmembramento, descontinuidade,
deslocamento, descentralização, indeterminação e antitotalização (HUTCHEON, 1988,
19), além de ser uma teoria contraditória, principalmente nos estudos da narrativa.

Mas, se analisarmos o texto (T9-F1), veri�caremos que estes adjetivos que carac-
terizam a narratologia pós-moderna têm ressonância nas produções reais de textos
�ccionais. A polifonia existente produz uma descentralização e antitotalização nos
textos contemporâneos. Os vários sujeitos deste texto tomam a fala sem ordena-
mento de turno, quebrando completamente com qualquer perspectiva de sequência
dialogal que poderia estar inserida na narrativa.

A produção de sentido desta perspectiva textual (T9-F1) se dá através do pro-
cesso de re�guração sistematizado no estudo de Paul Ricoeur. É a intervenção do
leitor com seu conhecimento de mundo que atestará a coerência presente nas pro-
posições fragmentadas, descontínuas, deslocadas, mas permitida pelo exercício de
construção da linguagem como atividade da vida humana no mundo.
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(T9-F1) PIOROU. HÃ? PIOROU. HUM? PIOROU. Xaropou. Não diz coisa. Com
coisa. A bolacha. Nada com nada. Coitado! Hã? Coitado! Fulminante. Deu
derrame. A bolacha. Passa. Ficou caduquinho. Tira a roupa. O quê? Não
estou ouvindo. Dizem que �ca nuzinho. Nu? Nuzinho. Hum, hum. Deve
�car uma graça. Nuzinho. Só tem osso. De quê? Camomila. Hã? Não ouço.
Ca-mo-mi-la. Obrigado. É a vida. E o que disse o neto? Vovô não volta.
Hum? Não tem melhora. E agora? A manteiga. Está bom, está bom. Chega.
Um pouco quente. De repente, não foi? Foi. De repente. Pode acontecer com
qualquer um. Hum, hã? Passa a colher. Pois é. (FREIRE, 2005)

O pós-modernismo se distingue das teorias totalitárias dominantes pelo seu ca-
ráter provisório, portanto não há nenhuma pretensão de propor qualquer estrutura
ou uma metanarrativa. Talvez a noção mais próxima do tipo de análise pós-moderna
seja a noção de paraliterário que Hutcheon (1988) sintetiza, ou seja, o espaço das
interfaces, sem a preocupação com qualquer forma de unidade na obra literária. Esse
é o espaço para se pensar um novo conceito narratológico.

Na narrativa clássica, um texto contém uma unidade de ação. A narrativa
contemporânea rompe com esta característica propondo, em última instância, uma
rede�nição deste gênero �ccional. Compreende-se, pois, a narrativa, como texto
que permite a história permanecer em construção. Em cada inferência do leitor,
a narrativa toma nova con�guração textual. Dependendo da estratégia cognitiva
do leitor, as incursões das falas, as retomadas por meio das marcas linguísticas
(cotextuais e contextuais) vão sendo ativadas, cognitivamente, outras práticas de
linguagens. Por exemplo, nos textos seguintes, as expressões "lembra?", "Mais
alto"e "Hã", desencadeiam diversos processos de inferências na produção textual,
tanto processos cognitivos quanto estratégias de textualização. A narrativa torna-
se um indício de práticas múltiplas de leituras da experiência humana, aberta a
interfaces entre o mundo narrado e mundo vivido, a partir da linguagem pragmática.

(T9-F2) Torta. A língua caída. Molenga. Lembra do outro? Lembra? Biscoito-�no.
Quando viu já estava morto. Pimba! Pumba! Com a cara no chão. A bruxa
anda solta. Lá vem ele. Hum, hum. Hoje vamos fazer uma homenagem. Mais
alto. Uma homenagem. O discurso de sempre. Argh! Nem morreu. Amigos.
Hum, hum. E nhec, nhec. Amém. Plec. É possível que ele não resista. Não
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resista. Blá-blá-blá. Já não estava lá essas coisas. Lembra? Hã? Lembro.
Mais um pouco. Obrigado! Não reconhece ninguém. Nunca foi o forte dele.
O quê? Nunca foi o forte dele. Reconhecer. É. Hum (FREIRE, 2005).

Um cuidado que precisamos ter durante a exposição desta teoria é não equipará-
la a um discurso absolutamente não cientí�co ou reduzir a história a uma ciência
obsoleta, vinculando a sua existência a uma concepção estreitamente textual, mesmo
que uma forma de acesso ao passado esteja condicionada à textualidade.

A sustentação da nossa teoria narratológica ultrapassa qualquer perspectiva es-
truturalista de estudo com textos �ccionais, daí o tratado pragmático da nossa
pesquisa. Essa abordagem acorda a teoria dos Atos de Fala,3 que provocou uma
mudança paradigmática nas ciências da linguagem contemporânea. É a partir da
segunda fase da �loso�a de Wittgenstein que temos um rompimento epistemológico
com a semântica tradicional, ou seja, a análise da linguagem como um realismo lin-
guístico. O critério utilizado no estudo com a linguagem não é mais descritivo, mas
o próprio uso das palavras, como elas aparecem nos diferentes "jogos de linguagem",
expressando diversas formas de vida.

A perspectiva narratológica ganha status metodológico numa veri�cação dos
constituintes da narrativa enquanto linguagem em uso, mesmo que Searle (1984)
questione o conceito de uso, pois para ele essa noção parece insu�ciente como ins-
trumento de análise. A Escola de Oxford se dedica a explicitar esse critério do uso
das palavras como fenômeno linguístico.

Todo fragmento linguístico tem signi�cação comunicativa e pertence a um pro-
cesso de interação pragmática. A pragmática linguística wittgensteiniana nos possi-
bilita desenvolver nossa proposição de recon�guração pragmática da narrativa. Os
estudos narratológicos contemporâneos rompem com o enquadre epistemológico ci-
enti�cista sem abandonar a ferramenta metodológica de análise de texto a partir de
componentes linguísticos e extralinguísticos. A pragmática narrativa envolve seus

3Oliveira (2006, 159-160) destaca que para Austin um ato de fala qualquer, mesmo o mais
simples, é uma realidade complexa por compreender muitas dimensões de práticas de linguagens.
Austin denomina três perspectivas de atos de fala: a) ato "locucionário"é a totalidade da ação
linguística em todas as suas dimensões e que conduz toda pesquisa a respeito das locuções. Neste
sentido, cada procedimento linguístico é, pois, um tipo de ação humana; b) ato "ilocucionário"é
aquele que se executa na medida em que se diz algo, isto é, na medida em que se executa um ato
locucionário e c) o ato "perlocucionário"é aquele ato de fala que provoca, por meio de expressões
linguísticas, certos efeitos nos sentimentos, pensamentos e ações dos interlocutores.
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constituintes comunicativos (sujeito, temporalidade e intriga) de forma dialógica,
ultrapassando os limites da signi�cação lida na superfície do texto. O texto �ccional
é em última instância comunicabilidade. "Olhe e veja"4:

(T9-F3) Sei que não é hora. Isso não é hora. De falar de boca cheia. Hã, hein?
Rezemos. Agora mais essa. Lá vem ela. Pai-Nosso. Nunca foi um santo.
Santi�cado seja o vosso nome. Ateu. Silêncio. Parece que nunca leu o que
ele escreveu. Hã? O pão Nosso de cada dia nos daí. Flump. Vapt. Hum.
Hum. Nhec. De quê? Hã? Frutas vermelhas. Fru-tas ver-me-lhas. Não tem
jasmim? É o �m. Agradecido. É o �m. E o doce? Nhec, nhem, nhum. E o
que mais? Xiii. Mija em tudo que é lugar. Eu disse que mija em tudo que é
lugar. Triste. O neto disse também. Hã, hein? O neto disse também que ele
está tão mal. Mas tão mal que anda comendo. Posso falar? O quê? Pirou.
Hum, hum. Excremento. Como? Cocô. Como? Torcilhão. Argh! Veja bem.
Não é coisa de falar à mesa, uma indelicadeza. Eu avisei. O quê? Eu avisei.
Avisou? Rã. Coitado! Que coisa! Meu Deus! De que é? Fios de ovos. Uma
delícia, delícia. Obrigado. Esse não vai longe. Não vai. O guardanapo voou.
Meu guardanapo voou. Aqui, ó. Voou.(FREIRE, 2005)

Teorizar sobre a narratologia pós-moderna em textos �ccionais é uma escolha
epistemológica de análise do texto literário contemporâneo a partir das suas contra-
dições metalinguísticas, tais como: de estar dentro e fora, de ser cúmplice e distante,
de registrar e contestar suas próprias formulações provisórias (SEARLE, 1984). Todo
esse estudo não signi�ca nenhum achado extraordinário nas investigações da crítica
literária, mas nos põe um desa�o teórico importante para a pesquisa da linguística
textual, no sentido de aprofundamento do estudo do texto �ccional como estratégia
intertextual.

O texto (T9-F3) explicita exatamente essa abordagem pragmática da narra-
tiva em que todas as dimensões dos atos de falas se intercomunicam através das
expressões referenciais como "eu avisei", "Aqui, ó."ou por meio de expressões ope-
ratórias de enunciação. Por exemplo, "Veja bem. Não é coisa de falar à mesa, uma
indelicadeza" dirigindo-se ao enunciatário a participar da construção mimética da
história, além da inserção explícita de intertextualidade ao conduzir, entre o texto

4Expressão usada por Rosa (1986)
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dos falantes em ação, a oração do "Pai Nosso", compartilhada por todos os sujeitos
pertencentes à comunidade que professa a crença na religião cristã. En�m, o conto
(T9) propõe uma hibridização de categorias textuais. O texto �ccional contemporâ-
neo não se enquadra num modelo estrutural ou genérico, mas, intercruzado por eles,
produz múltiplas ações de discurso. Essa prática de textualização literária pode ser
de�nida como narrativa rizomática5.

1.3 Teoria pós-moderna no âmbito da enunciação

Na busca de uma de�nição para a noção de contemporaneidade, é preciso tra-
zer para a re�exão a contribuição da linguística da enunciação, pois a enunciação
também foi suprimida pelas ciências formais. A enunciação pressupõe tanto um
produtor enunciativo, como um receptor da enunciação, construindo, através das
inter-relações, parte relevante do contexto discursivo.

Na análise da narrativa �ccional, o cuidado teórico tem conduzido o estudo
narratológico a uma nítida ênfase textual sobre a relação de co-enunciação. A re-
ferência ao sujeito falante tem a função de contextualizar o discurso narrativo. No
discurso do narrador, temos uma tensão da noção de contemporaneidade, pois ele
insere o contexto e depois contesta suas fronteiras, já que faz a mediação entre os
interlocutores da enunciação.

Esta noção de produção enunciativa, contextualizada e construída pelos proces-
sos referenciais e inferenciais explicitam melhor metodologicamente a análise con-
temporânea da narrativa de �cção.

O texto tem um contexto, e talvez a forma passe a ter sentido
tanto por meio da inferência do receptor em relação a um ato
de produção quanto por meio do próprio ato de percepção. Isso
se aplicaria sobretudo aos irônicos textos pós-modernos em que o
receptor realmente pressupõe ou infere uma intenção de ser irônico.
Se a arte for considerada como produção histórica e como prática
social, então a posição do produtor não pode ser ignorada, pois

5Categoria inspirada na metáfora �losó�ca do rizoma (multiplicidade) cunhado por Deleuze e
Guattari (1995, 37): Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre
as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é �liação, mas o rizoma é aliança, unicamente aliança.
(...) meio que não é uma média; ao contrário, é o lugar onde as coisas adquirem velocidade. Entre
as coisas não designa uma correlação localizável que vai de uma para a outra e reciprocamente,
mas uma direção perpendicular, um movimento transversal que as carrega uma e outra, riacho sem
início nem �m, que rói suas margens e adquire velocidade no meio.
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entre o produtor (inferido ou real) e a audiência existe um conjunto
de relações sociais que tem o potencial de ser revolucionado por
uma mudança nas forças de produção que podem transformar o
leitor num colaborador, e não num consumidor. (HUTCHEON,
1988, 111)

Esta compreensão de texto em O Marxismo e a Filoso�a da Linguagem, Mikhail
Bakhtin (Voloshinov) disse que para o locutor o que importa é aquilo que permite que
a forma linguística �gure num dado contexto, aquilo que a torna um signo adequado
às condições de uma situação concreta dada (BAKHTIN, 2002, 92-93). Por isso a
perspectiva de texto único e fechado se modi�ca, passando a ser um conceito de
"texto" plural e aberto, com possibilidade de análise múltipla.

O contexto de enunciação, que tinha sido suprimido, ganha espaço de análise
nos textos pós-modernos. Para compreendê-los, precisamos considerar o discurso ou
a linguagem "em uso", ou seja, aquilo que os analistas do discurso consideram como
sendo os processos, as estratégias de interação presentes nos discursos sócio e cultu-
ralmente situados. O texto (T10) apresenta traços dêiticos que conduzem o leitor
ao contexto de enunciação. A expressão "essa aí" é um marcador de lugar que pres-
supõe uma interação entre sujeitos participantes da mesma ação discursivo-textual.
Além de expressar através da reação "não deixe... me beijar" o conhecimento sócio-
cultural entre os falantes desta ação comunicativa.

(T10) - Lá no caixão...

- Sim, paizinho.

- ...não deixe essa aí me beijar.

(TREVISAN, 2004)

A lógica que sustenta a noção de pós-modernidade surge a partir da compre-
ensão de que o mundo não tem nenhum centro �xo, conforme já mencionamos em
Foucault, ou seja, o poder não é algo unitário, ele se constrói em contextos discursi-
vos históricos, sociais e ideológicos. Está no ato de enunciação a produção dialógica
do conhecimento analisável nas narrativas �ccionais.

A produção �ccional contemporânea exige uma reorientação conceitual de nar-
rativa pela sua característica textual de descentralização, pois sua con�guração nem
sempre deixa rastros linguísticos que favoreçam uma análise lógico-formal do texto.
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É necessário �exibilizar o método para recuperar alguma marca contextual do evento
de fala. Esse é o problema que o �ccionista Luiz Ru�ato põe na sua produção tex-
tual. O texto (T11) apresenta uma con�guração textual que, metodologicamente,
exige uma consideração linguística no que diz respeito à de�nição conceitual de uma
ordenação da narrativa, pois neste texto não há começos nem �ns, não há sequên-
cias que não possam ser invertidas, nenhuma hierarquia de 'níveis' de texto para nos
dizer o que é mais signi�cativo ou menos signi�cativo (EAGLETON, 2006, 207), tudo
depende das observações e restrições institucionais, históricas, políticas e sociais,
que condicionam a produção textual e literária, propondo, assim, uma rede�nição
de narrativas �ccionais com con�gurações rizomáticas.

(T11-F1) São pequenos lagos azuis (ninhos de cegonha acomodados nas chaminés de)
piscina o notebook os dedos direitos riscam o nó da (nós dois, galeria vit-
torio emmanuele, milão, lembra?) a barra cinza do horizonte (podre, o
ar) vista de cima são paulo até que não é assim tão

- vai chegar um dia em que não vamos mais poder sair de casa
- mas já não vivemos em guetos?
(johannesburgo, conhece?, à noite não se pode sair do)
entra governo, sai governo, muda o quê? Na hora de a violência
pedir contribuições pra campanha, são dóceis, são feia tão suja
afáveis. A contrapartida... autorama (:chamariz a tão
mostra pra mim deixa eu ver não conto pra) hélices perigosa
o rio (podres, as águas) (eu sei, também odeio
escândalo, mas você)

(RUFATO, 2001)

O caráter cientí�co deste estudo está exatamente em estabelecer a passagem da
narrativa como simples descrição dos fatos estruturais para a valorização comuni-
cativa e intercomunicativa do mundo criado e con�gurado no texto. A sustentação
teórica é de ordem interdisciplinar, pois faz um cruzamento entre as ciências da
linguagem: linguística textual, teoria literária e �loso�a contemporânea que tratam
da narrativa pós-estruturalista.
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1.4 Para além da desconstrução contemporânea: uma
hermenêutica narratológica como teoria de es-
tudo do texto literário

O instrumento metodológico que defendemos nos estudos da narrativa contem-
porânea se sustenta na concepção de texto de Adam (1990) e na noção de hermenêu-
tica, presente nos trabalhos de Paul Ricoeur. Nosso intuito é propositivo no sentido
de demarcar o distanciamento epistemológico existente na pesquisa contemporânea
sobre narrativa, a qual precisamos revisar, de maneira que não se caia nas amarras
do estruturalismo exacerbado, mas também não se careça de procedimentos teórico-
metodológicos que sirvam como sustentação do trabalho de produção e recepção de
texto literário.

Um primeiro posicionamento não explicitamente comparado, mas teoricamente
posto é quanto ao pensamento estruturalista que tem servido de parâmetro teórico-
metodológico para a linguística no que diz respeito à análise de narrativa. E aqui,
estamos tomando como referência de diálogo um importante expoente da linguís-
tica contemporânea: Jean-Michel Adam. Este é, em muitos momentos desta tese,
tomado como sustentação teórica, mas essa sustentação não é total, pois em outros
momentos discordamos de seu modelo. Por exemplo, não é difícil de perceber, neste
autor, uma nítida dicotomia teórica. Por um lado, na sua concepção de texto salienta
perspectivas multidimensionais (dimensão composicional, dimensão pragmática, ...)
como ferramenta de análise textual; por outro lado, nos seus exercícios de análise
de narrativa, acentua a dimensão composicional do texto, expressa na sua proposta
de sequência textual, a partir da ideia de unidade inerente às macroproposições. No
entanto, da sua noção de texto, �caremos com a abordagem con�guracional que, sem
dúvida, apresenta estratégias de textualização fundamentais para nossa proposição
de uma hermenêutica narratológica.

O segundo posicionamento é também nos distanciarmos dessa perspectiva abso-
luta de fragmentação textual e das proposições enunciativas, pois defendemos que
toda produção do texto tem suas mediações. Nem tudo é fruição puramente, como
nem tudo está estruturalmente determinado. Mas, entre o incondicionado do pensar
e as marcas fronteiriças do texto, existe a experiência humana. Mesmo na produção
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literária, a "variação imaginativa"6 da experiência com o texto con�gura-se como
acontecimento.

Em Adam (1990), o texto literário tem caráter heterogêneo e interdiscursivo.
O texto na sua formatação pragmática expressa as práticas de linguagem. E em
Ricoeur (1994, 1995, 1997) o texto �ccional estabelece mediações entre mundos
discursivos, ou precisamente, entre o mundo do texto e o mundo do leitor. O texto
literário não padece de uma dispersão de sentido ou problema de coerência textual de
modo que não sejam permitidas interações, pois existem, na construção da narrativa,
processos de mediações hermenêuticas entre os seus constituintes: tempo, sujeito e
intriga.

Considerando a concepção de texto de Adam (1990, 21), veremos que a forma-
ção constituinte do texto passa por um processo de construção que tem seu nas-
cedouro nas práticas discursivas desencadeado por múltiplos processos, tais como:
a formação discursiva, os interdiscursos e os discursos de ação. As formações dis-
cursivas explicitam tanto as instituições discursivas como as formações imaginárias
com suas interações sociais. Os interdiscursos compreendem os gêneros e subgê-
neros dos discursos. Estes processos ganham incorporação linguística através das
enunciações con�guradas nas orientações argumentativas, ou seja, enunciação, se-
mântica/referência seguidas de proposições textuais. Por último, o texto está an-
corado em duas dimensões de textualização: a dimensão sequencial e a dimensão
pragmática (con�guracional), como podemos ver na na �gura 1 (ADAM, 1990).

Esta noção de texto de Michel Adam é imprescindível para que possamos pro-
por ferramentas teóricas e metodológicas com um mínimo de cienti�cidade para o
pensamento da cultura contemporânea. Para operar com texto, faz-se necessário es-
tabelecer uma interação sócio-discursiva proeminente, particularmente, na narrativa
�ccional.

Seguindo a perspectiva de texto discursivo em Adam, entendemos a narrativa
como um produto de uma construção textual tanto no seu plano estrutural como na
sua orientação pragmática7, que é o plano da interação com as situações de mundo.

6Termo cunhado por Ricoeur (1997) no sentido de estabelecer uma relação entre a experiência do
tempo histórico e a experiência da �cção em torno do tempo. A �cção, diria eu, é uma reserva de
variações imaginativas aplicadas à temática do tempo fenomenológico e a suas aporias (RICOEUR,
1997).

7(...) a pragmática compreende o estudo das relações que a língua estabelece com o mundo
extralinguístico, com as situações e os contextos enunciativos, e das maneiras como estas relações
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Figura 1: A dimensão sequencial e a dimensão pragmática

Neste sentido, cabe considerar a obra Tempo e Narrativa de Paul Ricoeur (1994),
que é passa pela leitura que o autor faz da Poética de Aristóteles.

Por tratar de narrativa, esta obra vai adequar-se muito bem à fundamentação
de nosso projeto, pois, através do estudo da tríplice mimese, o autor articula três
momentos da compreensão textual.

A primeira mimese denominada por Adam (1992) de plano da pre�guração, é
o momento de angariar material para fornecer a textualidade. É a intriga como
composição de ações enraizadas no pré-construído, ou seja, a intriga como represen-
tação de ações que se sustentam nos saberes dos sujeitos e se con�guram como a
memória do que o texto leva em conta, para se apresentar de forma inteligível. Para
compor a narrativa, o escritor, ou o historiador, se apoia no pressuposto de obser-
vação do leitor. Portanto, para estabelecer a intriga no texto, é necessário antes
se estabelecem. (RODRIGUES, 2001, 28)
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pré-compreender o que se dá com o agir humano, levando em conta a sua semântica,
seu simbolismo e sua temporalidade, com o propósito de favorecer a con�guração
da narrativa.

A segunda mimese, que se situa no plano da sucessão e da con�guração, é a
sistematização do enunciado, ou seja, o objeto da narrativa. Construir uma intriga
é articular um conjunto de sucessões de ações e dar-lhes uma coerência de um todo
organizado que tem um começo e um �m, separados ou juntos e em algum momento
do texto, facilitando a compreensão do leitor (ADAM; REVAZ, 1997).

Neste momento da con�guração da narrativa, os constituintes de base do texto
literário (sujeito, tempo e intriga) têm função de mediação, mediação entre acon-
tecimentos individuais e a história como um todo, ou seja, a história narrada. É
pensando de forma dialética que aceitamos a mimese II como o momento da con�-
guração textual. Este traço é um dos argumentos que de�nem a função mediadora
desses constituintes. Outro argumento coloca a intriga como mediação dominante
por seus caracteres temporais, como a�rma Ricoeur (1994, 104):

na medida em que o ato de tecer a intriga combina em propor-
ções variáveis duas dimensões temporais, uma cronológica, a outra
não-cronológica. A primeira constitui a dimensão episódica da
narrativa: caracteriza a história enquanto constituída por aconte-
cimentos. A segunda é a dimensão con�gurante propriamente dita,
graças à qual a intriga transforma os acontecimentos em história.

O terceiro momento da mimese, ou plano da re�guração, institui a interseção
entre o mundo do texto e o mundo do leitor. A interseção do mundo con�gurado
pelo poema e do mundo no qual a ação afetiva exibe-se e exibe sua temporalidade
especí�ca (RICOEUR, 1994, 110) explicita a atividade da re�guração. Este momento
é o processo de recon�guração da narrativa, ou seja, é a experiência que a leitura
desencadeia através da interseção leitor sobre o mundo narrado e mundo das ações
deste sujeito empírico. A re�guração é o efeito produzido pelo texto, não é exterior
ao próprio texto e à sua signi�cação. Portanto, a narrativa realiza seu propósito
comunicativo de sentido quando é restituída ao tempo do agir em mimese III. Por
isso, a con�guração da sequência do texto nos coloca o problema do tempo pensado
em conceito. Para Ricoeur (1994, 111), na medida em que o mundo que a narrativa
re�gura é um mundo temporal, a questão que se coloca é de saber qual socorro uma
hermenêutica do tempo narrado pode esperar da fenomenologia do tempo.
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Portanto, operar com hermenêutica do texto narrativo é lidar com cada parte
do texto como um todo, esboçado através das três mimeses. Isso signi�ca que, em
torno da con�guração efetuada pela relação entre os sujeitos discursivos, desdobram-
se dois processos que são levados em conta neste círculo tridimencional. O círculo
con�guracional se torna assim uma das mimeses (II), que agora se encontra entre
duas outras. Ela é precedida pela pre�guração ou mimese I e sucedida pela re�gura-
ção ou mimese III. Nós poderemos apresentar as três mimeses da seguinte maneira
(FERREIRA, 1999):

Figura 2: A con�guração do texto narrativo

Estas três mimeses constituem um processo de con�guração ou unidade global
do texto, com o qual Paul Ricoeur tenta demonstrar que o tempo é estruturado
como uma narrativa (récit). A passagem pela narrativa marca a elevação do tempo
do mundo do texto ao tempo do mundo do homem. Essa noção de tempo se dá num
processo de negociação através do sujeito presente nos três momentos da mimese.

Assim, pelo processo das três mimeses, Ricoeur edi�ca conjuntamente uma te-
oria do texto e uma teoria da ação. As mimeses descrevem o duplo aspecto do
texto. De um lado, ele não é a coisa à qual ele se refere, quer dizer, ele não se
metamorfoseia com sua referência, mas de outro lado, ele invoca o referente, ele é
uma "representação"ou "imitação"daquilo a que ele se refere. Este duplo aspecto
condensa a força e a fraqueza do texto, de onde se origina o funcionamento dialético
das três mimeses.

Portanto, a partir da noção de narratologia contemporânea, que estamos as-
sumindo, desenvolveremos, nos capítulos seguintes as noções contemporâneas dos
constituintes de base (sujeito, tempo e intriga), que sustentam a concepção de nar-
rativa e um esboço metodológico desta teoria. Este estudo nos insere na perspectiva
da linguística textual que contém a teoria da narrativa como estratégia de textuali-
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zação do discurso literário.
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2 Noção de sujeito �ccional para
rede�nir narrativas
contemporâneas

A noção de narratologia, que estamos assumindo, contém no seu estatuto de
sustentação epistemológica o sujeito como constituinte de base. Para isso, per-
correremos a literatura disponível no cenário contemporâneo. Este nos conduz a
uma perspectiva teórico-metodológica interdisciplinar, haja vista que a categoria de
sujeito é objeto de estudos das ciências socioculturais. Neste plano teórico se en-
contram as ciências da linguagem, entre as quais está inserida a linguística textual,
que contempla o estudo da narrativa como estratégia de textualização do discurso
literário.

A abordagem teórica que iremos desenvolver passa por um diálogo com teóricos
não �liados ao pensamento que trata da análise do sujeito na narrativa com acento
no estruturalismo, ou seja, a ideia de que a personagem é um mero componente
na estrutura da ação. É somente no meado do século XX que teremos análises
que reconhecem um grau de agenciamento por parte da personagem, desde quando
a narrativa saliente alguma função do sujeito (PROPP, 2006). Mesmo, assim, isso
ainda não é su�ciente para a produção e análise dos textos �ccionais contemporâneos.

Precisamos, portanto, desenvolver uma proposta teórica que dê à personagem
um status de sujeito para que o leitor possa estabelecer um processo dialógico com
o texto �ccional. Para isso, devemos explicitar a matriz cultural em que estão fun-
damentadas as teorias mais recentes sobre a categoria de sujeito, como por exemplo,
as ideias de inde�nitude identitária e identidade móvel. Mas esta anuência para nós
tem o propósito de servir como parâmetro a ser superado.

A noção, portanto, de sujeito, será uma construção interpretativa entre as ca-
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tegorias em diálogo ou naquilo que chamamos deslizes dialógicos. Esta abordagem
nos conduzirá a a�rmar a categoria de sujeito como constituinte de mediação nar-
ratológica.

Para atingirmos nosso propósito, este capítulo tem a seguinte organização tex-
tual. Dadas estas considerações iniciais, iremos explicitar como a categoria de sujeito
está posta pelas ciências sociais no cenário contemporâneo. Em seguida, trataremos
das hibridizações conceituais presentes nas concepções sobre o sujeito �ccional, tais
como: sujeito e subjetividade, pessoa e personagem, identidade pessoal e identidade
da narrativa. Por último, explicitaremos de forma mais distinta nossa proposta teó-
rica, tanto ao tratar do tema da mediação do sujeito �ccional, tomando a noção
de sujeito discursivo; como a tratar da argumentação em torno da noção de sujeito
como dispositivo de análise da narrativa nos textos �ccionais.

2.1 O cenário contemporâneo da discussão acerca
do sujeito

A noção de sujeito na contemporaneidade deve ser pensada não como um ponto
de vista ancorado em uma determinada função ou estrutura de ação, mas a partir
da sua própria característica de mediação. E esta possui estatuto epistemológico
tanto numa hermenêutica do texto como nos estudos da Linguística Textual.

Para isso, a produção literária e a análise de texto narrativo subsistem na emer-
gência de formatações metodológicas que, por um lado, operem com critérios ana-
líticos referenciais e por outro, com ferramentas de interpretação textual, pois as
categorias salientes na narrativa de �cção são híbridas.

O texto �ccional é um construto dialético entre objetividade textual e subjetivi-
dade contextual, ou seja, são de�nições em processo, à espera da recepção dialógica
dos interlocutores do campo literário para se construir uma compreensão narratoló-
gica.

A narrativa contemporânea mediada pelo sujeito acentua a perspectiva da sub-
jetividade motivadora do texto. A narratologia, na nossa concepção tem que encarar
esse estudo, mesmo correndo o risco da incompreensão da crítica. Assim, focare-
mos nossa atenção na direção das seguintes categorias em exercício na produção de
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narrativa: ide�nitude identitária do falante e identidade móvel.

2.1.1 Inde�nitude identitária

O sujeito da narrativa inserido neste cenário paradoxal re�ete, na verdade, o
paradigma cultural contemporâneo com seus traços �uidos, em que a atividade do
pensar se realiza no desequilíbrio. Este estado cognitivo são rastros de um mundo
fragmentado sustentado pelo relativismo, pela instabilidade, pela inquietude e pela
absoluta mistura conceitual entre real e �ccional. A identidade do sujeito, aqui, se
ancora no campo do simulacro. São os efeitos da transformação do cotidiano através
da irrupção das novas tecnologias em que o homem e o mundo estão imbricados como
co-produção recíproca.

Com a exacerbação do individualismo, todas as relações de produção tornam-se
efêmeras. Não há materialidade sólida, todas as coisas se liquefazem: o tempo, a
cultura, os registros da convivência humana, os signos, o texto, a narrativa, são
todos processos alteráveis pela incursão da subjetividade.

A principal força motora por trás desse processo tem sido desde
o princípio a acelerada "liquefação"das estruturas e instituições
sociais. Estamos agora passando da fase "sólida"da modernidade
para a sua fase "�uida". (...) Não se deve esperar que as estruturas,
quando (se) disponíveis, durem muito tempo. Não serão capazes de
aguentar o vazamento, a in�ltração, o gotejar, o transbordamento -
mais cedo do que se possa pensar, estarão encharcadas, amolecidas,
deformadas e decompostas (BAUMAN, 2005, 57-58).

O sujeito contemporâneo é construção desta formação cultural e se con�gura
nas múltiplas concepções disciplinares fatiadas nas ciências atuais, tais como: as
ciências psicocognitivas, antropológicas, linguísticas, e narratológicas. São as incur-
sões interdisciplinares, como perspectiva epistemológica, que fazem emergir critérios
de análise de texto voláteis e �uidos (T16-F1). Qualquer investimento de pesquisa
em torno de uma concepção identitária do sujeito estável, engessado numa sintaxe
ou em uma exigência linguística da coerência, sofre descon�ança múltipla: tanto
pela narratologia contemporânea como pelas teorias pragmáticas da linguagem. As
identidades estão dissolvidas, em última instância, nas atividades discursivas, nas
experiências textuais e nas tensões interpretativas. Vejamos no texto abaixo:

(T16-F1) Nós andamos nas ruas, subimos nos ônibus, habitamos em casas de papelão,
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brinquedo de criança no quintal que se desmancha com a chuva, não nos toca-
mos. Gostaria de abraçá-los. Não nos tocamos. Gostaria de beijar. Vou com
o meu batom bege e um homem me observa. Minha aliança o atrai. Sorrio.
Saí para comprar a ração do gato.(SEIXAS, 2005)

O texto acima através das marcas de �exão pronominal põe o sujeito numa
condição de variação identitária no sentido em que a instância de enunciação da
narrativa se move entre a 1a pessoa do plural ("nós") e a 1a pessoa do singular
("eu"). O sujeito, desta forma, se apresenta como múltiplo dele mesmo e também
como identidade determinada.

Na inde�nitude identitária essa variação pronominal no qual o sujeito se ex-
pressa, salienta o seu aspecto �uido, exigindo do analista de texto �ccional ou o
narratólogo operar com ferramentas metodológicas processuais, uma das quais é
a hermenêutica do texto, que tem em Paul Ricoeur seu expoente teórico. O �-
lósofo compreende que é próprio do texto o con�ito de interpretação (RICOEUR,
1998, 1988), ele propõe que na narrativa, o sujeito, como um si-mesmo, esteja aberto
às interações sócio-culturais, sendo �agrado nos rastros linguísticos do texto.

O texto narrativo é, desta forma, produção aberta, subjetiva, da qual podemos
inferir e referenciar os rastros de identi�cação (Nós andamos nas ruas... Vou com o
meu batom bege e um homem me observa) da ação do sujeito. A falta de de�nição da
identidade torna-se espaço do possível, das misturas categoriais, tais como: �cção e
realidade, coerência e sentido, história e narrativa, linguístico e suas outras formas de
interação a ponto da (in)de�nição identitária não se encontrar marcada na de�nição
das categorias ônticas ou antagônicas, mas entre elas, ou seja, na anaforização do
ato linguístico (...um homem me observa. Minha aliança o atrai.) que inventa
subjetivamente as marcas textuais da identidade.

2.1.2 Identidade móvel

Na contemporaneidade a ideia de identidade perdeu a solidez objetiva, antes
ancorada nas "grandes narrativas"(LYOTARD, 1998) por causa das alterações cultu-
rais e epistemológicas. Cultural, no que diz respeito ao campo lógico, na maneira
do sujeito pensar, agir e contar as suas estórias e experiências. Epistemológicas
enquanto concepção e prática de fazer ciência. Nas ciências da linguagem, temos
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a linguística, que por meio de suas disciplinas, por exemplo, a linguística textual,
se põe como (in)disciplina no processo de ressigni�cação da ciência. A Linguís-
tica Textual opera com categorias que escapam do controle racionalista, tais como:
interacionismo-sociocognitivo, dialogismo, heterogeneidade e pragmática.

É certo que faz parte de sua natureza as construções identitárias terem caráter
provisório tanto linguístico como histórico. Nem mesmo quando o termo identi-
dade serviu como couraça ideológica em determinadas nações, os indivíduos não se
anularam por absoluto, pois houve sempre investimento de deslize, de reclame, de
tolerância, de busca pela mudança político-cultural. A possibilidade de alterar as
marcas rígidas da identidade tornou-se ferramenta em uso através das ações dos in-
divíduos no cotidiano. Desta maneira, a construção da identidade assumiu a forma
de uma experimentação in�ndável. Os experimentos jamais terminam(BAUMAN,
2005, 91). A cada interação o sujeito opera com faculdades cognitivas capazes de
desviar o reconhecimento entre sujeitos, dando margem para desencadear processos
de transmutação identitária, por exemplo, no texto abaixo:

(T12-F15) (...) De repente há nova transformação. Agora quem sou? Como me chamo?
Não mais Hans, ou James - mas Charles. Na estranha dança dos nomes, sou
ele, Charles, embora tenha adotado um disfarce, um outro nome - um outro
eu. Um duplo, um gêmeo, a face que vejo através do espelho. E é ele, esse
outro homem, que vem assombrar minha consciência, soprar em meu ouvido
os mais terríveis delírios. Tento fugir, mas ele está sempre lá, distorcendo os
pensamentos, penetrando em meus desejos. (SEIXAS, 2005)

(T12-F25) (...) E quem sou, a�nal? Não importa. Meu nome verdadeiro não tem sig-
ni�cado, por enquanto. Só sei que ferve dentro de mim essa inquietude, num
movimento ascendente e irrefreável, como magma ameaçando a�orar à boca.
Preciso de uma válvula de escape, abrir um talho, uma fenda - qualquer coisa
que alivie a pressão e detenha o negror. É por isso que sou como eles, sinto-
os dentro de mim, adotei seus nomes. Porque preciso buscar minha própria
salvação. E a decisão está tomada: vou começar a escrever histórias infantis.
(SEIXAS, 2005)

O sujeito, aqui, pertence ao que está dito como estranha dança dos nomes ou
mesmo o que estamos chamando de transmutação, ou seja, a possibilidade de se al-
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terar a identidade como um disfarce, um outro nome - um outro eu. Um duplo, um
gêmeo, a face que vejo através do espelho. A pergunta que o sujeito faz: quem sou,
a�nal? marca a experiência de identidade móvel, pois não há uma consciência deter-
minada, pelo menos no sujeito do enunciado, nesta narrativa, a respeito da categoria
de personagem como algo estabilizado no texto �ccional. Portanto, a categoria de
sujeito explicita com mais propriedade a narrativa contemporânea através da noção
de identidade móvel saliente na expressão inquietude, cuja experiência somente um
sujeito pode ter.

Tomamos o termo transmutação tanto como desvio quanto como desconstrução
de perspectivas resolucionistas (T12-F15), presente tanto nas práticas linguísticas
como na aquisição cientí�ca, para alterar algumas proposições inerentes à concepção
de ciência da linguagem, como: a) ideia de dar um acabamento textual e b) a
ideia de coerência na fala como procedimento objetivista teleológico, tendo como
pressuposto uma perspectiva linear na compreensão sobre o mundo no texto - como
se tudo pudesse estar dito no signo e o sujeito não pudesse fazer suas escolhas, como:
"adotei seus nomes". Esta lógica de estudo da linguagem já encontra proposições
de correção, pois ela não é mais um instrumento vantajoso nem para a análise de
texto nem para a teoria da narrativa, pois, como a�rma Orlandi (2006, 24):

Não há identidades �xas e categóricas. Esta é uma ilusão - a da
identidade imóvel - que, se de um lado, é parte do imaginário que
nos garante uma unidade necessária nos processos identitários, por
outro, é ponto de ancoragem de preconceitos e de exclusão.

Análises e interpretações de texto têm avançado para uma produção teórica e
prática de processos pragmáticos de textualização, como, por exemplo, os processos
de referenciação dêiticos e anafóricos da Linguística Textual. Esses processos refe-
renciais constroem possibilidades de identidades, pois trabalham simultaneamente
com operadores contextuais que estão salientes na mobilidade do texto, intra ou
extralinguísticos.

A noção de referenciação proposta por nós corresponde às pesquisas de Linguís-
tica Textual da década de 80 até hoje. Fundamenta-se em estudos de teóricos e ana-
listas de texto que se utilizam das ciências cognitivas na perspectiva interacionista-
sociocognitivo, diferente da visão estruturalista da ciência que fazia uma separação
entre fenômenos mentais e sociais.

Esta compreensão foi superada pelos novos estudos em várias áreas das ciências,
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como a Neurobiologia, a Antropologia, a Filoso�a e também a Linguística, por
uma visão de que os processos cognitivos tanto acontecem nos indivíduos como na
sociedade, ou seja, são construídos dentro de uma perspectiva de interação social.
Em Koch (2004, 31-32)

as ações verbais são ações conjuntas, já que usar a linguagem é
sempre engajar-se em alguma ação em que ela é o próprio lugar
onde a ação acontece, necessariamente em coordenação com os ou-
tros. Essas ações não são simples realizações autônomas de sujeitos
livres e iguais. São ações que se desenrolam em contextos sociais,
com �nalidades sociais e com papéis distribuídos socialmente.

Desta forma, os sujeitos se compreendem e compreendem o mundo por meio de
processos de referenciação. O conhecimento, aqui, não é nem inato, nem adquirido,
mas construído culturalmente em contextos compartilhados. Os objetos de discur-
sos pelos quais os sujeitos compreendem o mundo não são nem preexistentes, nem
dados, mas se elaboram no curso de suas atividades, transformando-se a partir dos
contextos. (MONDADA; DUBOIS, 2003, 17).

Segundo as autoras acima, referenciação é uma construção de elementos cog-
nitivos e discursivos numa relação mútua de intersubjetividade que possibilita o
acesso do indivíduo ao conhecimento sobre as coisas através das atividades de ne-
gociações abertas, levando em conta as concepções individuais e públicas do mundo
(MONDADA; DUBOIS, 2003).

Assim, a referenciação é uma atividade discursiva marcada por elementos lin-
guísticos e extralinguísticos num movimento de interação o qual os sujeitos escolhem
para programar uma fala. Daí, a relevância de reconhecermos os elementos referen-
ciais que ajudam a evidenciar os sujeitos nos textos �ccionais.

Entendemos que o texto literário é um construto de atos linguísticos de sujeitos
em interação com o contexto da enunciação, em que sujeitos estabelecem mediações
objetivas, por meio de uma situação empírica de linguagem, marcada pelos usos dêi-
ticos: pessoal, social, espacial, temporal; e através do conhecimento compartilhado
- dêitico de memória - que o texto remete ou retoma (CAVALCANTE, 2004).

Esses elementos referenciais de remissão e retomada se constituem num processo
de introdução e de continuidade referencial ou algumas vezes aparecem de forma
híbrida, por uma questão de pertencimento com a prática discursiva socialmente
construída. Na abordagem de Cavalcante (2004), essa con�guração discursiva está
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denominada nos termos de dêixis e anáfora, mas a autora acrescenta tomando a
concepção de que qualquer estratégia referencial se desenrola por um processo dêitico
(LYONS, 1977), ou seja, uma atividade de apontar para dentro ou para fora do texto,
o que ela nomeia de deiticidade nas anáforas como o texto abaixo indica.

(T10) - Lá no caixão...
- Sim, paizinho.
- ...não deixe essa aí me beijar.

(TREVISAN, 2004)

Tomemos outra lógica que concebe o sujeito em construção. A forma de apre-
ender as subjetividades como constitutivos da formação identitária. É a lógica ago-
nística1 que sustenta o sujeito �ccional, por ser a narrativa uma representação do
possível no cotidiano. É própria da experiência do cotidiano uma lógica da agonia
humana (- ...não deixe essa aí me beijar T10), da ambivalência, da contingência que
se move na identi�cação mimética dos sujeitos. Este pensar não pretende superar as
tensões, mas entende que é a partir da crise do sujeito, das tensões hermenêuticas
e das interações linguísticas, que as marcas da subjetividade na narrativa são cons-
truídas, já que as identidades se a�rmam pela diferença, pela fragmentação e pela
hibridização enunciativa do sujeito �ccional.

2.2 Concepção de sujeito �ccional contemporâneo
ou deslizes dialógicos

A abordagem narratológica sobre o sujeito conduz o analista a deslizar dia-
logicamente entre categorias que encontramos no estado da arte posta de formas
dicotômicas, de maneira que precisamos corrigi-las. Entendemos que não cabe mais,
no mundo contemporâneo, analisar narrativa, operando com critérios lógico-formais
nem com abordagens estruturalistas que não permitem ao leitor interagir com as
várias faces do sujeito �ccional. O sujeito na perspectiva da narrativa contempo-
rânea nem sempre está absolutamente saliente no texto, às vezes, exige-se o uso

1Agonística está no princípio da ontologia de Heráclito e da dialética dos so�stas, sem falar
dos primeiros trágicos (LYOTARD, 1998, 19). Esta forma de expressão de conhecimento sustenta a
nossa perspectiva teórica, tendo a narrativa como um móvel de tensionamento pragmático textual.
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de ferramentas linguísticas para recuperá-lo para a ordem da compreensão. Por,
exemplo:

(T13) - Ai, que eu �que nervosa. Me desespere. Pronto, mais uma crise. Só chorando
muito ela passa. Do contrário, caio de costa na rua. Ou no ônibus, se não
estou sentada. Que vergonha. Acordo molhadinha. Duas gotas de sangue na
língua mordida.(TREVISAN, 2002)

O sujeito no texto, acima, exige do leitor compartilhamento sociocognitivo para
ser recuperado na ordem da compreensão pragmática. A narrativa indica referenciais
que são tanto cotextuais como contextuais para termos a ciência da abordagem com
que estamos dialogando, de quais são suas experiências de mundo, as quais apontam
para uma determinada identi�cação pessoal.

Para explicitar as entranhas do texto narrativo pelas façanhas do sujeito, esbo-
çaremos as categorias mais comuns que estabelecem deslizes dialógicos. Primeiro
porque são de uma mesma matriz etimológica e depois porque, sendo híbridas se-
manticamente, do ponto de vista pragmático, constroem signi�cações distintas.

Na nossa abordagem, �ca demarcado o deslocamento epistemológico de uma
noção de sujeito delimitada por papéis e funções (PROPP, 2006) para uma concepção
híbrida entre as seguintes categorias: sujeito e subjetividade; pessoa e personagem;
e identidade pessoal e identidade da narrativa.

2.2.1 Sujeito e subjetividade

A noção de sujeito na linguística ainda corresponde à concepção de sujeito di-
fundida pelas ciências em geral, ou seja, sujeito como agente da ação. Uma visão
logocêntrica e universal com bases semânticas homogêneas e de sentido completo. A
visão de imparcialidade imputada à ciência é transposta para o texto que se propõe
a relatar a experiência cientí�ca, através de estratégias formais capazes de causar
essa ilusão de objetividade (...) (CORACINI, 2003, 21).

Derrida (2004) se posiciona contra essa visão de sujeito logocêntrico que tudo
pode e tudo sabe. Para ele, é preciso desmascarar a ideologia que sustenta as ver-
dades a priori como se o signo engessasse absolutamente o signi�cado das coisas
no mundo; como se as relações subjetivas não produzissem sentidos diversos em
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cada interação singular. O signo, em última instância, está constantemente sendo
desconstruído como possibilidade de novas produções de signi�cação do sujeito. Ve-
jamos:

(T14) O velho para a mocinha:

- O que mais o que você quer? Não te dei um relógio que brilha no escuro?
Uma calcinha vermelha de renda preta? Quem te lavou o corpo quando era
uma ferida só?(TREVISAN, 2002)

O conto (T14) nos coloca neste exercício de desconstrução de sentido, quando
exige do leitor operar com inferências culturais. É o conhecimento de mundo que
orienta a construção de novo sentido em meio à ambiguidade que, à primeira vista,
o texto sugere (O que mais o que você quer? ). Aqui, nem mesmo o título resolve de
imediato o problema do sentido do signo; será o uso dos processos inferenciais que
servirá de ferramenta interpretativa da narrativa e não a estrutura do texto como
era próprio das análises linguísticas.

O caráter cientí�co da linguística se consolidou com o uso de métodos de repeti-
ção e regularidade como ferramentas analíticas e descritivas que lia o mundo a partir
de formatações textuais estruturalistas. O signo não deslizava sobre o trabalho do
analista. O sentido do enunciado pertencia ao sistema fechado em si mesmo. No
máximo era permitido classi�cá-lo a partir das suas características comuns ou dife-
rentes. A noção de sujeito, portanto, estava vinculada à reprodução das estruturas
linguísticas no texto.

A relação instrumentalista da linguagem operada pelas metodologias raciona-
listas sofre alteração nos estudos linguísticos enunciativos. Benveniste (1989) faz
emergir um posicionamento analítico empregando a consciência da linguagem es-
tabelecida pela subjetividade na fala. Todo sujeito, enquanto fala, institui o seu
interlocutor. A relação técnica no tratamento com a linguagem não se produz em
torno de semelhanças e estranhamentos, entre sujeito e objeto, mas a partir da no-
ção de subjetividade que institui o locutor como sujeito. O limite que esta noção de
sujeito explicita é tornar a subjetividade refém de mecanismos linguístico-formais
de enunciação, ancorando a linguagem nas categorias rituais da gramática. A rela-
ção da 1a pessoa com a 2a pessoa determina as locuções discursivas e as sequências
textuais, como, por exemplo, discurso e narrativa.
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No livro O Si mesmo como um Outro, Ricoeur (1991) faz uma alteração gra-
matical com pretensão de �exibilizar as relações subjetivas. Neste estudo, o autor
faz a substituição da primazia pessoa-ego pelo re�exivo si. Paul Ricoeur quis nesta
obra demarcar �loso�camente uma re�exão da subjetividade enquanto ipseidade
para manter uma distância em relação às �loso�as do cogito, pois essas �loso�as do
sujeito põem o eu como uma totalidade determinada - Eu da 1a pessoa (eu penso,
eu sou, eu devo). O autor realiza uma substituição do pronome pessoal Eu pelo
pronome oblíquo Si, pois o pronome oblíquo Si é re�exivo de todas as pessoas da
gramática (CARNEIRO, 2006, 106).

A noção de sujeito está em processo de formação de sua identidade. É um su-
jeito que explicita a falibilidade da subjetividade humana. Essa característica de
fragilidade do sujeito torna o espaço da desconstrução das marcas linguísticas de�-
nido, pois o sujeito não está imanente na ação, mas ele constrói a ação num processo
sócio-cognitivo. Portanto, a noção de sujeito, na qual sua identidade está em for-
mação, participa da con�guração do texto literário. Essa mudança de paradigma
conceitual do sujeito da narrativa reelabora o estudo da linguagem do texto �ccional
na fronteira da narratologia contemporânea.

2.2.2 Pessoa e personagem

Encontramos estas categorias híbridas tanto na antropologia �losó�ca de Vaz
(1992, 192) como em uma antropologia da linguagem (BARTHES, 2004, 19). No
primeiro estudo, a categoria de pessoa está relacionada intrinsecamente à noção de
sujeito no seu posicionamento ontológico "Eu sou". Pessoa é, portanto, a expressão
satisfatória pela qual o sujeito se auto-explicita. Esta concepção �losó�ca de pessoa
passa pelo pensamento grego e pelo exercício do pensamento moderno, mas, sobre-
tudo, cruza a experiência do existir singular, pelo imperativo da a�rmação subjetiva,
internalizado e dinâmico.

A noção de pessoa, portanto, não se adéqua a proposições objetivas e estruturais
de conhecimento. Isso traz uma di�culdade para as ciências analíticas, pois estas
não poderão se apropriar da categoria de pessoa como objeto observável e regular
(VAZ, 1992, 213). Desta forma, a noção �losó�ca de pessoa traz problemas para
os estudos linguísticos, no que diz respeito à exigência de registros de marcas que
estabeleçam uma interface com o seu duplo dialógico: a personagem.
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Do ponto de vista da antropologia da linguagem, o conceito de pessoa tem sido
vinculado à linguística da enunciação. Benveniste (1989) estabelece uma de�nição
desta categoria a partir da oposição de pessoa (eu ou tu) e não-pessoa (ele). Esta
distinção contribui para o uso da linguagem, mas talvez não contemple todas as
instâncias discursivas presentes nas estratégias textuais. O linguista pode deixar
de identi�car no signo da não-pessoa uma instância de discurso que é da ordem da
variação imaginativa, ou seja, no texto literário, aquele de quem se fala ou de quem
se manipula a fala é a personagem, que para nós tem propriedade de identidade de
sujeito.

A noção de personagem encontrada no estado da arte está quase sempre legada
ao objeto de composição da narrativa, a qual o produtor do texto literário usa como
adequação ao gênero textual. No entanto, a personagem é o sujeito que orienta o
diálogo nas múltiplas dimensões do seu uso no texto, pois indica possíveis contextos
e estabelece a interação sociocognitiva entre os sujeitos participantes da história.

A concepção de personagem, no nosso estudo, ganha estatuto de sujeito en-
quanto constituinte de mediação narratológica entre os outros sujeitos vinculados à
�cção, tais como: autor, narrador e o leitor. Ao rede�nir, pois, a personagem como
sujeito �ccional, estamos admitindo que existam �os de concordância entre pessoa
e personagem.

Ambas as categorias, acima, são noções móveis do ponto de vista narratológico,
pois nem pessoa nem personagem são conceitos objetivos; uma pertence a apreensões
do sujeito no cotidiano, enquanto a outra é resultado de variações imaginárias do
cotidiano. Portanto, é o cotidiano o lugar da experiência para toda e qualquer
saliência subjetiva, seja �ccional ou não-�ccional. O lugar comum em que estas
noções se encontram de forma interativa é o texto, enquanto sintoma linguístico e
não-linguístico, rompendo as perspectivas paradigmáticas e sintagmáticas de análise
de textos �ccionais. Não há mais porquê para o uso dicotômico entre pessoa e
personagem, pois ambos são sujeitos pertencentes ao mesmo processo de construção
da narrativa.

Deste modo, o texto narrativo se constrói no exercício dos múltiplos discursos,
nos quais as falas estão ancoradas nas perspectivas de ação de cada sujeito: autor,
narrador, personagem, e nos indícios de interlocução marcados ou não no texto,
mas que o leitor encontra através do seu conhecimento de mundo. Com efeito, a
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composição textual da narrativa se assemelha "a estrutura básica de todo discurso
�ctício"(CâNDIDO, 2007, 25) e de todos os outros gêneros, com um diferencial, que é a
compreensão de que a composição do texto literário é composição de mundo, ou seja,
ultrapassa as fronteiras composicionais da estrutura do texto. É esse posicionamento
teórico que estamos defendendo.

Na narrativa literária não existe sujeito real. Todos os sujeitos (autor, narrador,
personagem e leitor) possuem algum grau de �ccionalidade em algum momento do
processo de construção e uso do texto narrativo. Portanto, o que está colocado no
processo de produção e consumo do texto literário são níveis de pertencimentos ao
mundo imaginário.

O mundo da linguagem literária se re�gura através das suas múltiplas inter-
pretações em torno dos sujeitos �ccionais. Então, o que temos na fronteira entre
�cção e realidade? Dirão os teóricos pós-estruturalistas: a mistura das múltiplas
perspectivas de sujeitos; os deslizes dialógicos entre pessoa e personagem. Segundo
Cândido (2007, 26)

as pessoas (históricas) ao se tornarem ponto zero de orientação,
ou ao serem focalizadas pelo narrador onisciente, passam a ser
personagens; deixam de ser objetos e transformam-se em sujeitos,
seres que sabem dizer "eu".

Daí, nossa defesa de uma noção de sujeito na narrativa que estabelece �os de
ligação entre as categorias que até então eram demarcas pela gramática estrutural
como dicotômicas, ou seja, como forma de dar clareza às de�nições conceituais. No
entanto, expressões de sujeitos que circulam entre o texto e o mundo sociodiscursivo
asseguram a proposição da mediação como alternativa metodológica postulada pela
hermenêutica-narratológica, na qual as fronteiras epistemológicas cedem à concepção
da narrativa, em que a personagem pode ganhar status de sujeito. É o que podemos
interpretar do texto (T-15 F-1/F-2 ) quando a personagem fala das suas lembranças
acerca dos enterros no cemitério que �cava na rua da sua casa.

(T15-F1/F-2) Estivesse eu em plena mocidade, poderia morrer quinze ou trinta que não me
faria mal, hoje não. Poderia fazer �la com seus caixões pretos e suas �ores
murchas descendo a rua de Baixo, passando apertados por sobre a Ponte da
Mijada e saindo na Rua da Saudade, des�lando em frente à minha casa, antes
de desaparecerem entre muros e túmulos do cemitério. Nem sei se esta casa foi
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construída na rua do cemitério ou se o cemitério é que foi esquecido no �nal
de nossa rua, sei bem que já nasci vendo enterros passarem em nossa porta,
deixando a rua inteira com os pés na calçada e com os olhos arregalados no
esquife, nos parentes e amigos do morto. (SALGUEIRO, 2005)

A personagem do texto acima ganha propriedade de pessoa quando interage
como sujeito da enunciação. Falando na 1a pessoa do verbo (eu) a personagem se põe
como pessoa (sei bem que já nasci vendo enterros passarem em nossa porta), mos-
trada pela marca linguística (eu) e pelos indicadores contextuais (plena mocidade,
os olhos arregalados no esquife, nos parentes e amigos do morto) que caracterizam
a concordância entre sujeito �ccional e sujeito empírico.

O sujeito �ccional (a personagem) explicita a sua relevância através da poten-
cialidade de transmutação nas diversas con�gurações socioculturais e nas múltiplas
expressões de linguagem (REIS; LOPES, 2002, 314). Mas, especialmente na narrativa
�ccional, a personagem é sujeito de mediação entre tempo e intriga, recorrendo às
hermenêuticas em torno da compreensão textual, aproximando o mundo do leitor
com o mundo do texto2 de forma móvel e criativa.

Na narrativa, o sujeito �ccional estabelece �os de passagens em várias direções,
pelos quais o leitor pode entrar e sair do texto, a partir de qualquer proposição,
sem engessamento sequencial e rigor estrutural, mas mediado discursivamente pelo
sujeito (personagem).

A narratologia contemporânea traz à noção de personagem aspectos que ultra-
passam os critérios de análise da narrativa operacionalizados pelo estruturalismo,
pois este a concebia em dependência estreita à organização macroproposicional da
ação. Já para nós, a noção de personagem ocupa uma posição estratégica tanto teó-
rica como metodológica na análise de texto �ccional. Essa con�guração conceitual se
dá, por um lado, através da economia didática que a matriz cultural tem favorecido
no sentido de alterar as categorias rígidas no que diz respeito à análise de texto e,
por outro, pela sua complexidade que está manifestada sob a espécie de um con-
junto descontínuo de marcas, a personagem é uma unidade difusa de signi�cação,
construída progressivamente pela narrativa (...) (REIS; LOPES, 2002, 315).

2Termos cunhados por Paul Ricoeur na obra Tempo e Narrativa numa perspectiva narratológica
que compreende esses dois mundos absolutamente entrelaçados, ou seja, texto e contexto não são
dicotômicos, mas são categorias de relação que são objetivadas por meio do leitor.
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Entretanto, mesmo que a noção de personagem de�nida como sujeito �ccional
tome distância de abordagens psicologistas e focalizações conteudistas (REIS; LOPES,
2002, 315), permanece ainda enquanto constituinte narrativo, indícios que explicitam
a sua funcionalidade, colaborando com o investimento do analista da linguagem e
do narratólogo em demonstrar os aspectos linguísticos de análise da personagem
tomada como sujeito discursivo.

A personagem, então, estabelece na narrativa a mediação entre intersecções de
mundos opostos, como, por exemplo, o mundo do texto e o mundo do leitor. Esta
incursão hermenêutica, segundo Ricoeur (1995), serve tanto para a História com as
intersecções de relatos como para narratologia com a representação do cotidiano.
Desta forma, a personagem faz a mediação enunciativa entre o real e o �ccional. O
que podemos ponderar é quanto ao grau de autonomia que se manifesta no discurso
desta concepção de sujeito.

No estudo de Genette (REIS; LOPES, 2002, 318-319), estão postas três con�gu-
rações de representação do discurso da personagem: a) o discurso direto, no qual a
fala é supostamente emitida pela personagem; b) o discurso transposto é aquele em
que o narrador transmite a fala da personagem através do discurso indireto e c) o
discurso narrativizado, onde a fala da personagem mostra o caráter de representação
do sujeito. Dentre estes, o discurso mais marcado na narrativa contemporânea, por
meio do posicionamento da personagem, é o discurso direto, pois dispensa mediação
do outro, como estratégia de se dispor como discurso performático (...sei bem que
já nasci vendo enterros passarem em nossa porta).

Com efeito, queremos salientar o caráter ativo que o sujeito �ccional explicita
no discurso da narrativa. Essa ressalva se deve à observação que Ducrot e Todorov
(1977, 209) fazem quando a�rmam que existe uma leitura ingênua dos livros de �cção
que confunde personagens e pessoas. Chegaram mesmo a escrever "biogra�as"de
personagens, explorando partes de sua vida ausente do livro. Ora o leitor sabe que
a personagem é de fórum linguístico, ou seja, representa a ação da pessoa no texto.
Mas o texto não é uma construção sígnica do mundo, lugar que licencia a existência
da pessoa? Assim sendo, a personagem, enquanto modalidade �ccional da pessoa,
expressa às características da ação do sujeito no mundo.

Na narrativa contemporânea, a fronteira entre a noção de pessoa e a noção de
personagem está estabelecida por acordos colaborativos que alteram as ferramentas
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metodológicas conceituais, passando da perspectiva linguística para o uso de critérios
pragmáticos da linguagem. Isso não signi�ca impropriedade teórica, mas apropriação
das multifaces epistêmicas cuja pesquisa a narratologia contemporânea possibilita.

Sobre esta abordagem, o conceito de mimeses em Aristóteles faz uma aproxi-
mação entre pessoa e personagem, a partir de basicamente dois aspectos a) a per-
sonagem como re�exo da pessoa humana e b) a personagem como construção, cuja
existência obedece às leis particulares que regem o texto (BRAIT, 2004, 29). Ou seja,
a narrativa não só reproduz o mundo, mas indica variações de imaginação e criação.
É neste sentido que se insere a nossa noção de personagem como sujeito �ccional.

Com os formalistas russos, encontramos uma concepção de personagem como ser
dotado de linguagem, no entanto esta noção de linguagem ainda era constitutiva do
estatuto composicional da linguística estrutural (BRAIT, 2004, 43), alinhada à orga-
nização textual de acordo com a sintaxe gramatical. Portanto, a noção de linguagem
como explicitação de posicionamento de um sujeito �cava completamente ausente.
Já Vladimir Propp (2006) dá uma dimensão funcional à personagem a partir do
sistema verbal do texto narrativo, mas sua classi�cação vincula a noção de perso-
nagem à intriga, deixando a entender que existe uma ideia hierárquica estruturante
da narrativa, explicitada em unidades de ações.

É sobre o aspecto da ação que os estudos em torno da personagem têm sido
desenvolvidos. No entanto, o que caracteriza a personagem nas produções literárias
contemporâneas é a fala da personagem como matéria indiciária para o diálogo entre
sujeitos intermitentes na construção do texto �ccional como, por exemplo, o leitor
e um sujeito qualquer, o que nos leva a investigar a noção de personagem vinculada
à categoria de identidade.

2.2.3 Identidade pessoal e identidade da narrativa

Está colocada nos estudos de Ricoeur (1991) uma aporia entre o problema da
identidade pessoal e da identidade da narrativa. As pesquisas no âmbito da linguís-
tica estrutural, como nos trabalhos ligados a sua semântica da ação, não assumiram
o fato de que o falante habita no ethos histórico e que esse é a condição para se
estabelecer uma interação de linguagem.

A linguística da enunciação sinaliza a partir de Benveniste (1989) para uma
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noção de sujeito que é capaz de dizer o outro (TU) e a si mesmo (EU), o que, para
a narratologia, favorece elevar a sua concepção de sujeito. No entanto, somente a
teoria da subjetividade da linguagem não é, também, su�ciente para a análise do
texto literário, pois falta a explicitação da dimensão dialógica da linguagem presente
nas marcas linguísticas do mundo sócio-cultural, o que Bakhtin e Volochiniov (2002)
abordam como dimensão ideológica da linguagem. Essa concepção é fundamental
para se compreender a dialética da identidade pessoal e identidade narrativa.

A questão da identidade pessoal ganha relevância quanto a seu aspecto temporal
da experiência humana, exatamente através do traço pragmático de que a narratolo-
gia contemporânea se utiliza para instituir uma mediação metodológica entre essas
duas identidades: pessoal e narrativa.

Sobre a relação entre essas identidades em estudo, Paul Ricoeur propõe duas
perspectivas de estudo: a) trabalhar a dialética da mesmidade e da ipseidade, contida
na noção de identidade narrativa e b) contemplar esta investigação do si relatado,
pela exploração das mediações que a teoria narrativa pode operar entre teoria da
ação e teoria moral (RICOEUR, 1991).

A primeira perspectiva mostra que as conexões de sentido e estabilidade da
experiência temporal da ipseidade se encontram na variabilidade e descontinuidade
da identidade construída no transposto da ação. Essa abordagem é a chave de que o
leitor se utiliza para abrir o texto, desde quando o produtor, através do mecanismo
da sistematização estrutural, espera sequencializar o texto narrativo.

A segunda perspectiva apresenta, quanto à feitura da trama da narrativa, a
constituição de conexões de vida sustentada nas pré-compreensões históricas, nas
quais o sujeito é julgado pelo seu discurso de ação (RICOEUR, 1989).

A concepção dialética de identidade da narrativa e identidade pessoal se con-
�gura no momento em que passamos da noção de narrativa enquanto ação para a
noção de narrativa enquanto sujeitos em ação. Essa lógica é o mesmo que a�rmar:
a hermenêutica-narratológica é uma metodologia de análise de narrativa a partir
do sujeito �ccional como critério marcador da trama da narrativa, ou seja, não é
a ação o cerne da narrativa, mas os posicionamentos salientados pelos sujeitos no
texto literário. Vejamos:

(T16-F2) - Nome: Catherine Gerbault.
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- Nacionalidade?
- Acho que francesa.
- Estado civil?
- Eu moro com um gato siamês.
- Você mente muito, Catherine.
- Também acho, mas se eu me chamar Paskalle Tzvetaiéva e for polonesa, vai
alterar alguma coisa? Estou tentando ser interessante.(ARAGãO, 2006)

A a�rmação de identidade, no texto acima, é marcada pela conveniência e não
pela necessidade (mas se eu me chamar...), através do condicional SE, o que nos
leva a sustentar a proposição de que é o posicionamento do sujeito que con�gura a
narrativa.

O problema em torno da noção de identidade narrativa é como relacioná-la à
identidade pessoal sem cair, por um lado, nos equívocos de conceber uma pela outra
e, por outro lado, sem dicotomizar a ponto de não ser possível se fazerem inserções a
partir de conhecimentos compartilhados que a narrativa explicita através da natureza
da sua linguagem.

Toda narrativa produz uma identidade em torno da personagem, a ponto do
estatuto identitário fazer da personagem uma representação dinâmica de sujeito,
enquanto representação da experiência humana. Esse é o rastro de concordância
na discordância entre identidade narrativa e identidade pessoal, pois, é somente na
con�guração textual que as distinções se entrelaçam e as fronteiras conceituais se
rompem, possibilitando a compreensão da personagem como sujeito �ccional.

2.3 Da mediação do sujeito �ccional passando pela
noção de sujeito discursivo

A característica do sujeito discursivo tem sua trajetória conceitual desde a lin-
guística da enunciação em Benveniste, passando pela Análise do Discurso na formu-
lação teórica de Pêcheux até o conceito de dialogismo e heterogeneidade em Bakhtin.

A partir dos estudos linguísticos de Benveniste (1989), podemos conceber o su-
jeito discursivo como aquele sujeito que diz o Outro, que marca no discurso uma
posição enunciativa e se caracteriza pela construção subjetiva inerente à linguagem.
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É na linguagem e pela linguagem que o homem se constitui como sujeito (BENVE-

NISTE, 1989, 286). Portanto, a marca da linguagem é a expressão subjetiva que
funciona na interação entre falantes. O EU se posiciona no discurso de forma a
instituir-se como sujeito.

As marcas linguísticas que explicitam o sujeito discursivo estão indicadas nas
formas gramaticais dos pronomes pessoais: Eu e Tu. Neste sentido, Benveniste co-
loca a 1a pessoa da fala como imperativo do discurso, tornando o sujeito homogêneo
na construção do discurso pessoal, enquanto o uso da 3a pessoa serve para demarcar
o campo próprio do discurso da narrativa.

Essa de�nição pode se adequar à teoria da enunciação, mas numa análise nar-
ratológica ela não contempla as intermitências com que o texto �ccional contem-
porâneo tem sido produzido, ou seja, a narrativa é a expressão da heterogeneidade
discursiva e não é unilateral.

A heterogeneidade discursiva, além de romper com a perspectiva do sujeito ex-
clusivo das formas da língua, também ultrapassa a noção de sujeito implementado
por Pêcheux (1995), ou seja, o sujeito licenciado pelo lugar de onde ele fala con-
trolado absolutamente pela sua formação ideológica. Os indivíduos são interpelados
em sujeitos falantes (em sujeitos de seu discurso) pelas formações discursivas que
representam na linguagem as formações ideológicas que lhes correspondem. A noção
de sujeito em Pêcheux passa a ser uma forma-sujeito (LOBãO, 1990, 68), pois suas
marcas exteriorizam as relações de poder que cada instituição discursiva permite
ao falante. Desta forma, a fala do sujeito obedece também a um enquadre que é
o extra-linguístico. Isto nos leva a pensar em características de sujeito que esta-
beleçam uma interação entre a subjetividade da linguagem e a subjetividade dos
posicionamentos ideológicos do discurso.

A noção de sujeito discursivo tem as seguintes características: dialogismo e
heterogeneidade constitutiva do estatuto teórico de Bakhtin (1970). Não existe
linguagem do Eu que não seja em relação com o Outro. O sujeito do discurso é
sempre uma expressão do dialogismo próprio da linguagem. Em última instância, o
sujeito discursivo é condição real de construção de mediação.

A mediação, portanto, não é dada nem a priori nem empiricamente, mas cons-
truída através das múltiplas interações do sujeito falante. O dialogismo atesta um
sujeito devotado à contemporaneidade, no sentido de abrir campos de interpreta-
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ções, �os de mediações, nos quais o enunciador e o enunciatário; o narrador e o
narratário se encontram como produtores do mesmo discurso de ação. Por exemplo:

(T17-F2) (...) a patroa ligou há pouco... está um tiroteio danado lá na rua de casa... ela
estava falando encolhidinha atrás do sofá que encostou na parede pra não �car
zumbindo bala perdida na cabeça dela... ligou preocupada, coitada... falou
pra eu não aparecer lá hoje de terno-e-gravata... alguém pode me confundir...
acha que sou delegado... eu pensei cá com meus botões, que besteira! Eu lá
tenho cara de delegado? Mas, coitada, eu entendo... ela está certa... que que
eu vou fazer? Vou pendurar o paletó na cadeira... en�o a gravata no bolso...
largo aí... que mal faz? não vai sumir... amanhã torno a vestir... não custa
nada agradar à patroa... ela está velha, coitada... e a gente...(RUFATO, 2001)

Todo construto discursivo da narrativa no texto contemporâneo é dialógico
(T17), pois o eu linguístico é indício de falantes no mundo (a patroa ligou há pouco...).
O eu dialógico, que estamos de�nindo como sujeito discursivo é sempre múltiplo -
múltiplo do eu (eu pensei cá com meus botões, que besteira! ) e múltiplo nas suas
condições de interação (não custa nada agradar à patroa...). O sujeito discursivo se
nutre, pois, das interfaces permitidas entre o texto e suas condições de produção.
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2.4 O jogo hermenêutico dos constituintes da nar-
rativa: a noção de sujeito como dispositivo de
análise da narrativa nos textos �ccionais.

Sujeito Intriga

Tempo

Figura 3: O sujeito �ccional como mediação do texto literário

A noção de sujeito �ccional cunhada por nós, mas de inspiração ricoeuriana,
emerge como categoria de mediação entre o plano da composição do texto e sua
con�guração, levando em conta não somente o aspecto da estrutura, mas também
o do discurso. O sujeito �ccional é sujeito produtor de ação, explicitado através da
linguagem verbal. É por meio do texto narrado que o sujeito ganha consistência
linguística como elemento objetivo para a análise de texto literário. Vejamos:

(T16-F4) Nós, que andamos nas ruas, que subimos nos ônibus, que temos uma família,
sempre voltamos. Saí, porque a ração do gato havia acabado e �z bem em
não avisar minhas intenções perversas de viver além dessas cuecas esquecidas
no banheiro. Filoso�a: que triste é a vida quando ela passa a ser uma cueca
esquecida no banheiro. Ele nem notou que voltei tarde. Nem imaginou que eu
poderia ter conversado com alguém.(ARAGãO, 2006)

Na narrativa acima, o sujeito linguístico estabelece a mediação com o sujeito
empírico a partir das experiências com o mundo (nós que andamos na rua... sempre
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voltamos) e com as pessoas (Ele nem notou que voltei tarde.). No texto (T16-F4),
o sujeito torna-se agente de mediação comunicativa, podendo ser autor, leitor ou
personagens. Para Orlandi (1988, 56), por exemplo, o sujeito se constitui como
autor ao constituir o texto. O autor é o lugar em que se constrói a unidade do
sujeito. É onde se realiza seu projeto totalizante. Portanto o discurso produzido
no texto narrado está permeado por intencionalidade subjetiva ou mesmo por uma
ideologia3. Segundo Orlandi (1988, 56-57):

a evidência do sujeito, ou melhor, sua identidade, esconde que esta
resulta de uma identi�cação, que é o que constitui sua interpreta-
ção. Essa interpretação - que se dá pela ideologia - produz o sujeito
sob a forma de direito (...), sujeito ao mesmo tempo autônomo (e,
logo, responsável) e determinado por condições externas.

O sujeito que fala na narrativa de �cção é sempre condicionado pelas marcas
ideológicas da linguagem tanto de quem escreve quanto de quem lê. O sujeito �c-
cional não é soberano sobre a ideologia dos sujeitos do mundo. Mas o sujeito do
texto também interfere no jogo das interpretações, por exemplo, a seguinte inter-
venção: (Filoso�a: que triste é a vida quando ela passa a ser uma cueca esquecida
no banheiro). Aqui ganha voz um sujeito universal e ideológico que estabelece um
�o interpretativo narratológico. Não existe análise de texto que não tome como
instrumento auxiliar a hermenêutica, pois o texto literário, precisamente, sofre de
"variações imaginativas", de subjetividades e, em última instância, de seleção de
ideias dominantes e disponíveis à cognição humana.

Para Bakhtin (2002), o sujeito do texto narrativo se caracteriza como objeto
tanto de representação verbal como literária(BAKHTIN, 2002, 135), sendo sempre
uma mimese social e histórica e não uma fala individual, daí o caráter ideológico
que exige do analista/narratólogo salientar as marcas de compreensão linguística do
texto narrativo.

O sujeito �ccional concebido como mediação entre a experiência do tempo e
a pragmática da ação é a chave hermenêutica para compreendermos a produção
textual. A linguagem literária permite que o falante represente o con�ito constitutivo
do mundo através da fala comum. Os falantes estão colocados no texto por meio
de diversos designantes: dêiticos (pronomes pessoais), nomes, descrições estéticas

3Bakhtin referindo-se ao arcabouço teórico do subjetivismo individualista a�rma que não se pode
separar uma forma linguística do seu conteúdo ideológico. Ou ainda Toda palavra é ideológica e
toda utilização da língua está ligada à evolução ideológica(BAKHTIN, 2002, 122).
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(aspectos físicos, trajes, etnias), idade, escolaridade, posição social, parentescos,
pro�ssão, entre outros. São marcas linguísticas que explicitam o domínio mediador
do sujeito na narrativa.

Esses designantes não têm todos os mesmos funcionamentos sin-
táticos. Também não têm os mesmos valores semânticos: alguns
designam a personagem de maneira preferencialmente global e pre-
ferencialmente constante (o nome, por exemplo); outros designam
apenas um aspecto da pessoa ou uma característica que pode mu-
dar no curso da narrativa (REUTER, 2002, 101).

O sujeito reconhecido como mediador da narrativa atua nas variações gramati-
cais que o texto �ccional proporciona. É, exatamente, não tendo um sentido homo-
gêneo, que o leitor pode construir de forma interativa a história, sendo co-produtor
da narrativa. A interação entre os sujeitos se re�gura de um lado orientada pela
perspectiva de tempo e sua ordem de experiência, por outro, através da intensidade
com que a intriga vai sendo con�gurada.
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3 Por uma recon�guração do
conceito de temporalidade na
narrativa de �cção

Como a noção de sujeito �ccional, a categoria do tempo também é um elemento
fundamental no processo de rede�nição de narrativa �ccional a partir do seu cará-
ter implícito na experiência da ação do sujeito. O problema do tempo está posto
na narrativa através dos vários níveis de compreensão, ao qual o enredo pertence.
As histórias podem ocorrer em um período longo ou curto de tempo (cronológico,
psicológico) como também podem advir de uma concepção de tempo própria da
construção da narrativa, ou seja, o tempo linguístico.

O tempo psicológico se constrói a partir de uma leitura temporal da psicologia,
ou seja, uma ordem que tem seu acento de determinação através dos ditames do
desejo ou da imaginação do narrador ou do personagem. Isso signi�ca que a ordem
natural dos acontecimentos será alterada.

O primeiro traço do tempo psicológico é a sua permanente des-
coincidência com as medidas temporais objetivas. Uma hora pode
nos parecer tão curta quanto o minuto se a vivemos intensamente;
o minuto pode parecer tão longo quanto uma hora se nos entendía-
mos. Variável de indivíduo para indivíduo, o tempo psicológico,
subjetivo e qualitativo por oposição ao tempo físico da natureza e
no qual a percepção do presente se faz hora em função do passado,
ora em função de projetos futuro, é a mais imediata e mais óbvia
expressão temporal humana (NUNES, 2000, 18).

Vemos que a característica do tempo psicológico não coincide com as medidas
temporais objetivas. A forma de percepção do tempo passa pelo crivo do subje-
tivo. É a experiência interna do indivíduo que con�gura a realidade do tempo. Diz
Nunes (2000) que a experiência da sucessão dos nossos estados internos leva-nos



78

ao conceito de tempo psicológico ou de tempo vivido, também chamado de duração
interior.

Por sua vez, o tempo cronológico é o tempo que imprime uma ordem linear aos
fatos, isto é, o enredo obedece a um movimento retilíneo, que parte de um ponto
inicial em direção a um �m. Constrói uma sequência contínua na direção do futuro,
como também em direção ao passado, determinando expressões temporais �xas e
permanentes.

O tempo cronológico se estrutura na ordem das datas a respeito de aconteci-
mentos quali�cados. É um tempo de referência pública, pelo seu caráter prático que
regula a vida externa do cotidiano. É um tempo linear como um calendário litúrgico
- que vai da encarnação de verbo na história à in�uência pós-pascal do cristianismo
no mundo. São sequências que mantêm uma ritualização de ações.

No entanto, o conceito que estamos assumindo, neste trabalho, é o de tempo
linguístico, pois falar é uma atividade do agora1. O presente instaura a contempo-
raneidade entre o evento narrado e o momento da narração. Segundo Benveniste
(1989, 74), o que o tempo linguístico tem de singular é o fato de estar organicamente
ligado ao exercício da fala, o fato de se de�nir e de se organizar como função do
discurso.

Como diz Nunes (2000, 22):

a enunciação é o ponto de emergência do presente (presente linguís-
tico), e é a emergência do presente o tempo próprio da linguagem.
O passado e o futuro situam-se como pontos de vista para trás e
para frente a partir do presente.

Para analisar o tempo linguístico no texto narrativo, é preciso integrar as vá-
rias articulações teóricas sobre o tempo verbal e sua experiência com o tempo e
tendo-o como mediação interpretativa da narrativa entre os sujeitos �ccionais e seus
enunciados que são proferidos em forma de intriga.

Para isso, organizamos este capítulo a partir dos seguintes tópicos discursivos:
primeiro percorreremos duas concepções de tempo linguístico, analisado na obra
Tempo e Narrativa de Paul Ricoeur: a) a de Émile Benveniste, que estabelece uma
distinção entre história e discurso e b) a de Harad Weinrich, que tenta dissociar

1Entenda-se esta a�rmação na perspectiva da enunciação.
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a organização dos tempos verbais da consideração do tempo vivenciado. Segundo,
abordaremos a noção de tempo cunhada pela literatura no que diz respeito ao tempo
próprio da narrativa. Depois, trabalharemos a noção de tempo como experiência
re�gurante do texto �ccional e, por último, centraremos nossa teoria no jogo herme-
nêutico dos constituintes da narrativa - noção de tempo como mediação mimética
entre o mundo do texto e mundo do leitor.

3.1 Duas concepções de tempo linguístico

No estudo do tempo linguístico, está inerente uma investigação entre enunciação
e enunciado. É a partir da teoria do tempo verbal que a função de enunciação do
discurso se torna relevante neste texto, mais do que a estrutura dos enunciados
que permanecem separados, tanto da relação com enunciador como da situação da
interlocução (RICOEUR, 1995, 110).

Existe, porém, uma aporia linguística presente no sistema dos verbos da litera-
tura de �cção, que é exatamente a tentativa de:

separar o sistema dos tempos do verbo da experiência viva do
tempo e a impossibilidade de separá-los completamente, pois faz
parte do estatuto das con�gurações narrativas, ao mesmo tempo
autônomas com relação à experiência cotidiana e mediadora entre
o antes e o depois da narrativa (RICOEUR, 1995, 111).

Para examinar o grau de autonomia das con�gurações narrativas com relação à
experiência do tempo antes e depois do texto, é necessário compreendermos como
se constitui o sistema dos tempos verbais. Essa interdependência do sistema dos
tempos contribui tanto para a composição como para a con�guração narrativa.

3.1.1 Émile Benveniste: distinção entre história e discurso

Para Fiorin (1996, 142), uma questão pertinente na obra de Benveniste é a
distinção do tempo linguístico de outras noções de tempo, ou seja, a singularidade
do tempo linguístico está relacionada ao exercício da fala. O discurso inaugura o
momento exato da enunciação.

É o ato de linguagem que gera o agora da fala. O tempo presente é que indica
a contemporaneidade entre o evento narrado e o momento da narração. O agora é



80

reinventado a cada vez que o enunciador enuncia, e a cada ato de fala instaura-se
um tempo novo.

(T18-F1) O Espelho

Se quer seguir-me, narro-lhe; não uma aventura, mas experiência, a que me in-
duziram, alternadamente, séries de raciocínios e intuições. Tomou-me tempo,
desânimo, esforços. Dela me prezo, sem vangloriar-me. Surpreendo-me, po-
rém, um tanto à-parte de todos, penetrando conhecimento que os outros ainda
ignoram. O senhor, por exemplo, que sabe e estuda, suponho nem tenha ideia
do que seja na verdade - um espelho? Demais, decerto, das noções de física,
com que se familiarizou, as leis da óptica. Reporto-me ao transcendente. Tudo,
aliás, é a ponta de um mistério. Inclusive, os fatos. Ou a ausência deles. Du-
vida? Quando nada acontece, há um milagre que não estamos vendo. (ROSA,
1988)

O sujeito desta narrativa convida o leitor a participar de um exercício lógico
sobre a experiência do tempo presente através do re�exo do espelho. Se quer seguir-
me, narro-lhe; não uma aventura, mas experiência,(...) Essa con�guração genérica
se insere no que a Literatura aceita como discurso da narrativa. O tempo presente
inaugura o ato de dizer, mas diz uma representação de experiência (se quer seguir-
me, narro-lhe) que dá o caráter �ccional do texto.

O texto (T18-F1) traz um enigma: a classi�cação que o linguista faz entre o
tempo do discurso e o tempo da narrativa. Isso porque, quando nada acontece, há um
milagre que não estamos vendo, ou seja, presente e passado podem estabelecer uma
hibridização na ordem da temporalidade �ccional, cuja fronteira, instituída entre
discurso e narrativa, carece de correção, exatamente se �exibilizarmos as marcas
temporais da narrativa postas pela linguística da enunciação, mais precisamente
dialogando com o pensamento de Benveniste (1989).

Na narrativa, considera-se o pretérito a marca do recuo ao passado, tornando-
se o tempo canônico da narração. A narrativa que Benveniste opõe ao discurso
pode-se chamar de "enunciação histórica", que se caracteriza como narrativas dos
acontecimentos passados, ou seja, os fatos ocorridos num certo momento do tempo,
sem qualquer intervenção do locutor na narrativa (RICOEUR, 1995, 113).
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(T18-F2) Havia pouca gente na livraria àquela hora, logo depois de abrir, e apenas uma
pessoa estava examinando a bancada de livros. Dois outros clientes vascu-
lhavam os CDs, e um vendedor ajudava o dono do sebo a trazer os livros do
depósito. Reconheci logo que a pessoa diante da bancada era o professor Lopes
Neto, de quem eu fora aluno no Instituto de Filoso�a e Ciências Sociais. Ele
dava aula sobre o Brasil colonial e sobre a história dos livros e da imprensa.
Não era a primeira vez que nos encontrávamos, já que tínhamos em comum
o hábito de percorrer, com bastante frequência, os sebos do centro da cidade,
desde a Praça Tiradentes até a Cinelândia.(SüSSEKIMD, 2005)

Podemos, portanto, observar na �gura abaixo como no estudo de Benveniste
cada modo de enunciação tem seu sistema de tempo:

Figura 4: Tempo da narrativa e tempo do discurso

Esse quadro explicita a de�nição linguística de tempo, demarcando o tempo
da enunciação e o tempo do enunciado, ou seja, salienta os marcadores temporais
próprios do discurso T18-F1 e os tempos de�nidores da narrativa T19-F2.

Segundo Paul Ricoeur (1995, 112-113), a narrativa não pode excluir o presente
sem excluir as relações de pessoa: eu-tu; o aoristo2 é o tempo do acontecimento, fora

2É uma forma do verbo indo-europeu bem ilustrado pelo grego e pelo sânscrito. Marcado por de-
sinências especí�cas de pessoas e de número, apresenta-se em grego seja com um in�xo "s"associado
à raiz (aoristo sigmático ou aoristo primeiro), ou com uma raiz sem in�xo e muitas vezes de grau
reduzido. O aoristo opõe-se ao imperfeito e ao presente e ao pretérito, que apresentam a ação
em desenvolvimento ou como acabada; o valor aspectual do aoristo é o de uma ação independente
de uma relação com o sujeito da enunciação (o aoristo é indeterminado em relação ao tempo da
ação); é a forma não-marcada do aspecto em grego. Exprime a ação chegada a seu termo (aoristo
propriamente dito ou resultativo), ou a ação em seu início (aoristo ingressivo ou incoativo), ou
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da pessoa e do narrador. Este verbo desprovido da experiência pessoal do tempo
não deixa de marcar a possibilidade da coincidência do acontecimento com o tempo
do discurso T18-F1 - reporto-me ao transcendente.

Essa relação mimética entre tempo do verbo e tempo vivenciado não pode esta-
belecer uma oposição entre discurso e narrativa, mas ressaltar, sobretudo, o papel do
discurso na própria narrativa. Tal como o sujeito (T18-F1) diz tomou-me tempo ex-
plicita uma concordância entre tempo linguístico e experiência de tempo no mundo.

Com efeito, a narrativa traz um duplo problema no seu processo de discernimento
entre a enunciação e o enunciado, que em Benveniste se entende como entre discurso
e narrativa, que é, por um lado, o das relações entre o tempo da enunciação e o
tempo do enunciado e, por outro, o da relação entre esses dois tempos e o tempo
da vida e da ação (RICOEUR, 1995, 114). Problema este que o linguista francês
não tem como foco do seu estudo, por causa da sua perspectiva teórica que está no
âmbito da subjetividade da linguagem. Portanto, partimos para o estudo de outros
teóricos, que possam explicitar o jogo do tempo na literatura de �cção.

3.1.2 Harald Weinrich: a dissociação do conjunto dos tempos
verbais nas línguas naturais das categorias do tempo
vivido

O estudo de Weinrich (1974) sobre o tempo e seus sistemas, que possibilita
essa relação entre a organização dos tempos do verbo e o sentido do tempo na
�cção, contextualiza-se numa compreensão de análise textual. Rompe, portanto,
o privilégio exclusivo da frase, neste tipo de pesquisa. Ele se propõe a aplicar a
perspectiva estrutural do tempo a uma linguística textual.

Para Paul Ricoeur (1995, 118), a diferença entre Benveniste e Weinrich é que este
tem como base de sustentação teórica, para a classi�cação e distribuição dos tempos,
uma teoria da comunicação; enquanto aquele se apoia numa teoria da enunciação.
Harald Weinrich (1974) desenvolve uma distribuição dos tempos das línguas naturais
em três eixos que ele considera como eixos da comunicação, tais como: a) a "situação
de locução", b) a perspectiva de locução e c) indicação de relevo.
ainda uma ação de caráter geral, universal e atemporal, visto que não implica a localização dentro
do tempo (aoristo gnômico), conforme Dubois (1973).
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3.1.2.1 Situação de locução: a distinção entre contar e comentar

Estas duas atitudes de locução se de�nem: a primeira pela forma distensa ou
pelo desprendimento, enquanto a segunda pela atitude de tensão ou engajamento. E
estão representadas nos textos típicos da seguinte forma: 1) do mundo comentado -
o diálogo dramático, o memorando político, o edital, o relatório cientí�co, o tratado
jurídico e todas as formas de discurso ritual codi�cado e performativo e 2) são
representativos do mundo contado - o conto, a lenda, a novela, o romance e a
narrativa histórica (RICOEUR, 1995, 118).

Segundo Weinrich (1974, 62),

se espera, naturalmente, que apareçam todos os tempos em todas
as situações comunicativas, mas a verdade é que, �xando-nos con-
cretamente nos grupos de tempos e não vagamente em todos os
tempos, aparecem determinadas a�nidades entre ambos os grupos
e certas situações comunicativas.

Teremos, pois, para cada situação de locução a correspondência de grupos dis-
tintos de tempos verbais, isso em cada língua natural. No francês e em português,
por exemplo3:

Figura 5: Breve quadro temporal do francês

A relevância dos tempos verbais está na sua função de transmitir sinais entre
sujeitos da interlocução, possibilitando com clareza a construção da comunicação, a

3Estes quadros foram apresentados por Maria Ednilza O. Moreira em seminário da disciplina
Teorias Linguística II - Profa. Mônica Magalhães Cavalcante no Programa de Pós-graduação em
Linguística - UFC, 2005.2.
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Figura 6: Breve quadro temporal do português

ponto de estabelecer o que é um comentário e o que é uma narrativa na análise do
texto.

Para Paul Ricoeur (1995, 120),

essa primeira distribuição dos tempos não deixa de lembrar a dis-
tinção entre discurso e narrativa em Benveniste, exceto pelo fato de
ela não mais introduzir a relação do enunciador com a enunciação,
mas a relação de interlocução e, por meio desta, a condução da
recepção da mensagem, tendo em vista uma primeira distribuição
dos objetos possíveis de comunicação. O mundo comum dos inter-
locutores é afetado por uma distinção sintática: mundo contado e
mundo comentado.

Desta forma, a situação de locução como um dos eixos da comunicação não
demarca necessariamente um grande problema a ser identi�cado sob a distinção de
mundo comentado e mundo narrado, já que a diferença entre atitude de tensão e
distensão não está tão marcada na teoria de Weinrich.

Segundo Paul Ricoeur (1995, 121), o próprio autor aqui em estudo evoca o
caso dos romances 'apaixonantes' e observa que: se o narrador confere tensão à
sua narrativa é por compensação; por uma técnica apropriada, ele contrabalança em
parte a distensão da atitude inicial (...). Ele conta como se comentasse. Isso nos
leva a postular que é possível investir na inclusão do discurso na narrativa, porque
a tentativa de disjunção não está de todo satisfeita.
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3.1.2.2 Perspectiva de locução: a relação entre o tempo do ato e o tempo
do texto

Todo texto compreendido como um desenvolvimento linear da cadeia falada
deixa sempre uma fenda entre o tempo da ação e o tempo do texto. Isso signi�ca
dizer na hermenêutica do texto de Paul Ricoeur (1995, 122) que:

por um lado, qualquer signo linguístico tem um antes e um depois
na cadeia falada. Tanto a informação preliminar quanto a infor-
mação antecipada contribuem para a determinação de cada signo
linguístico no texto. Por outro lado, a orientação do locutor com
relação ao texto é ela própria uma ação que tem seu tempo. É esse
tempo da ação que pode coincidir com o tempo do texto.

Em toda língua, existem sinais para indicar cada perspectiva de locução: coinci-
dência ou defasagem entre ação e texto. E estes índices linguísticos na comunicação
se con�guram como tempo nas atitudes de locução. Por exemplo, os tempos do
comentário são: a) o pretérito perfeito composto marca a retrospecção; b) o futuro,
a prospecção e o c) presente, não-marcado, ou seja, tempo zero. Entre os tempos
da narrativa: a) o mais-que-perfeito e o passado anterior assinalam a retrospecção;
b) o condicional a prospecção e c) o pretérito perfeito simples e o imperfeito o grau
zero do mundo contado (RICOEUR, 1995, 122).

Weinrich (1974, 99) ressalta na sua análise que:

os tempos zeros do mundo comentado e do mundo narrado são os
tempos que mais usamos ao falar, quer dizer que nosso discurso
mostra geralmente absoluta falta de interesse por uma orientação
baseada em perspectivas. O falante e o ouvinte se contentam com
a informação sobre a atitude comunicativa.

Do mesmo modo ocorre com as outras características da perspectiva de locução:
retrospecção e prospecção indicadas pelas formas verbais, o discurso sempre sinaliza
para uma atitude comunicativa adotada pelo falante.

No entanto, segundo Ricoeur (1995), no pensamento de Weinrich (1974) sobre a
concepção de tempo linguístico existe uma fenda entre o tempo da ação e o tempo
do texto. A partir desta abertura teórica, investiremos na construção de elemen-
tos linguísticos de interação identi�cáveis no texto �ccional, ou seja, procuraremos
articular mecanismos de textualização com mecanismos enunciativos para suprir se-
manticamente a observação que Ricoeur (1995) faz à perspectiva de locução do autor
em estudo.
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3.1.2.3 Indicação de relevo: desenhando os contornos fundamentais no
ato de narrar

O tempo privilegiado da indicação de relevo na narrativa em primeiro plano
é o pretérito perfeito simples; já para o pano de fundo, o tempo é o imperfeito,
observado quase sempre no conteúdo dos textos contados, como, por exemplo, na
estrutura dos contos.

A esses dois planos, está associada a ideia de velocidade, em função do ritmo
que se estabelece na abordagem dos fatos. Esses, ao serem representados, em língua
portuguesa, pelo pretérito perfeito (primeiro plano), dão uma conotação de rapidez,
mas, se representados pelo pretérito imperfeito (pano de fundo) produzem um efeito
mais lento. São essas características de movimento que o texto narrativo dispõe
para o trabalho do analista de texto.

(T20-F1) A Terceira Margem do Rio

Nosso pai era homem cumpridor, ordeiro, positivo; e sido assim desde moci-
nho e menino, pelo que testemunharam as diversas sensatas pessoas, quando
indaguei a informação. Do que eu mesmo me lembro, ele não �gurava mais
estúrdio nem mais triste do que os outros, conhecidos nossos. Só quieto. Nossa
mãe era quem regia, e que ralhava no diário com a gente - minha irmã, meu
irmão e eu. Mas se deu que, certo dia, nosso pai mandou fazer para si uma
canoa. (ROSA, 1988)

A indicação e relevo da narrativa é uma estratégia de textualização que o leitor
encontra no ato de contar a história. Os indicativos: comentar e narrar, posicionam
o sujeito no texto por meio do uso do tempo verbal, como por exemplo, o pretérito
imperfeito (certo dia indicando o pano de fundo da narrativa.

As transições temporais (era, �cava, certo dia), salientes em (T20-F1), con�-
guram de forma signi�cativa os mecanismos de mediação que os tempos verbais
dispõem na composição do texto narrativo, sendo simultaneamente uma experiência
com o tempo. Como diz Paul Ricoeur (1995, 131):

o estudo dos tempos verbais não pode romper seus vínculos com a
experiência do tempo e suas denominações usuais, do mesmo modo
que a �cção não pode romper suas amarras com o mundo prático
de onde ela procede e para onde retorna.
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Finalmente, podemos a�rmar, a partir destas duas sistematizações sobre o tempo
linguístico no texto de �cção, que os tempos verbais estão a serviço de uma consis-
tente produção de sentido.

3.2 Tempo da narrativa

Adam e Revaz (1997) levantam um questionamento sobre a seguinte citação de
Paul Ricoeur:

O caráter comum da experiência humana, que é marcado, articu-
lado, clari�cado pelo ato de narrar sob todas as suas formas, é o
temporal. Tudo o que se narra acontece no tempo, ocupa tempo,
desenrola-se temporalmente; e o que se desenrola no tempo pode
ser narrado. (RICOEUR, 1986, 24).

Para Adam e Revaz (1997), se o que de�ne uma narrativa é uma sucessão de
acontecimentos que se processa no tempo, existem muitos outros textos, como, por
exemplo, receitas, guias, textos judiciais, que demandam a dimensão temporal e,
mesmo assim, eles não se transformam em narrativas. Portanto, o tempo é um cons-
tituinte necessário, mas não su�ciente, para decidir um texto (ou uma sequência)
como narrativa (ADAM; REVAZ, 1997, 54). O tempo narrativo é dotado de comple-
xidade e está de fato ligado a vários níveis temporais que se cruzam no interior de
qualquer narração.

Adam e Revaz (1997) destacam duas perspectivas de tempo da narrativa: a)
temporalidade externa: data da produção do texto narrativo, data da publicação,
momento da recepção e b) a temporalidade interna: tempo próprio da história
narrada e o tempo ligado à linearidade de qualquer enunciado (ADAM; REVAZ, 1997,
54).

Fiorin (1996, 229-230) se reporta a uma observação de G. Genette de que o
termo francês récit (narrativa) é polissêmico e signi�ca tanto o discurso que conta
acontecimentos como a própria sucessão de acontecimento, que é o objeto do discurso
narrativo; e ainda signi�ca o ato de narrar, ou seja, récit é o enunciado discursivo
da narrativa.

Segundo o mesmo autor (FIORIN, 1996, 230), Genette estuda as relações entre
o tempo da narrativa e o da história, analisando as discordâncias entre os traços
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temporais dos acontecimentos na diegese e os traços correspondentes na narrativa.
São traços referentes ao tempo linguístico, no qual é a enunciação que orienta toda
e qualquer experiência com o tempo e a efetivação do mundo imaginário.

(T20-F3) (...) Sem alegria nem cuidado, nosso pai encalçou a chapéu e decidiu um adeus
para a gente. Nem falou outras palavras, não pegou matula e trouxa, não fez
alguma recomendação. Nossa mãe, a gente achou que ela ia esbravejar, mas
persistiu somente alva de pálida, mascou o beiço e bramou: - "Cê vai, ocê
�que, você nunca volte!"Nosso pai suspendeu a resposta. Espiou manso para
mim, me acenando de vir também, por uns passos. Temi a ira de nossa mãe,
mas obedeci, de vez de jeito. O rumo daquilo me animava, chega que um
propósito perguntei: - "Pai, o senhor me leva junto, nessa sua canoa?"Ele só
retornou o olhar em mim, e me botou a bênção, com gesto me mandando para
trás. Fiz que vim, mas ainda virei, na grota do mato, para saber. Nosso pai
entrou na canoa e desamarrou, pelo remar. E a canoa saiu se indo - a sombra
dela por igual, feito um jacaré, comprida longa.(ROSA, 1988)

No texto acima (T20-F3) a colocação do tempo no pretérito marca os traços
diegéticos do acontecimento (nem falou outras palavras, não pegou matula e trouxa,
não fez alguma recomendação) como representação da ação do sujeito.

Para Nunes (2000, 24), nos textos literários dramáticos ou narrativos, o tempo
é inseparável do mundo imaginário. É o espaço aberto do sujeito para projetar,
acompanhando o estatuto irreal dos seres, tanto objetos como situações.

Segundo o autor (NUNES, 2000, 24), o registro do tempo imaginário só pode
ser apresentado através dos acontecimentos e suas relações ou quando expressados
através de marcas temporais como antes, mais tarde, neste momento, etc.

Sabendo que no plano imaginário qualquer modalidade temporal existe em fun-
ção da sua expressão na linguagem, o tempo do texto literário existe em simultanei-
dade com o discurso. É no discurso que o tempo se atualiza por meio da leitura. Isso
na narrativa, porque, no texto dramático, a leitura alcança a �guração antecipatória
abstrata de um tempo que somente atinge concretude por via da realização cênica,
no espetáculo teatral (NUNES, 2000, 26).

São, portanto, as "variações imaginárias", no mundo da obra, que re�guram o
mundo real, e desencadeiam um desvendamento das modalidades do tempo humano
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em atividade na literatura de �cção. Segundo Ricoeur (1995, 181), abrimos o campo
para a investigação que faz con�nar os problemas da con�guração narrativa com a
re�guração do tempo pela narrativa.

Essa investigação não necessariamente resolverá o problema posto, pois a ex-
periência do tempo em questão aqui é uma experiência �ctícia cujo horizonte é o
mundo imaginário, que continua sendo o mundo do texto (RICOEUR, 1995, 181). É
só na interação do mundo do texto (e suas vozes múltiplas) com o mundo da vida
do leitor (e seus sentidos) que se dá a con�guração da narrativa e a re�guração do
tempo pela narrativa. E a canoa saiu se indo - a sombra dela por igual, feito um
jacaré, comprida longa(T20-F1). A re�guração do tempo é exatamente quando há
uma permissão interpretativa, na qual o leitor interage com a experiência de sua
imaginação.

3.3 A noção de tempo como experiência re�gurante
do texto �ccional

O texto �ccional em relação à experiência do tempo nos estudos linguísticos é
entendido como exteriorização composicional daquilo que Agostinho (2003) catego-
riza como experiência da alma. E, sendo o tempo uma regulação interna do ser,
podemos conjecturar que a percepção que temos sobre o tempo é dada pelo exer-
cício de contar as intrigas do mundo. Con�guramos, pois, as coisas da experiência
humana através da narrativa, na qual o tempo está sempre numa dialética entre
sensações interiores e constância textual.

O tempo não é somente uma categoria de relação com o movimento, do ponto de
vista aristotélico, mas constituinte móvel, a ponto de produzir um desacordo entre
a experiência do sujeito e o tempo. A concordância se dá somente através de uma
operação mimética que a composição da narrativa salienta nos marcadores temporais
linguísticos. Tais como: "naquele dia", "era uma vez", "na noite seguinte", "hoje
de manhãzinha" etc. Desta forma, o tempo se re�gura nos rastros da ação humana.
Ação essa que explicita variações de experiências sobre o tempo no ato da recontação
da história, ou seja, recontar é salientar o possível vivido que se materializa no dito
literário.

A concepção de tempo da narrativa, no argumento acima, põe o tempo no jogo
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hermenêutico, envolvendo o leitor na condição de auditor do tempo. Isso signi�ca
que o leitor na prática interage com o tempo de maneira dialética, nestas duas
con�gurações: o tempo do mundo e o tempo do texto. O primeiro é condição
de possibilidade para a construção dos marcadores linguísticos e o segundo monta
múltiplos tabuleiros para que o tempo vivido possa ser interpretado através dos
textos �ccionais.

A rede�nição da noção de tempo na narrativa acentua necessariamente a medi-
ação entre o antes e o depois, pondo ao auditor a tarefa, por um lado, de interpretar
os rastros linguísticos através da aplicação dos verbos e dos marcadores temporais e
por outro lado, por meio de analogias sobre tempo. Isso nos conduz a compreender
que experiência de sucessão do tempo é uma ideia da sensação humana, pois sucessão
no nosso entendimento não é uma sequência do antes ao depois, mas uma relação
entre sensações sobre o tempo. Essas sensações são �agradas no texto, analogica-
mente, através da fala dos sujeitos �ccionais: quando contam as intrigas, explicitam
a experiência do tempo interiorizado.

(T20-F11) Minha irmã se mudou, com o marido, para longe daqui. Meu irmão resolveu
e se foi, para uma cidade. Os tempos mudavam, no devagar depressa dos
tempos. Nossa mãe terminou indo também, de uma vez, residir com minha
irmã, ela estava envelhecida. Eu �quei aqui, de resto. Eu nunca podia querer
me casar. Eu permaneci, com as bagagens da vida. Nosso pai carecia de
mim, eu sei - na vagação, no rio, no ermo - sem dar razão de seu feito. Seja
que, quando eu quis mesmo saber, e �rme indaguei, me diz-que-disseram: que
constava que nosso pai, alguma vez, tivesse revelado a explicação, ao homem
que para ele aprontara a canoa. (...)(ROSA, 1988)

A experiência do tempo interno, invisível é operacionalizada não pela lembrança,
mas pela saudade: "nosso pai carecia de mim, eu sei - na vagação, no rio, no ermo
- sem dar razão de seu feito". A lembrança mantém o sujeito distante do mundo,
por meio de um mecanismo de deslocamento do tempo existente entre o enunciado
e a enunciação. Essa distensão se dá como forma de compensar a dicotomia entre o
tempo presente e o tempo da representação, ou seja, o tempo linguístico. A saudade
é o que consideramos como interiorização do tempo ou tempo do mundo possível.
Ela re�gura o tempo no presente como demonstrado no fragmento (T20-F11):
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(T20-F11) Seja que, quando eu quis mesmo saber, e �rme indaguei, me diz-que-disseram:
que constava que nosso pai, alguma vez, tivesse revelado a explicação, ao
homem que para ele aprontara a canoa. (ROSA, 1988)

Na fenomenologia de Husserl4, o presente antecipa o passado da lembrança e
realiza no ato do acontecimento. A expressão da saudade demonstrada através do
dizer/fazer do sujeito quando diz (T20-F3): "E a canoa saiu se indo - a sombra
dela por igual, feito um jacaré, comprida longa.". Com isso queremos a�rmar que
o tempo da narrativa está para além de uma estrutura verbal do tempo, que marca
somente a sucessão dos atos humanos no mundo e, também, ultrapassa qualquer
perspectiva de uma fenomenologia da percepção do tempo, pois a saudade enquanto
experiência do tempo interno se exterioriza no texto como indício de discursividade
constitutivo da temporalidade textual.

Mas como se dá a transmutação da experiência do tempo nesses mundos distin-
tos, ou seja, o tempo do mundo representado (exercício da lembrança) e o tempo do
mundo vivido (exercício da saudade)?

Paul Ricoeur (1997) expõe esse problema da seguinte forma: de um lado a
força comum do "agora"(origem da simultaneidade) e a continuidade dos modos
de transcorrência que gera a sucessão; do outro, a descontinuidade, que é pres-
suposto da continuidade, mas que coloca outra ferramenta interpretativa que está
na dialética da simultaneidade e da sucessão, ou seja, o "�uxo das multiplicidades
temporais"(RICOEUR, 1997, 66-70), que é muito mais que somente os três modos
do tempo postulados por Kant (1999, 77-83), isto é, a permanência, a sucessão, a
simultaneidade que encontramos no seguinte fragmento do texto 20-F11: Seja que,
quando eu quis mesmo saber, e �rme indaguei, me diz-que-disseram: que constava
que nosso pai, alguma vez, tivesse revelado a explicação, ao homem que para ele
aprontara a canoa

O �uxo das multiplicidades temporais salienta o tempo presente como mediação
do tempo da narrativa histórica e o tempo da narrativa de �cção, pois essa aborda-
gem temporal permite que o auditor opere com as variações imaginárias, próprias

4Método de estudo que concebe como fenômeno tudo aquilo que se manifesta, que aparece e
pode ser referido. Para isso é preciso se desprender dos preconceitos, pois o olhar sobre as coisas
nem sempre nos dá o alcance evidente delas. Sobre o tempo a teoria acentua a percepção da tríplice
dimensão do tempo (passada, presente e futura) em contraponto à concepção de tempo enquanto
imaginação ou lembrança.
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do trato com o mundo �ccional. Porém, a re�exão sobre o tempo permanecerá
como acento de estudo comum tanto para a historiogra�a como para a narratologia
enquanto constituinte de acesso do leitor às constituições das intrigas. São estas
constituições que recon�guram o tempo dos sujeitos, dando-lhes um caráter híbrido
de maneira absolutamente indemarcável.

As multiplicidades temporais ainda explicitam a mediação entre o tempo vivido
e o tempo cósmico5 estabelecida pelo tempo do calendário. Segundo Ricoeur (1997,
180):

O tempo do calendário é a primeira ponte lançada pela prática
historiadora entre o tempo vivido e o tempo cósmico. Ele constitui
uma criação que não depende exclusivamente de nenhuma das duas
perspectivas sobre o tempo: embora participe de uma e de outra,
sua instituição constitui a invenção de um terceiro-tempo.

O tempo do calendário usado pela historiogra�a tem a perspectiva de reconsti-
tuir a fragmentação presente na ideia de multiplicidade do tempo. Essa noção de
tempo é, na verdade, uma �guração que está na origem das experiências que pre-
sidem a constituição de documentos reais. Desta forma, essa abordagem de tempo
torna o tempo do calendário como um terceiro-tempo entre o tempo interno, ou seja,
a experiência do tempo presente (discurso) e o tempo externo, do ponto de vista
da narrativa. Benveniste (1989), em A linguagem da experiência humana, expõe as
regras que caracterizam a constituição do tempo do calendário. Elas: a) são parte
de um acontecimento fundador; b) colocam-se relativamente ao eixo de referência,
passado, presente e futuro e c) estabelecem um "repertório de unidades de medi-
das que servem para denominar os intervalos constantes entre as recorrências de
fenômenos cósmicos"(BENVENISTE, 1989, 72).

Ricoeur (1997) toma a noção de tempo do calendário de Benveniste (1989) como
alternativa à oposição entre o tempo psíquico e o tempo cósmico, ou seja, a relação
entre a experiência da singularidade do tempo e a convivência com o tempo univer-
sal. O tempo do calendário se con�gura pelos acontecimentos da vida e das simul-

5A noção de tempo cósmico vem da tradição grega, relaciona a concepção de circularidade
como pretensão de totalidade que está para além da experiência humana. Esta ideia perpassou o
pensamento �losó�co ocidental. Ou pelo menos de Platão a Kant, recebendo nuanças conceituais
de cunho epistemológico. "O tempo não é um conceito empírico abstraído de qualquer experiência.
(...) O tempo não é algo que subsista por si mesmo ou que adere às coisas como determinação
objetiva, e que, por conseguinte restaria ao se abstrair de todas as condições subjetivas da intuição
das mesmas; pois no primeiro caso, o tempo seria algo real mesmo sem objeto real"(KANT, 1999,
77-78)
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taneidades físicas, tornando-o um fenômeno sempre contemporâneo, pois é ponto de
referência para todas as intrigas do mundo. Mas, para a narratologia contemporâ-
nea, o que valida o tempo do calendário é a coincidência entre um acontecimento e o
discurso que o sujeito �ccional anuncia. Em última instância, o tempo do calendário
se efetiva passando pelas armadilhas do tempo linguístico, explicitado pelo texto no
discurso. Isso traz o estudo sobre os processos de referenciação, pois a data remete
ao tempo do proferimento da enunciação.

A compreensão de dêixis de tempo tem como ancoragem o momento da enun-
ciação, ou seja, os dêiticos temporais pressupõem o tempo em que se dá o ato
comunicativo ou tempo em que a mensagem é enviada, conforme o texto abaixo:

(T6) Criação

No sétimo dia, Deus descansou.
Quando acordou, já era tarde.

(BLUM, 2004)

Nesse exemplo, o componente dêitico temporal está con�gurado na expressão
"no sétimo dia", pois exige do analista, para encontrar realmente, o tempo deste
acontecimento, outras informações como a data em que foi redigida esta estória e
quando se deu esta ação comunicativa.

A dêixis de tempo, para nós, é o elemento referencial de marcação primordial
do texto narrativo. Reconhecer o tempo da ação é fundamental para se entender a
intriga presente na sequência narrativa. A narrativa se dá no tempo e no espaço.
Levinson (2007, 89) as Dêixis de tempo e lugar são extremamente complicadas pela
interação das coordenadas dêiticas com a conceitualização não dêitica de tempo e
espaço.

O dêitico temporal pressupõe o tempo em que acontece a enunciação, o momento
em que se dá a ação do discurso ou o ato do proferimento da mensagem. Desta forma,
o hermeneuta da linguagem investe atenção para de�agrar o tempo da fala através
dos rastros que o sujeito falante deixa nos textos.

A noção de rastro constitui um novo conector de temporalidade, que são os
registros da história do mundo.
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Restos, monumentos, relatos ainda dados constituem material pos-
sível para a abertura concreta da presença que vigora por ter sido
presença. Estes só podem tornar-se material historiográ�co por-
que, em seu próprio modo de ser, possuem o caráter de pertencer à
história do mundo. E apenas se tornam material por serem previ-
amente compreendidos em sua intramundanidade (HEIDEGGER,
2008, 486).

A conexão entre rastro e datação permite-nos retomar de uma forma nova o
problema da temporalidade na perspectiva dêitica não somente de falas, mas também
dos rastros como material interpretável, pois tanto um como o outro possibilitam
ao narratólogo interpretar os signos discursivos da narrativa. O rastro se explicita
nas micromarcas que a contação de estória salienta enquanto conta o tempo.

O rastro é, pois, um instrumento pelo qual o texto narrativo re�gura o tempo,
aproximando aquilo que o texto mostra da signi�cância do tempo com o que é so-
mente indício de experiência do tempo. Remontar o rastro não é tornar os aconteci-
mentos passados a que ele conduz contemporâneos de seu próprio rastro (RICOEUR,
1997, 244)? O rastro indica passagem, atenção, descoberta, exercício de múltiplo
direcionamento e de interpretação. O rastro, em última instância, é comunicabili-
dade entre o sujeito do mundo e o sujeito da imaginação literária, ou seja, o rastro
tem caráter de efeito-signo (RICOEUR, 1997, em nota na página 202).

Já a databilidade remete ao tempo da interpretação a partir de marcadores tem-
porais, como: "agora", "então", "outrora", etc. Estas marcas são operadas muito
frequentemente pelo historiador, mas não é exclusividade dele, pois o hermeneuta do
texto narrativo também pode tomá-las como indicadores de retextualização. Por-
tanto, o rastro e a data, ambos, constituem acessos de envolvimento do leitor com
o texto �ccional.
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3.4 Do jogo hermenêutico dos constituintes da nar-
rativa: a noção de tempo como mediação mi-
mética da experiência humana

Tempo
Intriga

Sujeito

Figura 7: O tempo como mediação da narrativa

A �gura demonstra exatamente a necessidade de encontrar uma alternativa à
dialética entre mundo vivido e mundo imaginário trazido pelo fenômeno da tem-
poralidade. Portanto, rede�nir a noção de tempo �ccional é pensar o tempo na
sua singularidade e, também, na pluralidade presente em cada incursão do leitor
sobre a narrativa textual. Do ponto de vista da �cção, podemos falar, acompa-
nhando Ricoeur (1997), de variações imaginativas, que nos levam a experimentar o
entrecruzamento do tempo do mundo com o tempo do texto.

A propriedade mais saliente desta síntese sobre a temporalidade é a experiência
da saudade, pois tanto as �gurações textuais do tempo como a experiência do leitor
operam com a categoria do tempo enquanto tempo de passagem entre �cção e his-
tória. O sujeito �ccional não pode ter uma experiência de negação da sua própria
condução de sujeito. Ele não está vinculado às marcas temporais dessa experiência
nem está submetido homogeneamente a uma única intriga espaço-temporal consti-
tutiva do tempo cronológico (RICOEUR, 1997, 218). Através da saudade, o falante no
texto literário tem livre acesso ao fenômeno plural do tempo, pois cada experiência
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temporal �ctícia desdobra seu mundo, e cada um desses mundos é singular, incom-
patível e único (RICOEUR, 1997, 219), o que nos leva à convivência do múltiplo. A
narrativa se re�gura a cada interação sociocultural, mas, sobretudo, a partir do viés
interpretativo, como método de leitura, no qual a narratologia contemporânea se
assegura.

Nesta perspectiva, o acento desta abordagem teórica não está em buscar pontos
de ligação entre as duas experiências de tempo (tempo do mundo e tempo do texto),
mas no trânsito das características não lineares do tempo que o tempo cronológico
apaga na intenção de manter com segurança as amarras da estrutura do texto em
virtude de garantir o propósito do conceito canônico de narrativa. A nova de�nição
de narrativa trabalha com envolvimento direto do leitor e com a hibridização da
experiência de tempo, cuja remitização somente a �cção pode realizar.

Todo processo de produção conceitual sobre o tempo assinala a convergência
entre o caráter mimético do tempo e a apreensão do conhecimento histórico. Por
outro lado, o caráter de signi�cância que a narratologia contemporânea captura dessa
fronteira interpretativa está relacionado com o mundo do texto e o mundo do leitor.
Essa dialética se efetiva por meio do texto de �cção - documento a ser rastreado,
tanto pelo analista do texto como pelo hermeneuta da linguagem, o entremeio desses
mundos que será desvelado. Sob o signo da representação, a narrativa está submetida
a uma leitura dinâmica através dos sujeitos �ccionais e não-�ccionais, ou seja, a
narrativa é sempre lugar de encontro de sujeitos em diálogo, mesmo que este sujeito
seja o outro de si mesmo (RICOEUR, 1991).

O tempo é uma experiência relacional, pelo menos no sentido posto a partir da
perspectiva identitária (conceito desenvolvido no capitulo dois), ou seja, a dialética
da ipseidade e da mesmidade produz um estado de des�guração da própria noção
de tempo do mundo, tanto através das instabilidades que ocorrem das irrupções dos
leitores como pelas próprias características da intemporalidade6 do ato de pensar. O
tempo �ccional é, pois, ferramenta de mediação entre o sujeito e suas ações percep-
tíveis. Mediação que acontece não por apreensões fenomenológicas, mas através do
signo linguístico. A relação mimética entre os sujeitos da produção e o uso da nar-

6Termo usado por Heidegger (2008) para salientar a interação entre a experiência de tempo com
a perspectiva originária da sua essência. A interpretação da intratemporalidade tanto proporciona
uma visão mais originária da essência do "tempo público"como também possibilita delimitar o seu
"ser" (HEIDEGGER, 2008, 507).
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rativa se explicita na travessia do tempo pelas marcas textuais. Essa recon�guração
do tempo o torna constituinte mediador da interpretação da narrativa.

A abordagem fundamentalmente hermenêutica da categoria de mediação se con-
�rma através da mimese do tempo enquanto produtora de sentido no texto. A ação
da leitura em torno do texto con�gurado é o que recon�gura a obra literária. A
signi�cância da obra literária procede da interseção do leitor ou auditor na medida
em que o leitor conversa com um possível autor e esta conversa atravessa o texto por
meio de três estratégias; a) a estratégia fomentada pelo autor e dirigida ao leitor;
b) a inscrição dessa estratégia na con�guração literária e c) a resposta do leitor,
considerado quer como sujeito que lê, quer como público receptor (RICOEUR, 1997).

Todas estas estratégias salientam em última instância uma experiência de tempo.
A primeira acentua o momento da enunciação, ato do dizer, ou do acontecimento
da mensagem. A segunda é o tempo do enunciado, enquanto signo linguístico que
cria as condições de possibilidade para a re�guração da experiência com o tempo
e a última é o tempo re�gurado no sentido de que o leitor explicita a dialética do
tempo do mundo com o tempo do texto.

A função da literatura mais corrosiva pode ser contribuir para fazer
aparecer um leitor de novo tipo, um leitor ele próprio descon�ado,
porque a leitura cessa de ser uma viagem con�ante feita em com-
panhia de um narrador digno de con�ança, e torna-se um combate
com o autor implicado, um combate que o reconduz a si mesmo
(RICOEUR, 1997, 282).

Aqui, a tese chega a uma produção que vincula diretamente o problema do
tempo à experiência do leitor, tido como sujeito dialógico na dialética entre o texto
e a leitura, deixando na fronteira da interpretação a �cção materializada pelo fato
tempo. Esta abordagem sobre o tempo admite certo grau de ilusão, constituinte do
caráter polissêmico do tempo, principalmente na obra literária. Esse caráter põe o
tempo como imperativo de mediação entre o sujeito e sua ação.

Desta última dialética, que explicita o problema da re�guração do tempo no
texto �ccional, nos enlaces da obra literária, ele não encontra na narrativa seu
desenlace por completo. É preciso que o tempo esteja na órbita dos seus pares
constituintes (sujeito e intriga) do processo de produção da narrativa.
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4 Rede�nição de intriga nas
narrativas contemporâneas

A nossa noção de intriga, juntamente, com as noções de sujeito e tempo, compõe
a base do conceito de narrativa �ccional que estamos propondo para os estudos
narratológicos contemporâneos. A intriga mantém o mesmo propósito dos outros
constituintes, que é a pretensão de se pôr como �o de mediação da organização
textual e discursiva do texto literário. A lógica da con�guração da intriga está
relacionada com os outros componentes de textualização da narrativa, compondo,
assim, os elementos operadores de uma hermenêutica narratológica.

A noção de intriga está vinculada diretamente à noção de tempo a partir da
experiência de recepção do sujeito empírico e estabelece uma dialética entre o texto
e a leitor, salientando o campo da interpretação. Toda �cção, particularmente, as
pertencentes ao gênero textual, explicita-se tanto através do tempo verbal e de seus
marcadores como também através da intriga.

Desenvolveremos, pois, neste capítulo, a noção de intriga como o postulado
de re�guração do texto �ccional. Essa concepção acentua o imperativo teórico da
narratologia contemporânea, de�nida, por nós, como hermenêutico-narratológica.
Daí, todos os constituintes de base da narrativa (sujeito, tempo e intriga) estão
articulados numa teoria da ação das ciências da linguagem.

Para isso, o capítulo compreende os seguintes tópicos discursivos: a) teoria da
ação nas ciências da linguagem, que tem a intenção de discorrer acerca da teoria dos
atos de fala, veri�cando o que esta abordagem teórica pode oferecer para a noção
de intriga, enquanto organização da ação narrativa; b) teoria da ação na hermenêu-
tica do texto, estabelecendo uma interface existente entre texto e intriga a partir de
compreensões abertas tanto de interpretação do texto como de concepção de nar-
rativa; c) teoria da ação nos estudos narratológicos. Aqui veremos os fundamentos
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das categorias propriamente �ccionais, tais como imitação e representação (mimese
e diegese) e como elas se fundem no conceito de narrativa contemporânea mediado
pela ação; d) a noção de intriga no estudo da narrativa abordará o nosso distanci-
amento em relação à noção de intriga da tradição literária a partir de um acento
híbrido da ação mimética; e por último, e) o jogo hermenêutico dos constituintes da
narrativa: a intriga como mediação narratológica.

4.1 Teoria da Ação nas ciências da linguagem

Os estudos narratológicos contemporâneos, no que diz respeito à categoria de
ação, têm sido construídos em torno de interfaces com alguns campos epistemológi-
cos próprios da �loso�a do agir, que na linguística se adéqua às pesquisas de cunho
pragmático. A linguagem é um instrumento de interação social, cujo uso, ou ato de
enunciação, é um ato linguístico. Portanto, o conceito de ação que iremos desenvol-
ver neste capítulo passa pela literatura produzida sobre a linguagem compreendida
como atividade, ou melhor, a compreensão de linguagem a partir da teoria dos atos
de fala (AUSTIN, 1962).

Aludimos desta teoria que o funcionamento da comunicação humana se processa,
primeiramente, através dos atos locutórios, quer dizer, o enunciador dirige sua fala
a algum enunciatário, como também se refere a algum lugar ou coisa, atribuindo
algo sobre esses referentes. Desta forma, todo ato locucionário cumpre um propósito
social, ou seja, realiza, por sua vez, um ato ilocutório. A diferença entre essas duas
ações de linguagem: locutório e ilocutório se realiza nos diferentes usos linguísticos
que o sujeito faz a cada contexto de fala e a cada gênero textual.

Esse processo de produção de comunicação ou, para nós, estratégia de textua-
lização, em última instância, produz um efeito semântico tipicamente identi�cado,
pelos pragmáticos, como ato perlocutório. Advogamos, pois, junto com os autores
abaixo, que para o sucesso desta tarefa linguística

Um falante deve decidir, primeiramente, que ato ilocutório realizar
em qualquer ponto dado na interação. Esta decisão será baseada,
em parte, nas metas e motivos interpessoais do falante. Ele tam-
bém será determinado pelo conhecimento do falante dos atos so-
ciais que podem ser realizados linguisticamente. (...) Um falante
também deve decidir que ato locutório usar como veículo para o
ato ilocutório visado. Esta decisão será in�uenciada pelo conhe-
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cimento do falante do potencial ilocutório das formas linguísticas
em seu repertório (ABBEDUTO; BENSON, 1996, 244).

A construção dos atos linguísticos que um falante usa na interação textual tam-
bém será determinada pelo seu conhecimento dos processos interpretativos de seus
leitores. Isso signi�ca dizer que as decisões sobre as escolhas linguísticas sofrerão
com os motivos, do ponto de vista narratológico; com as intenções, a partir de uma
gramática comunicacional; e com os efeitos, segundo o estatuto da pragmática, que
o falante quer manter em relação aos outros participantes deste ato de interação
linguístico-social.

Neste sentido, a compreensão e a produção dos atos de fala são frutos das in-
�uências das intrigas com que os falantes lidam e que a linguagem textual impõe.
Além da exigência de que o domínio dos conceitos precisa para ser evidenciado,
existe o �o interpretativo no qual o texto narrativo se assenta. Os atos de fala,
por exemplo, são eventos linguísticos que estão em conformidade com o domínio do
sistema linguístico. Desta forma, os atos de fala são eventos ligados ao contexto de
enunciação do falante e, consequentemente, da produção textual.

Portanto, uma abordagem à hermenêutica de texto �ccional, que contêm a in-
triga como constituinte de interpretação, consiste no conhecimento e compreensão
da teoria dos atos de fala cunhados pela pragmática linguístico-�losó�ca.

Segundo Habermas (2002), o aspecto proposicional (relação linguagem/ estado
de coisa) passa a ser integrado no componente mais amplo dos atos de fala. Na
linha da pragmática, os atos de fala são validados por sua capacidade de objetivar
uma situação para um interlocutor, procedimento inerente à ação comunicativa.
Habermas (2002) distingue as ações em dois tipos: a) ações linguísticas: aquelas
em que o "saber proposicional" se torna possível, se efetiva, o conteúdo do dito
apresenta-se no e pelo fato de dizer e, b) ações não-linguísticas: como correr, entregar
uma encomenda, atravessar a rua (um agente intervém com certos meios para atingir
�ns). Neste caso não se pode saber qual é a intenção desta ação comunicativa.

Habermas (2002), que abandona a escola de Frankfurt (por rejeição do conceito
negativista de razão), propõe uma �loso�a calcada na intersubjetividade de sujeitos
capazes de falar e agir num mundo de dupla face. Quais são essas faces? Habermas
atribui à ação comunicativa a capacidade de manter o sistema afastado do mundo
da vida, e por isso mesmo, possibilitar a ordem social.
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As ações sociais concretas são de dois tipos: ação comunicativa e ação estra-
tégica. Ações comunicativas são aquelas que integram, normatizam, socializam; já
ações estratégicas são aquelas que têm em vista �ns e dependem de uma racio-
nalidade cognitivo-instrumental, com sua capacidade de manipular informações e
adaptar-se a situações de forma bem sucedida e e�caz.

O modelo da ação comunicativa leva em conta todas as funções da linguagem. A
primeira delas caracteriza-se como parte indispensável da interação social, a partir da
concepção de sociedade centrada na linguagem. A segunda função é a ilocucionária,
que é a força da linguagem como ato de fala, seguindo a teoria de Austin (1962),
e até certo ponto, de Wittgenstein (1999). A terceira função é a hermenêutica, na
linha de Gadamer (2007), quando a�rma que a linguagem demanda da interpretação
do discurso em situação.

Para Habermas (2002), os atos de fala podem ser vistos segundo pressupostos,
tais como: a) atos de fala constativos (mundo cultural), que têm a pretensão de
verdade de enunciados verdadeiros, cujos pressupostos de existência (estado de coisa
ou acontecimento) estão ajustados à realidade, de modo que o ouvinte possa assumir
e compartilhar o saber do falante, relacionados ao mundo objetivo; b) atos de fala
regulativos (mundo social), compreendidos como retidão ou correção normativa,
relacionados ao mundo das ordenações legítimas e c) os atos de fala expressivos
(mundo subjetivo da personalidade) têm a pretensão de sinceridade, de modo a
expressar sentimentos, opiniões, desejos, de maneira que o ouvinte possa con�ar na
veracidade do falante.

(T21-F1) Calma, calma, também tudo não é assim escuridão e morte. Calma. Não é
assim? Uma vez um menininho foi colher crisântemos perto da fonte, numa
manhã de sol. Crisântemos? É, esses polpudos amarelos. Perto da fonte havia
um rio escuro, dentro do rio havia um bicho medonho. Aí o menininho viu
um crisântemo partido, falou ai, o pobrezinho está se quebrando todo, ai caiu
dentro da fonte, ai vai andando pro rio, ai ai ai caiu no rio, eu vou rezar,
ele vem até a margem, aí eu pego ele. Acontece que o bicho medonho estava
espiando e pensou oi, o menininho vai pegar o crisântemo, oi vem que bom vai
cair dentro da fonte, oi ainda não caiu, oi vem andando pela margem do rio, oi
que bom bom vou matar a minha fome, oi é agora, eu vou rezar e o menininho
vem pra minha boca. Oi veio. Mastigo, mastigo. Mas pensa, se você é o bicho
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medonho, você só tem esperar menininhos nas margens do teu rio e devorá-los,
se você é crisântemo polpudo e amarelo, você só pode esperar ser colhido, se
você é o menininho, você tem que ir sempre à procura do crisântemo e correr
o risco. De ser devorado. Oi ai. Não há salvação.(HILST, 2003)

A teoria dos atos de fala, já a partir da compreensão de Habermas (2002), pode-
se ser redimensionada como processo de produção da narrativa contemporânea no
que diz respeito à força locucionária que a fala tem de realizar na construção de
mundos. No texto acima (T21-F1) a lógica da intriga demonstra ações de ordem
culturais, sociais e subjetivas. As expressões ou os atos de fala constativos que
explicitam o mundo cultural podem ser demonstrados através do seguinte fragmento
de texto, "uma vez um menininho foi colher crisântemos perto da fonte, numa
manhã de sol."Este tem pretensão de verdade por ser uma expressão relaciona com
a realidade.

Narrar, segundo Umberto Eco (2004), é construir um mundo, pois as palavras
vêm posteriormente. Na nossa concepção narrar é explicitar o mundo através da
fala. É conferir as normas e ordenações que existem no mundo social. Os atos de
fala regulativos salientam uma ordem causal na convivência dos seres, �ccionais ou
não, isto é, como diz o texto (T21-F1), "oi ai. Não há salvação", ou seja, o menininho
pega o crisântemo e o bicho medonho come o menininho, mas como alerta o sujeito
deste conto: "calma, calma, também tudo não é assim escuridão e morte".

Existem, pois, os atos de fala que ressaltam o mundo da subjetividade humana,
que são os atos de fala expressivos, que dão conta da dimensão dos desejos e dos
pontos de vistas de cada sujeito da narrativa. Tendo como referência o menininho,
o desejo é expressado da seguinte forma: "... ele vem até a margem, aí eu pego
ele"(T21-F1); mas, se escolhermos o bicho medonho(T21-F1), o desejo se explicita
desta maneira: "... oi que bom bom vou matar a minha fome"(T21-F1). É neste
mundo da imaginação que existe uma interação mútua da ação do mundo empírico
com a ação do mundo �ccional, ou seja, ambos permitem estratégias de realização
pragmáticas.

Segundo Habermas (2002), em todos estes atos de fala há uma orientação para
o entendimento, no qual a teoria da ação comunicativa implica uma teoria de ação
estratégica, tipo: "... eu vou rezar e o menininho vem pra minha boca"(T21-F1). A
ponte entre linguagem e realidade não é propriamente uma ligação entre elas, mas
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a própria realização ou efetivação de a�rmações acerca de algo (realidade comparti-
lhada), sujeitas à validação de sua pretensão de verdade.

Acompanhando o estudo de Araújo (2004), percebe-se que a força argumentativa
da linguagem em Habermas necessita, para haver ordem social, de outra força, a da
legitimidade do direito em sociedades democráticas. A ação comunicativa impede a
ação estratégica de sobrepor-se inteiramente, pois a ação comunicativa demanda e
constrói simultaneamente a socialização, a educação, as liberdades democráticas, a
criatividade pessoal.

Mas, considerando Bronckart (2008) a respeito deste pensamento habermasiano,
essa teoria ainda é insu�ciente no plano lingüístico, pois ela se sustenta

na teoria dos atos de fala de Austin e Searle e não integra as
re�exões mais profundas sobre o estatuto dos signos da linguagem
e da teoria de Saussure em particular e, além disso, não considera
o nível principal de organização do agir linguageiro, o nível dos
textos e/ou discursos (BRONCKART, 2008, 25).

O agir comunicativo, para Bronckart (2008), tanto organiza as representações
que os falantes expressam a partir de uma situação de agir, como também é o
regulador de suas intervenções efetivas no mundo. Mas essa teoria não dá conta do
propósito de interpretar textos narrativos que necessariamente necessitam operar no
plano linguístico. E em conformidade com Bronckart (2008), a teoria dos atos de
fala captura os fenômenos da linguagem, mas não investe de maneira mais profícua
no estatuto dos signos da linguagem no sentido da organização do agir linguageiro
no plano dos textos e/ou discursos.

É certo que a teoria do agir comunicativo tem pretensões de validade designativa
no rastro de uma constituição dos signos do uso de uma língua. Essa proposição se
apoia em duas teses nos estudos de hermenêutica de Paul Ricoeur (1986):

1. consiste na sua intenção de estabelecer uma relação de identidade entre as
ações signi�cantes: a ação humana e a ação no texto. Tanto o texto como a
ação humana intervêm socialmente no mundo. Todo texto faz parte de uma
produção coletiva, pois é obra de vários sujeitos. Existe, portanto, sempre
polifonia explícita no texto, assim, como também, escapam sentidos que estão
para além dele. Este é o aspecto polissêmico da linguagem escrita;



104

2. o autor aponta para a produção do Círculo Hermenêutico, que compreende
uma interação entre hermenêutica textual e hermenêutica da ação, pois o texto
é constitutivo de indícios e �guras interpretativas da ação humana. Esta pro-
posta, como já sabemos, está sistematizada na teoria da tríplice mimese (ver
capítulo I).

Para Bronckart (2008, 36)

A terceira etapa da análise do Círculo Hermenêutico é a interpre-
tação propriamente dita: dado que as narrações são obras abertas,
elas estão disponíveis para qualquer ser humano, e seria no con-
tato com elas que os homens reconstruiriam uma compreensão das
ações, compreensão essa que visaria à racionalidade e por meio da
qual eles buscariam compreender a si mesmos enquanto agentes
que atuam permanentemente no mundo.

A relevância da hermenêutica contemporânea de Paul Ricoeur, expressa por
Bronckart (2008), é con�guração de uma tipologia das ações participativas, ou seja,
ações no mundo dotado de intencionalidade e as ações comunicativas. Para nós, a
primeira compreende a organização por conexões; a segunda opera com os motivos
e os desejos. Por último, as ações conectam as propriedades das ações no mundo na
formatação da ação linguageira, ou seja, na ação verbal.

Bronckart (2008) desenvolve, a partir da tríplice con�guração do mundo de Ha-
bermas (2002), três planos de interpretação: a) o plano motivacional do texto, no
qual distingue os condicionamentos do mundo social, enquanto representações de de-
sejos e, os motivos (T23a), que são as razões internas do agir humano; b) o plano de
intencionalidade, no qual estabelece a diferença entre as �nalidades e as intenções,
esta compreendida como o objetivo do agir, enquanto a outra salienta a dimensão
coletiva e válida da ação e c) o plano dos recursos para o agir. Aqui a diferença
fundamental é quanto às ferramentas materiais de suas tipi�cações do agir que se
encontram na convivência social.

Essa conceituação nos leva a outra distinção para assegurar a interpretação do
texto �ccional, que são as noções de atividade e de ação. Acompanhando Bronc-
kart (2008, 122), a primeira refere-se aos fenômenos coletivos, enquanto a segunda
refere-se aos fenômenos individuais. Com efeito, entendemos que a noção de ação
incorpora várias outras modalidades de agir, tais como: a) as ações realizadas pelos
indivíduos; b) as atividades implementadas pelo coletivo e c) as ações que fazem
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parte de um processo de negociação em torno de alcançar um objetivo comum. Mas
essas especi�cações de ação ainda não delimitam o campo da hermenêutica da nar-
rativa, pois elas podem ser incluídas como qualquer modalidade do agir. A noção
de ação que estamos construindo será o produto da interpretação das ações de toda
narrativa, ou seja, ação enquanto intriga no texto �ccional.

4.2 Teoria da Ação na hermenêutica do texto

Paul Ricoeur (1986) na obra Do Texto à Ação expõe três preocupações a respeito
da função narrativa. A primeira é no sentido de defender o uso da linguagem de
maneira ampla, heterogênea e irredutível. A segunda preocupação é de dar uma
lógica às formas e às modalidades do jogo de narrar, ou seja, aos vários gêneros
literários em que a narrativa, durante o tempo histórico, tem ganhado corpo; e a
terceira é quanto à capacidade que a linguagem tem de organizar as con�gurações
discursivas que ele chama de texto.

Para Ricoeur (1986), o texto é a unidade linguística que permite a mediação
entre o tempo vivido e o ato narrativo. Esta noção de texto também é compartilhada
por Jean-Michel Adam1. O texto é, desta forma, compreendido como materialidade
linguística ou, segundo Benveniste (1989), uma instância de discurso.

No entanto, a�rmamos que o texto está para além da sua materialidade ou de um
empenho semântico. O texto se con�gura em múltiplas semioses no ato de narrar.
É a organização da intriga que dá consistência ao texto, possibilitando a distinção
entre as ações contadas e as ações construídas na interpretação da narrativa.

A intriga organiza aquilo que está posto como constitutivo da narrativa, ou seja,
aquilo que é próprio desse gênero - a inerência de um começo, meio e �m. Entenda-
mos por início o ato inaugural da história, uma ação provocadora de desequilíbrios2,
uma ação que abre o texto para processos de referenciação, no qual o leitor torna-se
co-produtor da narrativa. Por exemplo, no texto abaixo (T22), "A cabeça."

1A noção de texto como mediação entre o tempo do texto e o tempo do leitor foi sustentado por
Jean-Michel Adam em conferência no I Encontro Internacional de Texto e Cultura em novembro
de 2008 - Fortaleza-Ceará.

2Veja que, aqui, estamos alterando a perspectiva da teoria de sequência que advoga a organiza-
ção da ação em uma alternância entre problema e solução (LABOV, 1976), nó e desenlace (ADAM;
REVAZ, 1997), equilíbrio e desequilíbrio (BREMOND, 1973) ou mesmo concordância-discordância
em Ricoeur (1994).
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O meio da história, por sua vez, está em toda parte. O meio é a ação enquanto
experiência arriscada a cujas surpresas constantemente o texto submete o leitor. É a
ação que seduz o leitor a modi�car-se enquanto ele compreende a história. O meio do
texto �ccional, portanto, é a travessia do mundo pre�gurado ao mundo re�gurado.
Vejamos no conto (T22) (...) a cabeça, os curiosos, o mistério; a rua, o bairro, o sol
quente e a manhã de domingo passando. São os vários elementos constitutivos de
potência de ação que estabelecem a mediação interpretativa no texto. A narrativa
como um todo e não somente uma relação de causa e efeito ou uma macroproposição
de ação dominante como apregoa a teoria da sequência narrativa, mas os efeitos-
signos3 que fazem o leitor interagir com a intriga do texto �ccional.

Por último, entendemos que o �m da narrativa é uma categoria de relação, no
sentido de que o �m depende da disposição do leitor, da interpretação que ele faz
entre os jogos dos atos narrativos, escolhendo um como �m, ou seja, não defendemos
que a história necessariamente caminha para um ponto de desenlace, resolução,
felicidade ou infelicidade conclusiva, pois o último enunciado, a partir do qual o
leitor abandona o texto pode ser abertura para outras inserções hermenêuticas,
como explicitado no texto abaixo: "É", disse o homem de terno e gravata: "a prosa
está boa, mas...". Assim termina este conto. Veja-o em seguida:

(T22-F1) A cabeça - pois era realmente uma cabeça, uma cabeça de gente, uma cabeça
de mulher - estava ali, no chão, em plena rua, sob o sol, naquela radiosa manhã
de domingo. De quem era? Quem o pusera ali? Por quê? Ninguém sabia...
"Já chamaram a polícia?", perguntou um homem de terno e gravata que vinha
passando e parara junto à rodinha de curiosos. "Chamou?", o crioulo passou
a pergunta para o sujeito que estava ao lado, com uma bicicleta. "Alguém
chamou os home?...Chamou", respondeu o da bicicleta; "alguém chamou."Mas
um eu baixote, que morava ali no bairro - um dos mais distantes do centro
- e que sabia bem como são essas coisas, observou: "Se quando é um corpo
inteiro eles já demoram pra aparecer, que dirá quando é só uma cabeça..."

(F16) (...) A cabeça, os curiosos, o mistério; a rua, o bairro, o sol quente e
a manhã de domingo passando. "É", disse o homem de terno e gravata: "a

3Efeito-signo é um termo proposto por Ricoeur (1994) relacionado ao conceito de rastro no texto.
O rastro combina, assim, uma relação de signi�cância, melhor discernível na ideia de vestígio de
uma passagem, e uma relação de causalidade, incluída na coisidade da marca. (RICOEUR, 1994,
202).
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prosa está boa, mas..."(VILELA, 2002)

O conto acima narra a história de uma cabeça humana encontrada no meio da
rua. Populares se aproximam, dando cada um sua opinião sobre o pertencimento
dessa cabeça. Além de especularem a respeito dos motivos que levaram alguém a
decapitar uma pessoa.

A intriga como organização da narrativa (T22) possibilita a condição mediadora
nas propriedades linguísticas de interpretação, tais como: signos, símbolos e o texto.
A primeira mediação, isto é, mediações pelos signos, se con�guram pela sua proce-
dência linguística e inegavelmente pela condição de experiência humana (Ricoeur,
1986); a segunda mediação se dá pelo seu caráter de abertura interpretativa, pois os
símbolos culturalmente têm expressado mais de um sentido. Mas, segundo Ricoeur
(1986), é somente a mediação através do texto que abre a esfera da interpretação da
intriga.

4.3 Teoria da Ação nos estudos narratológicos

O conceito de intriga na literatura foi organizado pelos Formalistas Russos,
para os quais a análise da intriga está relacionada com a maneira de constituir uma
macroestrutura textual. Esse formato de produção de texto narrativo se caracteriza
pela exposição dos acontecimentos, de acordo "com as determinadas estratégias
discursivas já especi�camente literárias"(REIS; LOPES, 2002, 205).

Do ponto de vista da literatura, a ação de�ne-se pelo persistente con�ito de
concepções, tais como: ações físicas e ações dramáticas. Ações físicas são indicadas
como ilustrações visuais, enquanto ações dramáticas têm o sentido de reciprocidade,
ou seja, têm o sentido de dinamicidade na narrativa. Segundo Pires (1989):

a ação dramática é de�nida por um conjunto de situações interli-
gadas de modo a formar um sistema. Tem por núcleo uma intriga,
através da qual se dá a aglutinação das situações. Nada impede
que a ação contenha mais de uma intriga. O que uma ação exige é
que a resposta à pergunta "O que vai acontecer?"seja determinada,
obrigatoriamente, por uma das situações nela vividas.

A análise ou interpretação da ação deve levar em conta a divisão das unidades
do discurso dramático da narrativa. O que vai de�nir uma unidade é a participação
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de cada personagem presente no con�ito. Já a análise da intriga é de�nida por um
conjunto de situações sucessivas, formando uma cadeia. O núcleo é o con�ito; é nele
que está toda relevância da concepção da intriga. Uma intriga pode conter um ou
mais con�itos, mas o fundamental é esse conjunto de ações que forma uma narrativa.

Todorov (2003, 84-86) comenta que os críticos, algum tempo atrás, ignoravam o
conceito literário de intriga. Por isso nos propomos trabalhar categorias que integrem
o círculo hermenêutico de identi�cação e descrição da narrativa. A categoria de
intriga se intercambia na feitura do texto narrativo com a mesma função de mediação
já existente no vocabulário narratológico em relação ao sujeito �ccional e à categoria
de tempo.

Através da análise do Decameron, de Boccacio, por exemplo, Todorov (2003) vai
trabalhar o que se propôs fazer. Primeiro percebe que há uma unidade mínima de
intriga representada por meio de uma oração; depois vê que a análise dessa oração
conduz o analista a constatar a existência de duas unidades - os agentes (sujeitos ou
objetos da oração) e os predicados (uma ação que modi�ca a situação precedente);
em seguida, põe a categoria mesma de ação; a categoria de modalidade (designa
uma ação que ainda não aconteceu, mas que está virtualmente presente) e por úl-
timo, temos, ainda, uma sucessão organizada de orações, formando uma unidade
sintagmática, a sequência. Diz Todorov (2003, 86): a sequência é percebida pelo
leitor como uma história acabada, é a narrativa mínima completa. Essa impressão
de acabamento é produzida por uma repetição modi�cada da oração inicial.

Para Adam e Revaz (1997, 18), narrativa é, em primeiro lugar, representação de
ações, ou seja, uma narrativa compõe a seguinte dinâmica: a) é uma ação que se de-
senrola; b) é uma ação enquanto encadeamento de fatos; c) contém uma personagem
e uma ação principal; d) constitui uma descrição de uma ação contínua que chega a
um �m e, ainda, d) faz uma relação das ações sucessivas de uma personagem. Desta
forma, todo texto narrativo é, na verdade, o resultado de uma atividade criativa que
con�gura uma experiência da ação humana.

Desta forma, a concepção para esse autor é que estudar a estrutura da intriga
de uma narrativa é apresentar essa intriga sob a teoria da sequência, em que cada
ação diferente da história faça parte de uma macroproposição. Essa categoria de
intriga nos impulsiona a trabalhar de forma mais avançada e mais precisa a noção
de intriga.
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A análise da intriga só será, no entanto, metodologicamente sa-
tisfatória se ultrapassar o plano da descrição sintagmática, quer
dizer, o domínio da pura sucessividade e concatenação dos eventos
que a integram (REIS; LOPES, 2002, 207).

A intriga, para nós, portanto, torna-se uma categoria de análise do texto �ccio-
nal, através da noção mimética de ação. Sua explicitude se con�gura como desvio
semântico no decorrer da história. Isso fornecido pelo caráter descontínuo do dis-
curso narrativo. No texto abaixo (T25) o desfecho altera uma expectativa do leitor,
por abordar a construção da intriga em torno de conhecimentos culturalmente esta-
belecidos.

(T5) Chico
- Se atrasa, preocupa.
Quando chega, incomoda.
- Menstruação?
- Meu marido.
(OLIVEIRA, 2004)

O que o texto (T5) re�gura não é precisamente a própria ação humana, mas a
estratégia do dizer a ação. Ou ainda, esse conto concebe a forma pela qual o texto
�ccional incita ao exercício da compreensão do campo prático da linguagem literária
ou a construir uma representação �ctícia deste campo prático. A ação neste sentido
é um fenômeno sociocognitivo.

A ação da narrativa é construto de conhecimentos compartilhados, a ponto de
produzir variações de interpretação sobre o texto literário, mas sem perder suas
con�gurações persistentes da narrativa. Daí precisa-se distinguir duas formas de
con�gurações da narrativa: diegese e mimese, pois estas orientam a produção con-
temporânea de narrativa por um processo de aproximação ou distanciamento meto-
dológico.

4.3.1 Diegese e mimese

Sobre o estudo destas categorias nos apoiaremos no trabalho Fronteiras da Nar-
rativa, de Genette (1971). O autor distingue as noções de diegese e mimese como
primeiro exemplo de oposição descrita na Poética de Aristóteles. Nesta obra, a
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narrativa (diegesis) é um dos modos de imitação, enquanto a representação poética
(mimésis) é a representação direta dos acontecimentos, que ocorrem através das falas
e ações dos atores perante o público ouvinte.

Já Platão, no 3o livro da República, fala a respeito do domínio da lexis como
imitação propriamente dita (mimese); e logos diz respeito à narrativa (diegese), que
designa o que é dito. Tudo o que o poeta narra, falando em seu próprio nome,
sem procurar fazer crer que é o outro que fala, mas um modo de imitação e de
representação poética, constitui uma simples narrativa (T23-F1).

Para Genette, a classi�cação de Aristóteles é

à primeira vista completamente diferente, pois que reduz toda a
poesia à imitação, distinguindo somente dois modos imitativos, o
direto, que é o que o Platão nomeia propriamente imitação, e o
narrativo, que Aristóteles denomina, como Platão, diegeses (GE-
NETTE, 1971, 259-260).

Encontramos, nestes �lósofos, uma diferença de classi�cação regulada apenas
pela simples variante de "gêneros": a oposição entre dramático e épico. O gênero
dramático predominantemente imitativo, por todas as suas representações cênicas
da dramaticidade da história, sem levar em consideração seu caráter misto, enquanto
o gênero épico se con�gura pelo seu caráter puramente narrativo.

Desta forma, os dois sistemas são semelhantes, com a única reserva de uma
inversão de valores, pois tanto para Platão quanto para Aristóteles, a narrativa é
um modo enfraquecido, atenuado da representação literária. Mas, numa análise mais
aprofundada, veremos que a imitação direta se con�gura através de cenas, gestos
e falas, que signi�cam representação de ações, por exemplo, "então eu pensei que
aqui com os meus botões (não tenho botões) que quando ele for homem vai ser
um corrupto boçal e essa ideia me deixou bastante satisfeito"(T23-F1). A mimese,
aqui, aponta um caráter interativo na narrativa ao levar o leitor a interagir com o
sentimento do sujeito �ccional.

A representação literária, a mimeses dos antigos, não é, portanto,
a narrativa, mas os "discursos": é a narrativa, e somente a narra-
tiva. Platão oporia mimeses a diegeses como uma imitação perfeita
a uma imitação imperfeita; mas a imitação perfeita não é mais uma
imitação, é a coisa mesma, e �nalmente a única imitação é a im-
perfeita. Mimesis é diegesis (GENETTE, 1971, 163).
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A distinção, então, está no ato de representação tanto mental quanto verbal com
o logos e a lexis, que fazem parte da própria teoria da imitação e são aceitas como
constituintes da narrativa: o único modo de con�guração literária que equivale ao
uso verbal de acontecimentos não verbais e também de acontecimentos verbais.

(T23-F1) A data na qual fui modelado está (ou não) gravada na sola da minha bota
mas esse detalhe não interessa, parece que os anões já nascem velhos e isso
deve vigorar também para os anões de jardim, sou um anão de jardim. Não de
gesso como pensava Marieta: esse anão de gesso é muito feio, ela disse quando
me viu. Sou feio mas sou de pedra e do tamanho de um anão de verdade
com aquela roupeta meio idiota das ilustrações das histórias tradicionais, a
carapuça. A larga jaqueta fechada por um cinto e as calças colantes com
botinhas pontudas, de cano curto. A diferença é que os anões decorativos
são risonhos e eu sou um anão sério. As crianças (poucas) que me viram não
acharam a menor graça de mim. Esse anão tem cara de besta, disse o sobrinho
do Professor, um menino de olhar dissimulado, fugidio. Então eu pensei que
aqui com os meus botões (não tenho botões) que quando ele for homem vai
ser um corrupto boçal e essa ideia me deixou bastante satisfeito. (...)(TELLES,
1998)

O texto acima demonstra a noção mimética da narrativa através do discurso di-
reto livre, no qual o sujeito �ccional joga com a cooperação do leitor para construir
a intriga a partir do conhecimento que ele tem sobre a representância dos anões na
literatura. Por exemplo, o seguinte fragmento do texto: "A data na qual fui mode-
lado está (ou não) gravada na sola da minha bota, mas esse detalhe não interessa,
parece que os anões já nascem velhos e isso deve vigorar também para os anões de
jardim, sou um anão de jardim". Aqui o conto expressa a interface entre a ação
con�gurada pelo texto (parece que os anões já nascem velhos) e os fatos do mundo
(anões de jardim).

Esta noção de intriga demonstra que as novas produções de narrativa já são ex-
pressão do uso hermenêutico, momento em que formatar a obra é também interpre-
tar. Isso se opera em conformidade com as pesquisas narratológicas contemporâneas,
por se distanciar da perspectiva de análise estrutural da narrativa.
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4.4 A noção de intriga na teoria da narrativa

Paul Ricoeur (1994) na obra Tempo e Narrativa faz uma leitura da Poética de
Aristóteles com o propósito de desenvolver uma concepção de intriga não necessaria-
mente na perspectiva analítica, mas a partir de uma abordagem hermenêutica. Uma
das noções de intriga no texto aristotélico se compreende como atividade mimética;
outro conceito, como tessitura da intriga. Em Ricoeur (1994) ambos são entendidos
como imitação criadora da experiência humana que se con�gura através da hibridez
da intriga.

Tomaremos este conceito de intriga de Ricoeur por entendermos que nele existe
um distanciamento em relação à noção de intriga presente na Poética de Aristóteles.
Para este, a intriga é a estrutura da ação. Na nossa compreensão, a intriga dá uma
lógica à narrativa, mas não põe enquadres rígidos como parâmetros de interpretação
ou análise, pois a ideia de organização da ação é construída por operadores inferen-
ciais e de referenciação, possibilitados, exatamente, por esse caráter aberto da ação
mimética. Assim, a ação é estrutura composicional do texto narrativo, mas também
é experiência viva no discurso narrativo.

O conceito de intriga em Aristóteles sofreu alteração signi�cativa tanto das te-
orias contemporâneas de literatura como das �loso�as do agir que produziram for-
matações textuais, nas quais as fronteiras epistemológicas foram rompidas para dar
conta da ação humana não programada, mas pragmática. A ação deixa de perten-
cer às estruturas paradigmáticas, para se diluir em experiências lúdicas, tanto para
quem produz o texto literário como para quem o interpreta. A organização da in-
triga conduz, constantemente, os sujeitos da narrativa (sujeito do texto ou sujeito do
mundo) a se perderem nos desvios que con�guram a intriga na narrativa �ccional.

O caminho será longo para além de Aristóteles. Não será possível
dizer como a narrativa refere-se ao tempo, antes que se possa co-
locar, em toda a sua amplitude, a questão da referência cruzada -
cruzada sobre a experiência temporal viva - da narrativa de �cção
e da narrativa histórica (RICOEUR, 1994, 57).

O conceito de referência cruzada em Ricoeur (1994) está em concordância com
o que chamamos de hibridez da intriga. Essa categoria nos ajuda a compreender
a narrativa num processo de interação entre seus constituintes sem lhes dar uma
hierarquia à análise ou interpretação, mas deixar que o leitor escolha qual dos cons-
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tituintes ele vai operar como mediação de compreensão de toda narrativa.

Na Poética de Aristóteles o conceito de compreensão total da narrativa é o
conceito de mimese (imitação ou representação). Substituímos esse conceito pela
noção de mediação, tomado da hermenêutica ricoeuriana e aplicado às categorias de
sujeito, tempo e intriga. Estas propriedades são o corpo de toda a narrativa, pois
estão para além do ato de imitativo ou linguístico; elas realizam a mediação entre
duas realidades basilares da narrativa: o texto e o mundo como expressa o conto
abaixo:

(T11-F2) (...) - não sou insensível à questão social irreconhecível o centro da cidade
hordas de camelôs batedores de carteira homens-sanduíche cheiro de urina
cheiro de óleo saturado cheiro de a mão os cabelos ralos percorre (minha mãe
punha luvas, chapéu, salto alto para passear no viaduto do chá, eu, menino,
pequenininho mesmo, corria na) este é o país do futuro? deus é brasileiro?
onde ontem um manancial hoje uma favela onde ontem uma escola hoje um
três dormitórios suítes setenta metros quadrados - o jipe atravessado no meio
da rua o ferreira deu uma freada os seguranças vinham atrás saíram atirando
o ferreira deu ré fugimos pela contramão passei uma semana à base de são
imigrantes são baianos mineiros nordestinos gente desenraizada sem amor à
cidade para eles tanto (você e seus quatrocentos anos! vão se) fez é uma
cidade magní�ca os minaretes (podre, a cidade) - a caçula em paris doutorado
em arquitetura - o do meio aqui mesmo na diretoria de compras você sabe
o ralo de qualquer empresa - o mais velho com nossos sócios em nova York
o ministro vai assinar sim a portaria já está tudo (você e suas) a brisa da
manhã acaricia a avenida paulista o heliponto incha sob o (podre, esse país)
precisaríamos reinventar uma civilização (RUFATO, 2001)

Esse texto (T11-F2) estabelece uma tensão com a noção de organização textual
sem deixar de expressar o sentido. Abandonando a sintaxe interna da língua, investe-
se no texto efeitos de discurso, permeado por múltiplas ações da experiência humana,
que não se conectam necessariamente por causa da estrutura composicional do texto,
mas através da cooperação do leitor, que interliga o texto com o mundo, produzindo
uma compreensão sensata à narrativa.

A intriga enquanto mediação rompe com a organização hierárquica proposta por
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Aristóteles quando trata da tragédia, por exemplo, a) "que"(o objeto da representa-
ção), "por que"(o meio) e "como"(modo); b) no interior do "que"(as representações
das ações humanas) e c) o "�m visado", o "princípio"(o objetivo da tragédia). Por
exemplo, o seguinte fragmento do conto (T11-F2): - não sou insensível à ques-
tão social irreconhecível o centro da cidade hordas de camelôs batedores de carteira
homens-sanduíche cheiro de urina cheiro de óleo saturado cheiro de a mão os cabelos
ralos percorre (minha mãe punha luvas, chapéu, salto alto para passear no viaduto
do chá, eu, menino, pequenininho mesmo, corria na) este é o país do futuro? deus
é brasileiro?"

Na nossa proposta, a hermenêutica-narratológica se a�rma como estratégia de
compreensão (recuperação) de sentido pelos entremeios da relação tanto entre os
constituintes da narrativa, que jogam no texto como mediações, como também entre
o mundo do texto e o mundo empírico, por exemplo: ” - o jipe atravessado no meio da
rua o ferreira deu uma freada os seguranças vinham atrás saíram atirando o ferreira
deu ré fugimos pela contramão passei uma semana à base de são imigrantes são
baianos mineiros nordestinos gente desenraizada sem amor à cidade para eles tanto
(você e seus quatrocentos anos! vão se) fez é uma cidade magní�ca os minaretes
(podre, a cidade)”.

É esta a estratégia interpretativa que pode apontar para os diversos sujeitos
de fala, as várias situações e as alternâncias da experiência em relação ao tempo.
Contudo, a intriga, aqui nesta seção, é quem opera como constituinte mediador de
uso hermenêutico das marcas linguísticas da composição textual, com o propósito
de re�guração do texto literário.
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4.5 Jogo hermenêutico dos constituintes da narra-
tiva: a intriga como mediação narratológica

Intriga
Tempo

Sujeito

Figura 8: O processo de mediação da intriga

O processo de mediação da intriga (�gura acima) se expressa como linhas guias.
Linhas (expressão verbal, marcadores de ação) que apontam como setas para múl-
tiplas direções. Elas indicam um posicionamento metodológico que torna os co-
produtores da história hermeneutas, pois as regras não pertencem à ciência, mas ao
jogo da interpretação literária, que é a arte de fazer e desfazer possíveis narrativos4;
linhas descontínuas que instiguem tanto a linearidade causal como o logos epistê-
mico. A intriga tem a função de estabelecer essa mediação, indicando o ponto no
texto da coexistência entre a representação da ação e o agenciamento dos fatos no
mundo.

De acordo com Ricoeur (1994), toda atividade mimética produz um saber, algo
no mundo. Isso é promovido pela potência que a intriga tem no corpo da textuali-
zação, ou seja, capacidade de não apenas organizar ações, mas também produzir o
sentido da narrativa. No entanto, é preciso salientar que o texto con�gurado passa

4Categoria trabalhada por Bremond (1971), relacionada às leis de classi�cação ou os caracte-
res estruturais que constituem a possibilidade de ordenar o universo da narrativa. Os possíveis
narrativos é a maneira como os acontecimentos se organizam em uma estrutura temporal.
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pelos mesmos mecanismos de controle que as práticas discursivas sofrem com o uso
da palavra (FOUCAULT, 2003).

(...) suponho que em toda a sociedade a produção do discurso é si-
multaneamente controlada, selecionada, organizada e redistribuída
por um certo número de processos que têm por papel exorcizar-
lhe os poderes e os perigos, refrear-lhe o acontecimento aleatório,
esquivar-lhe a pesada e temível materialidade (FOUCAULT, 2003,
8-9).

Sem dúvida, o texto �ccional traz, nas suas características, "desconforto"para as
concepções linguísticas estruturalistas que se propõem como projeto metodológico
a enquadrar, delimitar, classi�car o texto em categorias que estejam de acordo com
o estatuto da validez cientí�ca. Por outro lado, a própria cultura logocêntrica tem
certo temor à noção de intriga da narratologia contemporânea, que joga com os
acontecimentos, pondo-os em trânsito nesta ressigni�cação do fazer da ciência. A
compreensão, aqui, não está na observação da regra, mas na trama descontínua
dos enunciados ou, como diz Foucault (2003, 50), no grande zumbido incessante
e desordenado do discurso. Esta noção de discurso compreende-se como discurso
re�gurado, ou seja, como novo discurso da narrativa (GENETTE, 1983).

A atribuição que estamos depositando ao discurso re�gurado é a interpretação
que fazemos a partir da mediação que a intriga estabelece com o texto narrativo no
seu todo. Esta noção distingue Linguística de Texto de Semiótica Narrativa, termo
cunhado por Propp (2006) na tentativa de reconstruir uma análise da narrativa não
a partir dos sujeitos �ccionais ou de suas ações, mas através das "funções", ou seja,
das sequências objetivas das ações.

Para além desta abordagem narratológica de Propp (2006), propomos acentuar a
força interpretativa que cada constituinte de base da narrativa estabelece em relação
à lógica do texto �ccional. O paradigma da ordem textual é sua suscetibilidade à
transformação con�guracional e semântica. Isto acontece por causa da natureza do
texto literário, que exterioriza o jogo da intriga, enquanto o jogo de "discordância
no interior da concordância"(RICOEUR, 1994, 66). É esta dialética interna ao texto
narrativo que rompe com qualquer concepção poética que se sustente somente na
objetivação das ações, ou seja, na perspectiva de análise da narrativa que �que
somente no plano composicional sem explicitar a dimensão pragmática da narrativa.

Observe que nosso objetivo, no desenvolvimento deste capítulo, é redimensionar
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a noção de intriga nas narrativas �ccionais, compreendendo-a como ação, enquanto
constituinte de mediação. Esta lógica de con�guração conecta a intriga aos ou-
tros componentes da organização da narrativa, por exemplo, sujeito e tempo. Isso
porque existe uma correlação entre estes constituintes, fazendo com que todo ato
de narrar uma história torne-se uma explicitação da experiência humana. Então
contar uma história é re�gurar o mundo do leitor em texto; é dar ao mundo uma
literalidade transcultural (RICOEUR, 1994), entendida por meio de incursões herme-
nêuticas, tendo como �o condutor de interpretação os enlaces da intriga saliente no
texto.

A compreensão do texto �ccional pode ser construída através da mediação da
intriga, pois sua característica dialética ou seus enlaces estabelecem uma síntese
interpretativa, que se desenvolve a partir de uma teoria narratológica, sustentada
numa teoria da mimese. Sobre isso, Paul Ricoeur sistematiza três momentos de
con�guração da narrativa, ou seja, o que ele denomina de tríplice mimese: mimese
I, mimese II e mimese III.

Na teoria da mimese, o texto é o �o de mediação de toda con�guração da
narrativa ou, como Ricoeur (1994, 86) a�rma:

Considero estabelecido que mimese II constitui o pivô da análise;
por sua função de interrupção, abre o mundo da composição poé-
tica e institui, como já sugeri, a literalidade da obra literária. Mas,
minha tese é que o próprio sentido da operação da con�guração
constitutiva da tessitura da intriga resulta de sua posição interme-
diária entre as duas operações que chamo mimese I e mimese III e
que constitui a montante e a jusante de mimese II.

Por conseguinte, a mimese II conjuga todo processo de produção e recepção
textual. Já o trabalho do analista de texto, como do hermeneuta, é identi�car as
instruções internas da obra literária, a partir do �o indicativo, possibilitado pela
intriga e suas relações com o sujeito e o tempo. O montante e a jusante do texto
são, na verdade, a con�guração linguística, ou seja, a exposição dos enunciados da
narrativa. Em última instância, o que os especialistas de texto fazem é ressigni�car
as operações cíclicas do processo mimético de textualização da narrativa.

Na teoria da mimese, �ca marcada como instância de mediação a mimese II,
por estabelecer o �o interpretativo entre o mundo vivido ou o mundo pre�gurado -
mimese I - e a sua re�guração - mimese II - a partir da recepção da obra. É esse
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processo de produção e recepção textual ou a relação entre os modos de mimeses que
nos leva a inserir o conceito de intriga nos estatutos metodológicos da hermenêutica
narratológica.

Neste sentido, o conceito de intriga para a narratologia contemporânea se carac-
teriza através de três traços fundamentais de análise: a) a concepção de texto, b) o
processo de produção (tríplice mimese) e c) a lógica da recepção.

1. O primeiro já explicitado no primeiro capítulo, mais especi�camente, a partir
da concepção do texto de Adam (1990), ou seja, o texto como produção ad-
vinda das práticas discursivas. Somam-se a esta visão conceitual, a abordagem
de Marcuschi (2002), entendendo texto como fenômeno empiricamente reali-
zado nos discursos, preenchendo condições sociais cognitivas particulares e a
de Bronckart (2007, 149), que compreende o texto como formas comunicativas
globais e �nitas constituindo os produtos das ações de linguagem, que se distri-
buem em gêneros adaptados às necessidades das formações sócio-discursivas.

2. a intriga está inerente ao processo de produção textual, pois a inteligibilidade
concebida pela organização do texto se encontra no ciclo hermenêutico da
teoria da mimese (RICOEUR, 1994). A trama conceitual em torno da ação su-
blinha sua capacidade de ser utilizada em relação com os outros constituintes
da trama inteira da narrativa, pois são as ações que explicam os posicionamen-
tos dos sujeitos na �cção, fazendo a distinção fundamental entre a narratologia
e a historiogra�a. O caráter, pois, do agir na narrativa não é uma sequência
cronológica de eventos, mas ações pertencentes à trama de um conjunto de
outras ações que se entrelaçam como agentes mediadores da história.

3. Por último, a lógica da recepção. O leitor por meio de diversos movimentos
cooperativos atualiza o texto narrativo a partir das regras de correferências,
pelas quais todo sujeito intencionalmente fala para outro, mesmo que estes
sujeitos pertençam a gramáticas distintas. Um constituinte concerne ao estado
de enunciado, o outro pertence ao mundo empírico. A lógica da recepção é,
pois, condição indispensável para estabelecer o �o interpretativo da narrativa,
através das estratégias de textualização.

Na verdade, este último traço característico da intriga, explicitado acima, pos-
tula o caráter próprio do texto literário, no que diz respeito à construção �ccional
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de um destinatário. Algo próximo do conceito de Leitor-Modelo de Umberto Eco
(2004). Em outros termos, um texto é emitido por alguém que o atualize - embora
não se espere (ou não se queira) que esse alguém exista concretamente (ECO, 2004,
37). Mas o fato é que todo texto possui um sujeito tanto explicitado pelo enunci-
ado como pela sua re�guração. O sujeito de recepção do texto possui determinadas
ferramentas de ativação das ações e suas correlações em que a intriga é retomada
através das operações interpretativas que este sujeito faz.

Supõe-se, portanto, que o texto coloca o sujeito de recepção em diálogo com
o sujeito �ccional, construindo condições de explicitação da intriga na narrativa, a
partir de operações interpretativas de reconhecimento das similaridades existentes
entre o mundo do texto e o mundo do leitor. Do mesmo modo, o sujeito empírico
da enunciação é também uma estratégia textual capaz de estabelecer correlações
semânticas no desvio da intriga. Isso é possível por meio do princípio de cooperação
textual de que o autor da produção literária é depositário. Para Eco (2004, 49) a
con�guração do Autor-modelo depende de traços textuais, mas põe em jogo o universo
do que está atrás do texto, atrás do destinatário e provavelmente diante do texto e
do processo de cooperação. A intriga na narrativa se con�gura por meio do jogo
interpretativo em torno das ações inerentes à produção textual. Vejamos o texto
abaixo:

(T24-F1) Pela madrugada

Meia-noite. Fim/começo. Despertou de sono de quinze minutos. Escutou.
Julgava ter ouvido o telefone do escritório, embaixo. Atento. Nada. Impres-
são!? No quase novo sono, a impressão soando longe. No dial eletrônico, dois
minutos do novo dia. O som, chamando. Desceu. Enquanto pisava os degraus,
embaralhava possibilidades. À porta do escritório, a certeza. Dentro, o silên-
cio. A mudez inegável e irritante. Ninguém mais, embora antes houvesse o
convite. Foi nessa hora que outro ruído. Reconheceu a canção no telefone mó-
vel. Em cima. No quarto. No criado-mudo, à esquerda da cama, lado em que
costumava dormir. http://www.meuartigo.brasilescola.com/literatura/pela-
madrugada-conto.htm

A intriga na narrativa (T24-F1) salienta a interação tríplice existente entre os
pressupostos de base do texto literário. São eles: imitação ou representação da ação,
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estado de �cção e interpretação. Estas categorias dão à intriga a função não somente
de organizar as ações no texto, mas também de re�gurá-las em relação à experiência
de tempo e à concepção de sujeito �ccional.

O pressuposto da imitação da ação tem seu lugar numa pré-compreensão da
ação humana como conhecimento do mundo vivido, no qual todas as suas marcas
temporais ("Meia-noite". "Fim/começo") estão disponíveis na história (T24-F1).
Esse mundo a con�gurar é compartilhado pelos sujeitos da narrativa, a partir da
semântica e da experiência do tempo, já indicado pelo próprio título do conto (T24-
F1): "Pela madrugada".

O momento de sistematização da teoria da narrativa edi�ca a mimética textual e
literária num processo de transformação do caráter da intriga, ou seja, a intriga en-
quanto ação humana passa a ser a lógica mimética da ação tal como, "Despertou...",
"Escutou...", "Desceu...", "Reconheceu".

No segundo pressuposto dos estudos da narrativa dá-se acento ao estado da
�cção, compreendido como o lugar da imaginação dos sujeitos, que situa a ação
humana no plano da mediação. Esta perspectiva coloca a intriga como mediadora
dos estados de ação a partir dos seguintes motivos: a) estabelece conexão linguística
entre as ações (feitos dos sujeitos individuais) alastradas no texto com o todo da
história; b) opera com o desvio da semântica sobre a sintaxe, apontando ao leitor
que para além da sucessão textual existe uma con�guração literária e c) a intriga
é mediadora por seus próprios caracteres temporais, ou seja, o modo cronológico
do tempo e o modo não cronológico, permitindo a con�guração dialética do texto
�ccional (T24-F1), por exemplo, "Meia-noite", "Fim/começo".

Por último, o pressuposto da interpretação, que tem a intriga como mediação da
história, subjaz à lógica da recepção. Isto signi�ca dizer que a intriga no texto con-
�gurado é construção dialética da relação entre o mundo da imaginação e o mundo
empírico, ou seja, a dialética da discordância-concordante que permite uma elabo-
ração literária do mundo. Por exemplo, no seguinte fragmento do texto (T24-F1):
"No quase novo sono, a impressão soando longe. No dial eletrônico, dois minutos
do novo dia. O som, chamando.". A re�guração na narrativa restitui, em última
instância, os processos de organização da ação no texto, permitindo a recuperação
referencial da obra literária, a partir de elementos da experiência cognitivo-cultural,
por exemplo, "Em cima. No quarto. No criado-mudo, à esquerda da cama, lado
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em que costumava dormir"(T24-F1). As fronteiras, pois, entre o mundo vivido e o
mundo do texto se apresentam como um híbrido de imaginação e realidade.

Neste sentido, concordamos com a proposição de Ricoeur (1994, 245) quando
a�rma que: a única lógica que é compatível com a noção da intriga é uma lógica do
provável. A hermenêutica do texto literário toma a intriga como �o de mediação
dialética entre o sujeito empírico e o sujeito �ccional.

Portanto, os pressupostos narratológicos explicitados acima (imaginação, �cção,
interpretação) asseguram a tese de que o estudo da narrativa contemporânea, tanto
no que diz respeito à produção, quanto no que respeita à recepção, pertencem ao
jogo hermenêutico, no qual o sujeito da enunciação goza de liberdade poética para
escolher qualquer um dos constituintes de base (sujeito, tempo e intriga) da narrativa
e delinear sua análise ou interpretação. Mas, aqui, tomando a intriga como �o
mediador poderá construir o estatuto da história, no plano de uma operação textual
que integra mimeticamente as dimensões temporais, cronológicas e con�gurantes da
ação humana (LEAL, 2002, 27).

Com efeito, todo processo de con�guração textual é necessariamente uma ope-
ração hermenêutica, explicitada através da intriga, pelo seu caráter integrador e
mediador sob três aspectos: a) transforma uma sucessão de acontecimentos em uma
con�guração da ação humana; b) dá uma lógica à dispersão do texto a partir das
condições de referenciação, tais como: contexto de enunciação, conhecimento com-
partilhado, conteúdo temático; e c) aproxima em dimensões variáveis a experiência
do tempo e seus marcadores como forma de manter o entendimento da lógica da
narrativa.

Por último, a noção de intriga está relacionada intrinsecamente ao conceito
de narrativa �ccional, pois adquire por um lado, um estatuto de signi�cação em
termo de con�guração imaginada e por outro, se opõe à concepção de evento da
narração histórica, vinculada à pretensão de ser uma narrativa verdadeira. A intriga
na nossa de�nição pertence ao gênero de discurso �ccional, que se refere às ações
mimeticamente construídas no jogo da imaginação. Seu uso cultural se faz a partir
das ferramentas de análise da linguística de texto e dos processos metodológicos da
hermenêutica-narratológica.
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5 Hermenêutica narratológica:
uma proposta metodológica

Dentre as atuais metodologias de análise da narrativa que se têm colocado como
superação àquelas vinculadas ao pensamento estruturalista, encontra-se a teoria das
sequências e a teoria da interpretação. A primeira focando a análise a partir das
categorias macroproposicionais, que têm a pretensão de dar conta das dimensões:
composicional e con�guacional do texto, mas, verdade, salienta com mais vigor a
dimensão composicional. A segunda teoria opera com a dimensão con�guracional
por recorrer a pressuposições sociocognitivas, para validar a sua produção de sentido.

Considerando o desenvolvimento do nosso estudo, desde a de�nição do conceito
de contemporaneidade, passando pela de�nição dos constituintes de base da narra-
tiva (sujeito, tempo e intriga), precisamos elaborar, mesmo que embrionariamente,
uma metodologia coerente com a nossa proposta teórica. Um método que contenha
procedimentos dialógicos, interacionista-sociocognitivos e analítico-interpretativos.
Nesta compreensão, não negamos as metodologias vigentes no campo da linguís-
tica, quanto à análise de sequência da narrativa, mas propomos uma análise in-
terpretativa, que compreenda as categorias ou aspectos tanto de análise como de
interpretação.

A proposta metodológica que descreveremos denomina-se hermenêutica narra-
tológica, por explicitar o caráter interdisciplinar, que é o substrato de toda a nossa
tese. Isso porque, para rede�nir narrativa, precisamos alterar a concepção das ferra-
mentas de manipulação deste objeto de estudo a partir de uma de�nição de narrativa
que sintetize a experiência dos processos de signi�cação do texto como mediação do
sentido humano. Em última instância, rede�nir narrativa passa pela re-elaboração
teórica e metodológica, simultaneamente, superando os enquadres analíticos, cen-
trados unicamente na estrutura do texto bem como deve ultrapassar a lógica da
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absoluta desconstrução.

Desta forma, desdobraremos este capítulo em três proposições teórico-metodológicas.
A primeira aborda a teoria da sequência narrativa (BREMOND, 1971); (ADAM, 1992),
explicitando a lógica analítica como instrumento de estudo, subtraindo o texto em
macroproposições e de�nindo-o em categorias de análise textual, isto é, o que chamo
de metodologia hodierna de análise da narrativa. Na proposição seguinte, desen-
volveremos as formulações que a hermenêutica foi compreendendo na história da
interpretação (PALMER, 1969); (GRONDIM, 1999); (SCHLEIEMACHER, 1999); (HEI-
DEGGER, 2008) e (GADAMER, 2002) e que relemos como outra lógica de operar com
análises do texto literário diferente da proposição anterior, ou seja, para além da
teoria de análise da sequência narrativa. Por último, descreveremos o estatuto me-
todológico (RICOEUR, 1990, 1994, 1995, 1995, 1997); (COSTA, 2007), propriamente
dito, o que nomeamos como método hermenêutico-narratológico.

5.1 Metodologia hodierna de análise de narrativa

Tomamos algumas concepções sobre análise de narrativa para nosso trabalho.
Concepções pertencentes a escolas diferentes, mas que estão numa mesma pers-
pectiva de análise de texto, ou seja, todas convergem para o âmbito dos estudos
narratológicos.

Alguns teóricos da linguagem, tais como Todorov (2003), Genette (1982, 1983),
sinalizam para um redimensionamento do funcionamento das estruturas fundamen-
tais da narrativa no que diz respeito à integração da composição formal do texto
com a con�guração do texto como um todo, ou seja, analisam as sequências textuais
numa perspectiva discursiva1 do texto.

Nessa concepção, a rede�nição de narrativa vai se constituindo em múltiplas
transformações, a partir da integração também con�guracional do texto narrativo.
Isto aponta para uma sistematização teórica entre as categorias de análise da narra-
tiva com os aspectos da teoria da interpretação no sentido em que escreve Todorov

1A noção de discursivo, aqui, está dentro do conceito de discurso da linguística textual, ou seja,
qualquer atividade produtora de efeito de sentido entre interlocutores, portanto qualquer atividade
comunicativa (não apenas no sentido de transmissão de informações, mas também no sentido de
interação), englobando os enunciados produzidos pelos interlocutores e o processo de sua enuncia-
ção, que é regulado por uma exterioridade sócio-histórica e ideológica que determina a regularidade
linguística. (TRAVAGLIA, 1997, 98).
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(2003, 177), quando diz que: a organização da narrativa se faz, pois, no nível da
interpretação e não no dos acontecimentos-a-interpretar. Dizendo de outro modo,
a análise da narrativa conduz a observação do texto como um todo no plano das
ideias que une a organização das partes numa totalidade textual.

Escreve Adam (1992): a narrativa se compreende como unidade textual e esta
de�nição de narrativa pode ser estudada desde a Poética de Aristóteles à pesquisa do
tempo narrado em Paul Ricoeur (1997). Aristóteles (1990), analisando a tragédia,
deixou o legado que permitiu muitos estudiosos da linguagem construírem teorias
de compreensão e análise da narrativa.

O estudo aristotélico sobre narrativa, evidentemente, inspirou Adam (1992) à
elaboração teórica e metodológica de análise da narrativa formatada; depois, na
teoria das sequências. Esta teoria aborda a compreensão de narrativa como uma
unidade em que o vínculo existente entre as sequências conduz a unidade textual.

Neste sentido, Jean-Michel Adam inseriu na análise da sequência da narrativa
uma macroproposição chamada avaliação �nal ou "moral"= Pn?. Esta macropropo-
sição vai favorecer ao gênero narrativo o sentido con�guracional da sequência, pois,
ao �nal da leitura de um texto narrativo, o leitor pode se lembrar do começo e assim,
estará garantida a unidade da narrativa.

A intuição de Adam quanto à análise de uma obra literária é a de termos um dis-
positivo de sequência que resgate a história como forma de manter a unidade, sendo
este conjunto de proposições que evidencia a relação entre sequência composicional
e con�guração narrativa.

É este destaque ressaltado na �gura seguinte. Numa narrativa, depois de todos
os fatos serem estabelecidos, resta sempre o problema da compreensão do todo. Daí
a necessidade da moral, de um ato de julgamento que toma a narrativa em conjunto.
Observemos a �gura abaixo2:

Para Adam (1992, 45), a de�nição mínima para textualidade é sequências de
proposições ligadas, progredindo para um �m. Temos, pois, aqui, a narrativa como
uma unidade comunicativa de ação, ou seja, a unidade textual, a forma que tipi�ca
uma narrativa.

Analisando, por outro lado, a unidade comunicativa da narrativa, Adam (1992)
2Figura extraída de Adam (1992, 37)
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Figura 9: Sequência Narrativa

estabelece alguns critérios de de�nição da narrativa a partir do estudo de Bremond
(1973) em Lógica da Narrativa. Ele desenvolve os três primeiros constituintes de
base, que são sujeito, tempo e predicados transformados (nas considerações inici-
ais, apontamos estes constituintes como as categorias mediadoras da rede�nição de
estudo de narrativa).

Para uma elaboração teórica da narrativa, (ADAM, 1992, 46-56) descreveremos
os seis constituintes resultantes dos primeiros constituintes de base originários do
estudo de Bremond (1973). Estes constituintes também são ressaltados no trabalho
que Brandão (2001, 29-30) realiza a partir do pensamento de Adam. A autora
diz que: para que haja narrativa, seis constituintes devem estar reunidos. São os
seguintes: (A) sucessão de acontecimentos, (B) unidade temática, (C) predicados
transformados, (D) um processo, (E) a causalidade narrativa de uma colocação em
intriga e (F) uma avaliação �nal.

O primeiro nos diz que, para existir narrativa, é preciso que se compreenda
esta sucessão de acontecimentos pertencente a um "caráter temporal", mas que essa
temporalidade de base seja dominada por uma tensão que conduz o movimento da
intriga para um desfecho �nal.

O segundo exige que toda narrativa tenha a presença de um ator (S) pelo menos,
individual ou coletivo, pois o sujeito tem função de operar num determinado tempo,
conforme se espera da narrativa: a unidade de ação. Aristóteles na Poética comenta
que esta presença de um ator para existir a unidade da ação é importante, mas não
su�ciente se estiver relacionada com os outros elementos como a sucessão temporal
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e os predicados transformados.

A respeito dos predicados transformados, Adam, por sua vez, tece uma re�exão
questionando o conceito de oposição entre conteúdo invertido e conteúdo posto esta-
belecido na leitura que a semiótica de Greimas A. J. & Courtés (1979) faz da noção
de inversão de conteúdo no pensamento aristotélico.

O quarto constituinte traz a noção de ação una e que forma um todo. A narrativa
se compreende como um texto que tem início, meio e �m. Da forma como era
entendido na época clássica:

Toda tragédia tem um enredo e um desfecho; fatos passados fora da peça e
alguns ocorridos dentro constituem, de ordinário, o enredo; o restante é o desfecho.
Entendemos por enredo o que vai do início até aquela parte que é a última antes
da mudança para o destino, e por desfecho o que vai do começo da mudança até
aquela parte que é a última antes da mudança para destino ou o que vai do começo
da mudança até o �nal (ARISTóTELES, 1997, 38).

Por unidade de ação, entendemos ação como intriga, que consiste principalmente
na seleção e no arranjo dos acontecimentos e das ações contadas, que fazem do conto
uma história aberta. Segundo Adam (1992, 50), para passar da simples sequência
linear e temporal dos momentos à narrativa propriamente dita, é necessário operar
uma colocação em intriga, passar da sucessão cronológica à lógica singular da nar-
rativa. E essa passagem se con�gura no processo de construção da unidade da ação
compreendida como o todo da narrativa.

O processo de elaboração da unidade da ação nos leva a outro constituinte, que é
a causalidade narrativa de uma colocação em intriga. A narração se apoia na lógica
de um raciocínio que dá um encadeamento de causas e efeitos dos atos.

Por último, a estrutura da narrativa pressupõe uma avaliação �nal, ou seja, a
passagem do plano da sucessão de acontecimentos ao plano da con�guração. Por-
tanto, o �nal da história, a unidade da narrativa, é assegurado pela elaboração da
moral para que se possa ultrapassar a ausência de ator constante. É preciso que o
escritor já con�gure conclusões dos fatos para que o leitor não �que numa �oresta
sem guia. Neste caso, a moral dá o desfecho �nal dos constituintes da narrativa.

Mas, como relacionar estes constituintes fundamentais da narrativa em Bremond
(1973) com a estrutura de sequência narrativa de Adam (1992)? Qual o propósito
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desta junção teórica? A resposta destas indagações está no interesse de explicitar
melhor que o núcleo da análise de sequência é ainda a relação causa e efeito, e
de�nindo que o todo da narrativa se dá através do julgamento (Moral/Avaliação
�nal) articulado com as ações. Esta é a concepção de sequência narrativa, como
mostra a próxima �gura3:

Figura 10: Nova proposta para a Sequência Narrativa

A primeira linha pontilhada mostra as macroproposições responsáveis pela in-
serção da sequência num texto. Temos depois cinco proposições narrativas (Pn)
ordenadas a partir da concepção de narrativa linear cronológica como se tem ana-
lisado no texto narrativo. Mesmo que haja variações no que diz respeito à ordem
de (Pn3), (Pn4) e (Pn5), dependendo da composição do texto elas se deduzem uma

3Figura construída por nós numa tentativa de visualizar a junção da superestrutura narrativa
de Adam (1992) com os constituintes da narrativa desenvolvida por ele a partir do pensamento
de Bremond (1973). Um esforço de melhor responder o propósito de rede�nir sequência do texto
narrativo.
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a partir da outra. Mas a relação (Pn2) com (Pn4) garante a linearidade da ordem
hierárquica da narrativa.

A intenção de colocar os elementos da narrativa de Bremond (1973) dentro da
superestrutura da narrativa de Adam (1992) foi mostrar que a lógica da análise de
sequência está vinculada à relação causal da história, apontando para a unidade do
texto através da avaliação �nal da ação. Com efeito, a teoria da sequência narrativa
possibilita ao leitor compreender o texto literário a partir de uma análise das ma-
croproposições, cuja estrutura composicional, para este feito, ganha relevância no
estudo narratológico. Como exempli�camos com o texto (T8):

(T8-F1) O caboclo, o padre e o estudante

(Pn1) Um estudante e um padre viajavam pelo interior, tendo como guia um
caboclo.(Pn2) Deram a eles, numa casa, um pequeno queijo de cabra. (Pn3)
Não sabendo como dividir, pois que o queijo era pequeno mesmo, o padre (Pn4)
resolveu que todos dormissem e o queijo seria daquele que tivesse, durante a
noite, o sonho mais bonito (pensando, claro, em engambelar os outros dois
com seu oratório). (Pn3) Todos aceitaram e foram dormir. (Pn3) À noite, o
caboclo acordou, foi ao queijo e comeu-o. (Pn3) Pela manhã, os três sentaram
à mesa para tomar café e cada qual teve que contar seu sonho. O padre disse
que sonhou com a escada de Jacó e descreveu lindamente. Por ela, ele subia
triunfalmente para o céu. O estudante então contou que sonhara já estar no
céu esperando o padre que subia. O caboclo riu e contou: - Sonhei que via seu
padre subindo a escada e seu doutor lá no céu, rodeado de amigos. Eu �quei
na terra e gritei: - Seu doutor, seu padre, o queijo! - Vosmicês esqueceram
o queijo! Então vosmicês responderam de longe, do céu: - Come o queijo,
caboclo! - Come o queijo, caboclo! Nós estamos no céu, não queremos queijo.
- O sonho foi tão forte que eu pensei que era verdade, levantei enquanto vocês
dormiam e comi o queijo...(CASCUDO, 1986)

Observando o texto (T8), pode-se con�rmar de um lado a teoria da sequência
narrativa através do seu núcleo duro de análise, ou seja, a relação entre Pn2 e Pn4
e por outro, demonstra o seu desenvolvimento linear da história. Contudo, o texto
(T8) também aponta a vulnerabilidade da teoria, quanto às mocroproposições (pn5)
e (PnΩ), que respondem pela unidade �nal da ação no texto, elas não estão explicitas
na composição, pelo menos, desta narrativa.
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Portanto, defendemos a tese de que é necessário alterar a compreensão de aná-
lise do texto literário. Para isso, proporemos, do ponto de vista metodológico, uma
análise interpretativa da narrativa através da interdisciplinaridade entre os conecto-
res de análises da linguística textual e as mediações da hermenêutica narratológica.
Para isso, descrevemos o contexto no qual se encontram os vários estudos sobre a
teoria da interpretação no decorrer da história.

5.2 Para além da teoria de análise da sequência nar-
rativa

5.2.1 Hermenêutica �losó�ca: uma perspectiva histórica

Os estudos hermenêuticos com suas características contemporâneas serão to-
mados, no nosso trabalho, como alternativa metodológica de análise da narrativa.
Hermenêutica é uma ferramenta de compreensão de texto cada vez mais usada pelas
ciências da linguagem. Mesmo o termo sendo relativamente recente (séc. XVII),
a interpretação é um recurso metodológico antigo, ou seja, acompanha a saga da
própria humanidade no que diz respeito a seu desejo de compreender o mundo por
meio da linguagem.

Interpretar e compreender sempre estiveram presentes no horizonte intelectual
humano, porque este, continuamente, se encontrou com o problema de sua própria
compreensão, como também do entendimento da realidade circundante. O homem,
assim, não se experimenta como algo já pronto, mas como um processo, um constante
devir, ou como ser em constante fazer-se.

Como ser de linguagem, o homem continuamente emite e recebe informações
(dados) a serem compreendidos, interpretados. Nesse processo de compreensão e
exercício da comunicação o ser humano se forma em interação com a comunidade
discursiva na qual ele convive.

A hermenêutica como teoria da interpretação do sentido seja de textos sagrados,
literários ou legais, cumpre o propósito de conduzir o sujeito a se compreender
enquanto compreende o mundo. Desta forma, a de�nição da hermenêutica está
para além das formas de análise linguística estrutural. Seus critérios de análise
se aplicam no campo da dialética entre texto e mundo, ou seja, abrange todos os
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estudos inerentes à interpretação das obras humanas.

Do ponto de vista etimológico, a palavra hermenêutica surge no séc. XVII, mas
goza de uma longa trajetória como arte da interpretação. Este percurso histórico é
simultâneo à formação da própria consciência humana. O ser humano historicamente
se constitui como um ser que interpreta, desde a antiguidade grega até o pensamento
contemporâneo, com suas devidas incursões na história.

5.2.1.1 Das origens da mediação da linguagem

Hermenêutica tem sua constituição originária associada à mitologia grega. Her-
mes o deus-mensageiro-alado é conhecido pela sua façanha de transmutação de sen-
tido daquilo que estava para além da compreensão humana. A linguagem oral e
escrita era a ferramenta que Hermes usava para encontrar o signi�cado das coisas e
tornar possível a compreensão humana (PALMER, 1969).

A palavra hermenêutica se con�gura do encontro de duas formas gramaticais:
do verbo hermeneuein e do substantivo hermeneia. Estes termos derivam a con-
cepção de hermenêutica, da qual as ciências da linguagem se apropriam como uma
ferramenta metodológica. Do substantivo hermeneia pode-se concluir três usos bem
determinados, são eles: a) exprimir em voz alta; b) explicitar, esquecer, elucidar e
c) traduzir (PALMER, 1969). No entanto, segundo Grondim (1999, 53), hermeneia é
sempre a transposição dos pensamentos da alma para a fala exterior, o que nos asse-
gura que a hermenêutica pode ser um instrumento de análise narratológica coerente
com nossa concepção tanto de texto (capitulo I) como de compreensão metodológica
de análise de narrativa.

No pensamento grego, tanto com Platão no Banquete como Aristóteles em De
Interpretacione, análise e interpretação têm a mesma função metodológica, ou seja,
a função de, através da pré-compreensão, permitir ao leitor compreender o texto.
No entanto, foram os estoicos, no período helenístico, que elaboraram os passos de
uma interpretação seguindo o caminho da palavra proferida à palavra interior. Ou,
como temos insistido nesta tese, considerar sempre a dialética entre o mundo do
texto e o mundo do leitor para análise de narrativa.

Que motivos levaram os estoicos a estabelecer uma prática de interpretação no
período helenístico? O primeiro motivo está relacionado com o elemento constitu-
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tivo do homem, a saber, sua necessidade natural de compreender-se e compreender a
realidade, conforme apontado anteriormente. O segundo motivo está na necessidade
de uma sistematização entre tradição religiosa e logos racional. Essa necessidade
foi percebida pelos estoicos para a elaboração da sistematização da história, estrita-
mente vinculada à busca de felicidade, porque sua ética estava intimamente ligada
ao conhecimento.

Assim, a interpretação segundo o percurso do logos expresso ao logos interior é
uma tentativa estoica de adaptar o patrimônio espiritual à mentalidade da época,
em busca de uma melhor compreensão de si e assim viver melhor, ou seja, ser feliz.
Os estoicos não deixaram manual de interpretação, mas sua contribuição marcou a
história da hermenêutica.

In�uenciada pelo estoicismo, desenvolve-se a concepção da hermenêutica vincu-
lada a uma perspectiva exegética bíblica tanto em Fílon de Alexandria4 (15-54 d.C)
como em Orígenes5 (185 - 245). Este último deixa explícita esta noção de herme-
nêutica, na sua obra Primeira Consideração Sistemática do Problema Hermenêutico,
cuja maior parte tem uma abordagem exegética, contendo, somente, uma pequena
sistematização sobre a doutrina da interpretação, a qual ele organiza em três faixas
de sentido, relacionado com o corpo, a alma e o espírito. Assim segue:

1. Sentido corporal, isto é o literal, que também era chamado de somático ou
histórico, destina-se às pessoas ingênuas (GRONDIM, 1999, 66);

2. Sentido anímico, que se direciona para aqueles que já �zeram maior progresso
na fé (GRONDIM, 1999, 66) e

3. Sentido espiritual, que se desvela aos perfeitos, que revela os mistérios supre-
mos da sabedoria divina, ocultos na letra (GRONDIM, 1999, 66).

Algumas posições de Orígenes são facilmente identi�cadas como continuações ou
releituras de Fílon. Vale acrescentar que o excessivo valor que Fílon deu à alegoria,

4Filósofo e teólogo. Expressa nos seus estudos a organização doutrinária existente no Antigo
Testamento, considerado como um todo coerente e articulado, em termos das grandes correntes sa-
bedoria helênica e helenística, procurando no melhor delas pontos de convergência com a Revelação
(Logos - Enciclopédia Luso-Brasileira de Filoso�a, 1990, 572).

5Considerado um dos grandes pensadores mais originais senão o maior gênio do Cristianismo
primitivo (Logos - Enciclopédia Luso-Brasileira de Filoso�a, 1991, 1263).
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chegando a escrever que tudo na Sagrada Escritura consistiria em mistérios, fez à
tradição judaica silenciá-lo.

No entanto, essa leitura foi tomada pelo Cristianismo primitivo já que Jesus é
a chave de interpretação para todo o Antigo Testamento. Posteriormente a Igreja
diferenciou alegoria e tipologia. A primeira conduzia a interpretações arbitrárias,
enquanto a segunda tinha a �nalidade de encontrar no antigo testemunho os pre-
núncios de Jesus Cristo. Postos esses comentários, podemos perceber que Fílon e
Orígenes estão preocupados em salvar a coerência bíblica com a interpretação.

Outro elemento de aproximação é o sentido espiritual que é tido como o mais
elevado. A partir dessa sistematização de Orígenes, estrutura-se o quádruplo (ale-
górico, histórico, literal e espiritual) sentido da escritura, que marcará toda a Idade
Média.

Por último, o percurso do literal ao espiritual apresentado por Orígenes, também
é apresentado por Fílon, sendo que Orígenes está no viés tipológico e com três
faixas de interpretação; enquanto que Fílon é alegórico e com dois sentidos, literal e
espiritual.

Orígenes chegou, no entanto a defender a tese que tudo deve ser interpretado de
forma espiritual, pois tudo que é escriturístico é composto de mistérios (GRONDIM,
1999, 68) e essa universalização tipológica era demasiada para a comunidade cristã
primitiva.

5.2.1.2 A mediação de sentido por meio do logos interior

Em Agostinho (2003), o problema hermenêutico é um traço característico de
sua vida. Nele, a hermenêutica busca sua identidade numa maior compreensão da
Sagrada Escritura em face dos vários desa�os apresentados tanto pelas heresias,
quanto pela tradição cristã e pela tradição �losó�ca.

Diferente de Orígenes, que buscava o sentido da escritura através do método
alegórico, Agostinho defendia a tese de universalização do tipológico, na certeza de
que a escritura deveria ser interpretada por meio do logos interior. Agostinho parte
do pressuposto de que existe uma clareza no texto bíblico e esta clareza se dirige ao
entendimento dos trechos mais obscuros. Esse método é assim expresso por ele:

depois de se ter já adquirido alguma familiaridade com as sagradas
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escrituras, deve passar a se enunciar e explicar os princípios que
nelas se encontram de modo obscuro, segundo os exemplos das
passagens claras e assim esclarecer as passagens obscuras, de modo
que as proposições evidentes façam desaparecer as dúvidas acerca
das obscuras (AGOSTINHO, 1984)

A citação anterior evidencia o método hermenêutico agostiniano, que consiste na
elucidação das passagens obscuras da escritura com referências às claras. Agostinho
acrescenta que o cultivo de línguas como hebraico e grego favorecem o estudo do
texto bíblico, como também o uso da regra da caridade.

Um último aspecto, porém não menos importante, é o conselho agostiniano
para que o intérprete cultive a fé, a esperança e a caridade, fundamentos de toda a
ciência e possibilidade de garantir a coerência da Escritura, entendo a interpretação
dos trechos obscuros com relação aos trechos claros.

5.2.1.3 A concepção de sola scriptura na reforma protestante

A reforma protestante foi um marco importante na história da hermenêutica,
em seu processo de de�nição diante da religião e isso porque a concepção luterana de
"sola scriptura"passou a ser paradigmática para a formação da tradição medieval,
baseada nos quatros sentidos da interpretação do texto bíblico, ou seja, histórico,
alegórico, tropológico e anagógico (GRONDIM, 1999, 81-84).

A hermenêutica protestante no início da história foi pensada por um seguidor
de Lutero6, Matthias Flacius Illyricus (1520-1575 apud Grondim (1999)). Segundo
Flacius, a di�culdade de se compreender o texto bíblico era somente por falta de
domínio sobre a gramática das línguas bíblicas. Mesmo que para Lutero o sentido
literal do texto já contivesse o espiritual, para Flacius vencer as di�culdades da
interpretação consistia em seguir passos simples, mas úteis como: a invocação ritual
ao Espírito Santo e o conhecimento linguístico.

Segundo Grondim (1999, 88)

com objetivo de oferecer à Reforma uma chave universal para o es-
clarecimento das passagens obscuras, Flacius ofereceu uma compo-
sição sincrética de uma antiga seriedade hermenêutica que realçava
o aspecto gramatical.

6Fundador da Reforma protestante. Conhecido pelo seu pensamento contra as indulgências, que
desencadeou o movimento de reformulação do cristianismo. (Logos - Enciclopédia Luso-Brasileira
de Filoso�a, 1991).
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5.2.1.4 Da exegese da escritura à interpretação �losó�ca

Com a Renascença, a impressão e o número de publicações provocaram um
incentivo à interpretação de textos clássicos. Neste contexto, aparece pela primeira
vez o termo hermenêutica. Hermenêutica pensada como ciência propedêutica, mas
análoga à tradicional lógica aristotélica, ou seja, como análise das elocuções.

A hermenêutica, considerando a compreensão anterior, não deve se ocupar de
todas as passagens obscuras, mas somente daquelas que preenchem estritamente o
objeto da interpretação. Portanto, é preciso distinguir as ocorrências textuais que
não pertencem ao estatuto da hermenêutica, tais como as que seguem Grondim
(1999, 100-102):

1. a obscuridade pode surgir com frequência de uma passagem editorialmente
deteriorada;

2. a obscuridade pode provir de uma insu�ciente introspecção na linguagem pela
qual foi estruturada a obra;

3. Trata-se das passagens ou das palavras, que 'em si' (são) formuladas ambigua-
mente.

Resta-nos a questão: em que condição o texto deve ser operado pela herme-
nêutica? Segundo Chladenius apud Grondim (1999), a hermenêutica deve prover
"conhecimentos de fundo", preocupar-se com o contexto para o entendimento do
texto, ou seja, com a interpretação se pretende obter, normalmente, que aqueles que
ainda não estão guarnecidos de su�cientes conhecimentos, sejam levados à compre-
ensão Grondim (1999, 104).

A noção de hermenêutica chega ao século XVIII como uma concepção para além
do escriturístico, pois se estende para compreensão universal do mundo a partir da
leitura dos sinais, que são constituições contextuais da linguagem, tais como: textos
documentais, sinais naturais ou hieroglí�cos.

Entretanto, somente, no século XIX com os estudos do �lólogo, �lósofo, teólogo
e pregador, Schleiermacher7 é que a hermenêutica foi pensada como ciência, o que

7Teólogo e �lósofo alemão (1768-1834), suas doutrinas exerceram grade in�uência na teologia
protestante além de ter sido objeto de estudo por Dilthey (Logos - Enciclopédia Luso-Brasileira
de Filoso�a, 1992).
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signi�cou um novo modo na história no que diz respeito à de�nição de interpretação.
A hermenêutica que até a Reforma Protestante se con�gurou como interpretação do
objeto religioso (mítico, cristão), agora põe-se como hermenêutica geral8.

5.2.2 Schleiermacher e o Círculo hermenêutico

Schleiermacher (1768-1834) teve formação �lológica com Ast9 e Wolf10 e em 1805
começou a lecionar hermenêutica sacra. Em 1809 e 1810, ele começa a desenvolver
seu projeto de uma hermenêutica geral, lecionando para seus alunos. Para Schleier-
macher, todo estudo de texto é hermenêutico, porque o texto traz a mensagem do
autor, que não está presente, mas, com ele, estabelece uma relação de diálogo. Essa
relação dialógica é fundamental para a compreensão de uma hermenêutica, já que a
compreensão pressupõe diálogo.

Podemos, então, completar que a interpretação é uma arte dialógica da com-
preensão. O elemento característico da hermenêutica de Schleiermacher é o círculo
hermenêutico, e assim o explica Palmer (1986, 92):

Compreender é uma operação essencialmente referencial; compre-
endemos algo quando o comparamos com algo que já conhecemos.
Aquilo que compreendemos agrupa-se em unidades sistemáticas,
ou círculos compostos por partes. O círculo como um todo de�ne
a parte individual, e as partes formam o círculo.

No processo de compreensão há, também, um pressuposto de empatia, para que
se estabeleça a relação de diálogo entre o leitor e o texto, para que o leitor chegue a
compreender o autor seguro da sua interpretação. A própria ideia de "círculo"propõe
uma compreensão partilhada.

Schleiemacher (1999) distingue dois domínios de análise no seu projeto de her-
menêutica: a) o domínio da linguagem ou interpretação gramatical e b) o domínio
do falante ou interpretação psicológica. A interpretação gramatical consiste em mos-
trar a obra com relação à língua, daí a necessidade de um conhecimento prévio da

8Schleiermacher pode-se ser colocado como referência na mudança do objeto da hermenêutica,
isto é, do religioso para qualquer outro texto, monumento ou expressão artística.

9Friedrich Ast (1778-1841) nos seus estudos �lológicos objetiva recuperar o espírito da antigui-
dade, que para ele se explicita de maneira clara na herança literária (PALMER, 1969).

10Friedrich August Wolf (1759-1824), �lólogo, de�niu a hermenêutica como ciência das regras
pelas quais se reconhece o sentido dos signos. Naturalmente que as regras variavam com o objeto,
e assim há uma hermenêutica para a poesia, para a história e para o direito (PALMER, 1969).
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língua do autor a ser interpretado. A interpretação psicológica considera a subjeti-
vidade do autor, a criatividade e a obra como parte de sua vida. Entretanto, estes
dois domínios são absolutamente interdependentes, ou seja, nenhum deles sozinho
dá conta da interpretação do texto como um todo.

Vejamos como se dá, sistematicamente, o processo hermenêutico de Schleierma-
cher na perspectiva da circularidade:

1. Interpretação gramatical - a análise do texto segundo os métodos linguísticos;

2. Interpretação psicológica - a análise subjetiva da linguagem como reconstrução
do pensamento do autor;

3. Procedimento hermenêutico ou processo da compreensão - análise das condi-
ções de diálogo do texto;

4. Procedimento de validação ou processo de aplicação da hermenêutica - pro-
cesso desenvolvido na contextualização dos textos.

Com Schleiermacher a hermenêutica deixa de ser um método exclusivo dos es-
tudos teológicos, literários ou do campo do Direito e passa a ser considerada como
arte de se compreender uma expressão linguística. Em última instância, hermenêu-
tica se torna referência para o processo de compreensão dos textos em geral, como
por exemplo, uma obra de arte ou um monumento. Isso é o que vai caracterizar a
hermenêutica no âmbito da ciência moderna.

5.2.3 Dilthey: em busca de uma metodologia para as ciências
humanas

Com Schleiermacher aconteceu a abertura da hermenêutica, antes voltada à
análise do texto bíblico, agora, passa a ser uma arte de compreensão para qualquer
texto. Isso signi�cou um novo modo de ter presente a compreensão, em especial de
forma dinâmica e "circular".

Dilthey (1833-1911), �lósofo alemão, ampliou o conceito de hermenêutica esta-
belecido por Schleiermacher e o fez de tal modo que abrange agora não só o texto,
mas também as ações humanas.
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O propósito da hermenêutica a partir dos estudos de Dilthey é tornar-se um
método que possibilite a interpretação das expressões da vida. A compreensão nas
ciências humanas não é apreendida de modo mecânico, obedecendo à ordem de cau-
salidade, mas partilhando a experiência, estabelecendo comparações, unindo concei-
tos e sentimentos, ou seja, uma relação que se estabelece no ato da interpretação.
A compreensão, portanto, não se dá somente através da observação sobre o objeto
que está sendo interpretado, mas a partir do próprio intérprete, que se compreende
melhor nesse processo de interpretação.

Mas como sustentar a proposição anterior, ou seja, que existe uma relação entre o
intérprete, que procura compreender ao mesmo tempo que se compreende e o objeto
a ser interpretado? Dilthey coloca a história como paradigma básico (PALMER,
1969), pois a compreensão das ciências humanas se dá no contexto histórico, com
suas in�uências e particularidades. Ora, segundo esta abordagem, a vivência é
o elemento constitutivo da consciência histórica, e seu processo se dá na relação
sistemática entre experiência, expressão e compreensão.

A experiência entendida na �loso�a diltheyana como "experiência vivida"não é
um "conteúdo"de um ato re�exivo, mas o próprio ato, ou seja, um ato de consciência,
algo que está antes da separação sujeito-objeto (PALMER, 1969, 114). Desta forma,
a experiência está no âmbito da consciência pré-re�exiva; está em tudo aquilo a que
damos saliência e, somente quando se necessita de uma explicação, é que se opera
com a re�exão.

Quanto à expressão, compreendemos, em conformidade com o pensamento do
�lósofo em estudo, como sendo expressão de vida. É o modo como a vida se revela
nas obras, conduzindo o leitor a se compreender dentro da história. Ao se tratar,
por exemplo, de uma obra de arte há uma visão do seu criador na obra e, de modo
particular, as obras da linguagem têm o poder de revelar a vida interior do criador, e
então se inicia o compartilhamento de experiência entre o intérprete e o interpretado,
com o qual a coesão é estabelecida pela vida.

Já a compreensão como constitutivo da consciência histórica se con�gura a partir
da relação entre experiência de vida, a expressão de vida e a própria compreensão
de vida. Nesse caso a vida é a âncora que permite a relação, fundamentalmente
entre intérprete e interpretado; história e círculo hermenêutico da vida nas obras de
sentido humano.
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Diante do objetivo de apresentar uma metodologia adequada às ciências hu-
manas, Dilthey tenta se distanciar das abordagens metodológicas do campo das
ciências naturais, pois estas são marcadamente mecanicistas. Ele, no entanto, não
consegue se libertar totalmente do cienti�cismo adotado pelos estudos da história
de seu tempo, o qual se tinha proposto superar numa sistematização de um método
mais condizente com a realidade das ciências humanas.

A fórmula que Dilthey, expressa na relação experiência-expressão-compreensão,
constitui o campo metodológico dos estudos das ciências humanas, de modo que a
relação entre história e hermenêutica é a base do seu projeto de ciência da interpre-
tação.

5.2.4 Heidegger: compreensão como modo de ser do cotidi-
ano

A constituição da hermenêutica em Heidegger (1889-1976) toma um propósito
de superação da dicotomia colocada por Dilthey entre ciências humanas e ciências
da natureza. Toda interpretação, agora, funda-se no ser, o qual transcende os limites
de�nidos por uma metodologia que contrapõe uma forma histórica de forma cientí�ca
de compreensão. Para Heidegger (2008), toda compreensão é temporal, intencional
e histórica.

Estas categorias abrem a possibilidade de se interpretar o mundo através da
compreensão dos seus fenômenos. Isso signi�ca dizer que a compreensão é temporal
quanto ao seu pertencimento ao cotidiano como modo de ser do tempo. A manifes-
tação existencial do tempo é o fenômeno que faz com que percebamos no cotidiano
a experiência da espera de um amanhã como o eternamente ontem (HEIDEGGER,
2008, 461).

A compreensão enquanto intencionalidade nos insere na perspectiva ontológica
de abertura do ser, dando-nos condições de operar com a interpretação de qualquer
texto, pois o acesso ao sentido é uma possibilidade existencial. O leitor (intérprete)
intratemporaliza as pré-compreensões constituintes da compreensão intencional. Já
o caráter histórico da compreensão se dá, por um lado, através da retomada originá-
ria do ser, e, por outro, por meio do seu processo metodológico de desvendamento do
ser-no-mundo, ou seja, a partir da explicação que esse compreender dá de si mesmo,
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enquanto explica o sentido do mundo/texto.

O caráter hermenêutico do pensamento de Heidegger (2008) pode ser percebido
nas incursões próximas a uma preocupação com a exegese, enquanto busca o sentido
do texto no texto ou nas investigações em torno da compreensão do ser-no-mundo.
Este propósito se especi�ca quando o foco do estudo é a interpretação de textos,
somente neste empreendimento se acentua a importância da exegese do texto, prin-
cipalmente quanto à compreensão dos fragmentos dos textos antigos, demonstrando,
pois, a natureza intrínseca da hermenêutica, que é revelar as coisas no contexto de
compreensão do ser.

Heidegger, neste sentido, retoma a metáfora da caverna do �lósofo grego. O
processo de compreensão é um esforço de desvendamento do sentido. Com este
propósito, Heidegger segue a mesma intenção dos �lósofos dos séculos XVIII, XIX
e XX, tais como: Kant, Hegel e Nietzsche. Também estes explicitaram aspectos do
antigo pensamento grego, ou seja, a busca em torno do desvendamento da verdade
e do sentido.

Neste contexto a hermenêutica não signi�ca simplesmente uma in-
terpretação em termos de correção e de concordância; a hermenêu-
tica continua com as suas teses tradicionais mais fundas ao querer
descobrir um signi�cado escondido, ao querer esclarecer o que é
desconhecido: a revelação é desocultação (PALMER, 1969, 151)

Do ponto de vista metodológico, compreensão é a chave para a interpretação
na concepção heideggeriana, con�gura-se através das seguintes interrogações funda-
mentais: a) o que o texto não disse? e b) o que o autor não disse e não podia dizer,
mas que aparece no texto? A partir destas questões, desencadeia um processo de
compreensão do texto que remete o intérprete/leitor para as categorias de tempora-
lidade, intencionalidade e historicidade, ou seja, a interpretação do texto está nele
e para além dele.

Entretanto, a compreensão/interpretação do texto e dos seus sujeitos para além
de Heidegger interage não somente no momento em que o sentido se revela, mas no
processo de interpretação textual. Esta observação pertence à crítica ricoeuriana no
que diz respeito à hermenêutica fenomenológica, no sentido de que esta concepção
de interpretação não inclui necessariamente o ato de interpretação de um texto.

Tomando a consideração anterior, a interface dos constituintes da narrativa (su-
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jeito, tempo e intriga) corrobora a compreensão de que interpretar é alterar as for-
mulações estabelecidas no texto. Em última instância, interpretar é recusar qualquer
teoria de texto que não permita ao leitor/intérprete operar com as bases que susten-
tam o desocultamento do não dito no texto, mas que é possível de ser compreendido
e dito.

A hermenêutica de Heidegger se diferencia em relação à concepção de hermenêu-
tica em Dilthey, pois este pretende tornar a hermenêutica como base metodológica
para as ciências humanas, enquanto aquele aponta para o fato da compreensão en-
quanto tal, não especi�camente como métodos históricos de interpretação em opo-
sição aos métodos cientí�cos. Heidegger defende a tese de que toda a compreensão
tem como constituinte o caráter histórico e existencial, perspectiva que será tomada
no estatuto hermenêutico �losó�co de Gadamer.

5.2.5 Gadamer: hermenêutica da experiência

De acordo com o pensamento de Gadamer (2002) a compreensão histórica não
pode ser entendida como uma experiência centrada na condição da pessoa como um
ser histórico, mas na sua participação comum na vida em relação com aquilo que
cada pessoa faz com as outras. Esta noção de compreensão não deixa de aludir à
proposição de experiência de vida cunhado por Dilthey, permitindo compreender as
manifestações da vida na arte e na literatura (PALMER, 1969, 181).

A hermenêutica para Gadamer assentada na experiência coloca como ferramenta
metodológica a pressuposição no processo de qualquer interpretação. O texto lite-
rário, aqui no nosso caso, para ser interpretado preserva conceitos antecipados ou
preconceitos, pois a compreensão incorpora o acúmulo de produção da história. A
interpretação de um texto, como práticas discursivas do mundo, tanto abrange a
interação da tradição da arte de interpretar com as possibilidades futuras decor-
rentes da leitura, pois esta nos abre novos signi�cados através da experiência do
leitor/intérprete com o texto; como também compreende a tensão proveniente da
experiência de temporalidade, ou seja, a tensão entre presente/passado, a qual é
fundamental para a constituição da hermenêutica.

A hermenêutica, desta forma, estabelece a mediação entre a tradição linguística,
com seu estatuto metodológico para a compreensão, e a tarefa de esclarecer as
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condições sobre as quais se efetiva a compreensão. A função, pois, da hermenêutica é
compreender fundamentalmente o texto, entendido como ambiência onde acontecem
as tensões da experiência da vida, saliente por meio das estratégias de interpretação
do texto.

O conceito de interpretação na �loso�a de Gadamer se funda, por um lado, no
encontro do passado com o presente, ou seja, no jogo da temporalidade; e por outro,
na esteira da história. Nesta perspectiva, a interpretação se constitui como possi-
bilidade de referenciação que valida a hermenêutica como método de investigação
do sentido na própria signi�cação da história e seus sujeitos. Contudo, a base da
interpretação não são as subjetividades dos sujeitos (autor e leitor), mas a relação
do texto com a situação presente.

Esta abordagem sugere a colocação de um elemento metodológico da hermenêu-
tica que é a aplicação. O elemento aplicação é imprescindível para a interpretação
do texto literário no que diz respeito à demonstração do modo como o texto fala à
condição presente. Esta ferramenta hermenêutica é utilizada para interpretação de
textos teológicos e jurídicos. Estamos tomando-a, seguindo a sugestão de Gadamer
(PALMER, 1969, 191), como modelo para a interpretação do texto literário.

Em toda interpretação de um texto literário, ocorre uma tentativa de desmitolo-
gização11 (GADAMER, 2007), ou seja, um processo de tornar presente a história, pois
em toda atividade de interpretação se efetiva uma aplicação ao presente. Isto ocorre
pela condição da leitura, dado o seu caráter de evento, de acontecimento situado
no tempo. A desmitologização é exatamente o efeito que a leitura opera com texto.
O signi�cado produzido pela leitura do texto está na condição de pertencimento do
texto em relação com o contexto atual.

Portanto, toda experiência hermenêutica acontece, como já mencionamos, a par-
tir do encontro entre o texto produzido e o horizonte do leitor/intérprete; mas a base
deste encontro para se operar com hermenêutica é a linguística de texto. Isso porque
este campo de estudo da linguagem possibilita o acesso ao conhecimento da tradi-
ção comunicativa que por um lado está escondido no texto e por outro se expressa
através da experiência que ocorre na e pela linguagem situada na história.

11Categoria que Gadamer (2007) menciona da teologia exegética de Bultmann, exatamente se
distanciando da concepção iluminista sobre o mito. Bultmann através da categoria de desmitolo-
gização quer ter acesso ao sentido real do texto bíblico. Nesta mesma linha, pode-se aplicar este
termo para os estudos hermenêuticos em textos literários.
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Tomando a teoria da interpretação desenvolvida por Gadamer (2007) na sua obra
Verdade e Método, na qual coloca a experiência como base para uma hermenêutica
do texto, compreende-se que existe procedência, nessa teoria, para a�rmarmos o
nosso propósito de compreender narrativa a partir de uma hermenêutica narratoló-
gica, que sustenta não haver texto literário que não esteja contextualizado, seguido
da premissa de que não há interpretação que não esteja situada na história, como
experiência sígnica humana.

5.2.6 Hermenêutica situada: da �loso�a ao método

O último dos hermeneutas, na nossa galeria descritiva, é Paul Ricoeur, que
vem dando suporte teórico a nossa tese, a qual pretende compreender narrativa,
rede�nindo-a a partir de um método de análise interpretativa que estamos de�nindo
como hermenêutica narratológica.

Ricoeur (1990), no livro Interpretação e Ideologia, estabelece a relação entre
a re�exão �losó�ca e o método hermenêutico, posicionamento que Hilton Japiassu
de�ne como uma �loso�a do sentido, por ser uma re�exão profunda de resgate iden-
titário do sujeito em relação com seu tempo. Japiassu em prefácio a Ricoeur (1990)
diz que o autor tem seu ponto de partida é uma análise rigorosa da vontade humana.
Seu objetivo é atingir e formular uma teoria da Interpretação do ser. A contribuição
fundamental de Ricoeur, para nosso trabalho, é quanto o caráter interdisciplinar do
conhecimento que proporciona o encontro das metodologias operadas pelas ciências
humanas, tais como linguística e hermenêutica.

Ricoeur chama atenção para a ordem de suas obras que descrevem a lingua-
gem do mito e a linguagem dos símbolos, pois merece uma interpretação, que se
compreende num duplo sentido hermenêutico, como escreve M. Renaud (1985):

no primeiro sentido, a hermenêutica deve mostrar como as obras
se inserem no esforço pelo qual o sujeito se reapropria da sua exis-
tência; no segundo sentido a hermenêutica deve elaborar a teoria
dos sentido e do sentido �losó�co das obras simbólicas.

Neste sentido, a hermenêutica ricoeuriana centrada no sujeito e na linguagem
vislumbra vários horizontes desde o estudo sobre o conceito de ação, a teoria da
história, a �loso�a da linguagem, a linguística da metáfora, a hermenêutica do texto
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até a teoria da narrativa. Esta diversidade estabelece, em última instância, uma
dialogia metodológica entre as ciências da linguagem.

Assim se apresenta a compreensão hermenêutica em Paul Ricoeur: uma herme-
nêutica do sujeito, como investigação re�exiva da subjetividade e um questionamento
às ciências humanas, através da crítica às ideologias, através da análise das várias
linguagens que expressam sentido.

Contudo, a tarefa da hermenêutica em Paul Ricoeur (1990) é tornar as várias
interpretações como possibilidade de investigação de sentido, mediada pela interface
entre re�exão �losó�ca e linguagem, sobretudo, a linguagem literária, por pertencer
tanto à linguagem mitológica como à linguagem simbólica.

A partir desta concepção de hermenêutica, sustentaremos a defesa de um novo
referencial de análise da narrativa, no sentido de, por um lado, uni�car a proposta
metodológica (hermenêutica narratológica) e por outro, diversi�car os componentes
de análise do texto �ccional (texto narrativo, os sujeitos empíricos e �ccionais, a
experiência de temporalidade e o sentido da ação). Para isso, tomaremos como
ferramenta de interpretação os operadores de análise narratológica.

5.2.6.1 Da teoria hermenêutico-narratológica: a narrativa no jogo da
análise interpretativa do texto �ccional

Hermenêutica narratológica é uma proposta teórico-metodológica de pesquisa
com narrativas �ccionais, que tem como objeto de estudo a relação entre o mundo
do texto e o mundo do leitor nas diversas formatações genéricas da narrativa con-
temporânea.

A hermenêutica narratológica é o instrumento organizador do estudo de compre-
ensão linguística e discursiva do texto literário. A textura dessa teoria se conforma
com o esforço de interpretar a história da expressão humana, tendo como objeto de
investigação o signo da palavra presente nos textos �ccionais.

Retornando a Ricoeur (1990), a hermenêutica �losó�ca não é somente uma lin-
guagem simbólica, mas é uma linguagem constituída por símbolos. Isso ele constata
na interpretação que faz dos símbolos sagrados, ou seja, os símbolos que distanciam
o sujeito de si mesmo, tais como: a mancha, a culpa, o pecado. No entanto, estes
símbolos se explicitam como linguagem simbólica tanto nos textos bíblicos como no
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texto literário. Somente uma metodologia que opere tanto com a análise do signo
da palavra (linguística) e com a análise interpretativa do texto (hermenêutica) po-
derá desvendar os segredos do texto literário, que como o texto bíblico também é
constituído tanto de signos como de uma linguagem de símbolos.

O estatuto da metodologia que estamos propondo tem validade sustentada tanto
através dos novos estudos da linguística de texto que trata da narratologia, como por
meio da história da hermenêutica �losó�ca; pois, para Ricoeur (1986, 83), a herme-
nêutica é a teoria das operações da compreensão em sua relação com a interpretação
de textos.

Portanto, a hermenêutica tem, em última instância, a função de estabelecer
a mediação entre o mundo e a �cção. Fica instituído, portanto, que existe uma
referência comum para o mundo situado na história e na �cção, pois dizer que
a �cção não é sem referência é afastar uma concepção estreita da referencia que
atiraria a �cção para um papel puramente emocional. De uma forma ou de outra
todos os sistemas de símbolos contribuem para con�gurar a realidade (RICOEUR,
1986, 29). Com isso, estamos situando as bases conceituais que instituem a teoria
hermenêutico-narratológica com propriedade metodológica para análise de textos
literários.
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5.3 Do método hermenêutico-narratológico

Mimese II
mundo
do texto 

configurado

Mimese III
mundo

do refigurado

Mimese I
mundo do 

pré-refigurado

Figura 11: Con�guração do texto narrativo na lógica do círculo hermenêutico

Hermenêutica narratológica como método corresponde ao processo de interpre-
tação operado pela lógica do círculo hermenêutico pertencente à tradição da her-
menêutica �losó�ca. Estamos tomando esta organização teórica a partir da obra
Tempo e Narrativa de Paul Ricoeur e transmutando-a numa proposta metodológica
para estudos de textos literários narrativos.

A �gura 11 nos apresenta um processo de con�guração do texto narrativo nos
moldes da lógica dialética, relida pela hermenêutica contemporânea, requerendo do
pesquisador ativar seus conhecimentos multidisciplinares: sócio-cultural, linguístico-
literário e lógico-metodológico, objetivando compreender o construto do texto �cci-
onal através das interações estabelecidas pela rede neural que explicita a teoria da
tríplice mimese, descrita no capítulo I desta tese.

Tomaremos a tríplice mimese como três processos de procedimentos metodoló-
gicos. Cada processo mimético apresenta os elementos linguísticos e culturais como
condição de sucesso para análise interpretativa da narrativa.

O primeiro procedimento (mimese I) se refere ao que precede a con�guração do
texto narrativo, ou seja, remete ao mundo da enunciação com seu contexto temporal
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e possibilidades de intrigas:

1. Aspectos de descrição e interpretação do mundo a ser con�gurado: sistemas
simbólicos, elementos sócio-cognitivos e culturais, circulação de informações,
concepções de mundo, biogra�a e as condições contextuais de produção de
linguagem;

2. Aspectos de descrição e interpretação do mundo situado: códigos culturais,
ideologias, crenças e o conjunto de normas e princípios morais que interferem
na produção textual;

3. Aspectos de composição textual: traços discursivos, interesses dos sujeitos de
fala, exercício da cooperação e determinação operativa;

4. Aspectos de con�guração temporal: ordem, duração, frequência; interação,
correlação, intercâmbio, repetição, oposição, gradação, imbricação, entrelaça-
mento ou alternância (COSTA, 2007, 64).

O segundo procedimento (mimese II) se explicita através da con�guração do
texto narrativo. Expressa o mundo do texto, o enunciado propriamente dito, no
qual o ato de interpretação se realiza. Neste estágio de procedimento, o processo de
interpretação opera a partir de ralações entre os aspectos heterogêneos de análise
da narrativa:

1. Relação entre os acontecimentos singulares, que compõem uma simples suces-
são sequencial e a intriga, que organiza o conjunto de acontecimentos, con�-
gurando a textualização da narrativa;

2. Relação entre os acontecimentos heterogêneos e o ato de con�guração, que são
as conexões discursivas e de textualização e as conexões entre os constituintes
mediadores do texto narrativo.

O terceiro procedimento (mimese III) aponta para a experiência dos processos
interativos que o leitor opera através da recepção do texto. Este é o momento da
re�guração textual, momento em que a narrativa tem sentido completo, dialetica-
mente falando, ou seja, a mimese III, a síntese dos resultados das interseções, tais
como:
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1. Interseção entre o mundo do texto e o mundo do leitor; entre os acontecimen-
tos e os processos referenciais ou entre os vestígios do texto e a veri�cação
linguística;

2. Interseção entre a experiência da leitura e o ato interpretante ou entre os conhe-
cimentos compartilhados e o texto narrativo mediado pelos seus constituintes
(sujeito, tempo e intriga).

5.3.1 Aspectos metodológicos

Destacaremos de forma sintética somente os aspectos que estão colocados no de-
senvolvimento descritivo da tese, mas ainda no formato teórico. Nesta seção apon-
taremos para seu caráter metodológico, colocando-os como constituintes (sujeito,
tempo e intriga) mediadores de análise interpretativa do texto literário.

5.3.1.1 Da noção de sujeito

O sujeito é entendido desde a Poética de Aristóteles como personagem de uma
narrativa, absolutamente vinculada à análise estrutural da ação; na nossa concepção
narratológica, o sujeito incorpora um constituinte de mediação no texto �ccional. A
fala dos sujeitos na narrativa não pertence mais a uma ordem hierárquica de domínio
enunciativo, mas todos são referenciais mediadores para a compreensão do texto.

Toda fala no texto literário pertence a um sujeito mimetizado, mas situado no
mundo da vida, no qual adquire propriedade identitária, tais como: sujeito empírico
ou �ccional (autor, narrador, personagem e leitor), sendo que estas identidades
se transmutam de acordo com a situação de mundo, ou seja, mundo do texto ou
mundo do autor/leitor. A disposição de diálogo, ao contrário do critério estrutural,
é o que vai permitir compreender e interpretar a narrativa, tendo como constituinte
de mediação o sujeito �ccional.



148

Vejamos a �gura seguinte:

Figura 12: O sujeito �ccional como mediação do texto literário

O conceito de sujeito �ccional pertence a uma experimentação de uma comuni-
dade discursiva, aqui, no nosso caso, a concepção de sujeito mimético faz parte de
uma invenção dos cientistas da linguagem (linguistas, literatos e hermeneutas). O
sujeito é objeto de desvelamento através dos processos de referenciação, operações
interpretativas ou por meio da crítica literária. O sujeito, portanto, ganha status
categorial no processo de análise da narrativa antes mesmo de qualquer ação, como
já referenciamos Barthes (1971) nas considerações iniciais desta tese.

Por último, o aspecto de identi�cação designativa por meio das marcas mais
propriamente linguísticas e culturais como: pronomes pessoais, nomes, descrições
estéticas, identi�cação civil ou religiosa, parentesco etc (capítulo II). Sabendo que
estes aspectos também estão em formação de acordo as variações culturais e propó-
sitos de pesquisas.

5.3.1.2 Da noção de tempo

A noção de tempo na narrativa contemporânea tem sua base conceitual a partir
de uma relação de tempo na concepção linguística com a noção de tempo assumida
pelas ciências da linguagem. O tempo está relacionado tanto ao exercício da fala
como à experiência da leitura de texto.

Nosso conceito de tempo linguístico supera a dicotomia entre tempo do discurso
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e tempo da narrativa colocado no estudo de Benveniste (1989) e de Nunes (2000). A
noção de tempo mimético capta através da hermenêutica narratológica os interstícios
da temporalidade, nos quais o tempo do texto integra as várias experiências que o
sujeito tem do tempo.

O tempo verbal e os marcadores temporais indicam a relação entre as várias
experiências de duração e frequência pertencentes à sensação humana, na qual o
passado e o futuro, o agora e o depois constituem uma mesma lógica de percepção
e experiência do tempo analisado por meio da ferramenta da interpretação.

Figura 13: O tempo como mediação mimética da experiência humana

Na �gura anterior, a zona de interseção entre os tempos verbais é estabelecida
pela mediação da experiência humana. O tempo da narrativa é, em última instância,
uma perspectiva dialética do tempo, em que as sensações interiores e a exterioridade
linguística estabelecem uma relação referencial na produção da imaginação literária.
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5.3.1.3 Da noção de intriga

Os aspectos fundamentais de compreensão da intriga estão relacionados aos mun-
dos de produção da narrativa, que, em última instância, são: o mundo da ação (per-
formance), o mundo da signi�cação (mimese) e o processo de re�guração (mediação
hermenêutica).

NARRATIVA

MEDIAÇÃO
HERMENEUTICA

refiguração

LEITOR

mundo
da ação

TEXTO

mundo
da significação

Figura 14: Visão hermenêutica da narrativa

O aspecto da intriga relacionado à performance é uma leitura hermenêutica da
teoria dos atos de fala, a qual tomamos para de�nir a ação como ato do dizer. A
ação na narrativa são eventos linguísticos relacionados com o mundo empírico. O
texto literário diz o que pode ser dito tanto pelos enunciadores como pelos sujeitos
de recepção do texto. Portanto, a intriga explicita os acontecimentos conectados aos
contextos de enunciação e de produção textual.

A compreensão da intriga no seu aspecto mimético se refere a sua dupla feição
no texto. Por um lado, o seu caráter organizador das múltiplas relações entre as
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ações, dando-lhes signi�cação, e por outro, a sua natureza de "representação"ou
"imitação"de algum referente a ser retomado no texto ou construído cognitivamente
no mundo.

Por último, a característica de intriga como mediação se re�gura pela conexão
hermenêutica que ela exerce em relação aos outros componentes da organização da
narrativa, tais como, sujeito e tempo. A mediação da intriga exerce a função de
ligar os fragmentos de sentido ao todo da narrativa, fazendo com que o texto seja o
lugar de diálogo entre o mundo empírico e o mundo �ccional.
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Considerações Finais

Consideramos satisfatório o resultado a que chegamos no conjunto da nossa pes-
quisa. Foi um estudo marcadamente teórico-metodológico, dentro da margem de
permissão concedida pela linha de pesquisa do nosso programa de pós-graduação:
Práticas discursivas e estratégias de textualização. Sua organização retórica com-
preendeu cinco macro-temas: contemporaneidade, sujeito, tempo, intriga e método
hermenêutico narratológico, interdependentes a uma organização teórica de cunho
interdisciplinar que foi a sistematização de uma proposta sobre o estudo da narra-
tiva regulada através do conceito da narratologia contemporânea, rede�nida como
hermenêutica narratológica.

Cada capítulo desenvolvido se regulou pelo seu caráter conceitual, com um mí-
nimo de demonstração textual, através dos contos escolhidos como exemplário. A
nossa rede�nição de narrativa passa necessariamente pela compreensão de que nar-
rativa �ccional é, sobretudo, uma apreensão metodológica, proposta, por nós, como
hermenêutica narratológica. Essa de�nição é fruto de um duplo processo: a) das
operações mediadoras entre os constituintes de base (sujeito, tempo e intriga) e b)
dos processos de re�guração estabelecidos por meio da interação entre os campos de
referenciação textual: mundo do texto e mundo do leitor.

Nossas considerações �nais têm a função de mostrar o produto da pesquisa, mas
também de explicitar como se encaminhou o nosso estudo; até onde demos conta
do que pretendíamos realizar, quais os propósitos iniciais de que nos distanciamos e
como aproveitamos destes desvios procedimentais. Para isso, retomaremos a questão
motivo da pesquisa que norteou metodologicamente o nosso estudo.

Neste sentido, tomemos o problema central da nossa tese, ou seja, as teorias
de análise da narrativa vigente se constituem como uma descrição estrutural do
texto, analisando a narrativa por um encadeamento linear de ação e por uma lógica
cronológica da ação, tendo como perspectiva um raciocínio prototípico-formal, no
qual a dimensão comunicativa está a serviço de um pensamento unitário do texto
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�ccional.

Esta provocação nos impulsionou, primeiramente, a escolher uma orientação
teórica que superasse a concepção canônica de estudo da narrativa e, por conseguinte,
reelaborar uma de�nição que deixasse claro o estatuto teórico que iria fundamentar
todo o nosso posicionamento produtivo. Desta decisão teórica, resultou o capítulo
I, que trata da de�nição da categoria de contemporaneidade, dando suporte ao
desenvolvimento dos capítulos II, III e IV, com suas singularidades, mas sempre,
partindo desta abordagem do pensamento contemporâneo. Quanto ao capítulo V,
ele dá continuidade à concepção de narratologia contemporânea, apresentando uma
proposta metodológica, a qual chamamos de hermenêutica narratológica.

Sobre a compreensão de contemporaneidade

A concepção do termo contemporaneidade partiu, por um lado, das teorias pós-
modernas do campo da �loso�a e, por outro, da abordagem cultural no âmbito da
teoria literária, que é do pós-modernismo. Contudo, não �camos somente nestas
concepções culturais do pensamento contemporâneo, caracterizado pela fragmenta-
ção, desconstrução e descontinuidade, entre outras, mas propusemos uma abordagem
alternativa com bases teóricas hermenêutico-linguísticas, a partir da concepção de
texto de Adam (1990) e da concepção de mediação constitutiva da hermenêutica de
Ricoeur (1994, 1995, 1997) sistematizada na sua obra Tempo e Narrativa.

Deste modo, com a noção de contemporaneidade, chegamos à conclusão de que os
critérios de�nidores da narrativa não estão na relação fulcral de causa e consequência
ou numa linearidade lógica (epistemologia analítica) que orienta a narrativa numa
abordagem teleológica (uma situação inicial caminhando para uma situação �nal),
tampouco estão na absoluta desconstrução de referenciais de sentido. O que de�ne,
em última instância, a noção de narrativa é uma concepção dialógica entre sujeito,
tempo e intriga, ou seja, uma lógica de análise interpretativa a partir da mediação
hermenêutico-narratológica.

Sobre a compreensão de sujeito �ccional

Depois de apresentar nossa produção do primeiro capítulo, passo a apontar as
outras conclusões no curso do nosso trabalho. Uma questão implícita à problemática
geral nos orientou no desenvolvimento do corpo do segundo capítulo, a saber: como
os sujeitos do enunciado na narrativa de �cção se tornam categoria de análise no
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campo dos estudos linguísticos? A pergunta nos conduz a elaborar fundamentos que
assegurem o sujeito como critério de compreensão da narrativa. Isso porque, por um
lado, a categoria de sujeito, nas análises estruturalistas da narrativa, estava subme-
tida à análise da ação (enredo) do texto ou, por outro lado, o sujeito �cava restrito
às suas características funcionais, desenvolvido por Propp (2006). Mas, enquanto
categoria de análise da linguística textual na teoria da sequência (ADAM; REVAZ,
1997) não está explicitada com estes termos. Os sujeitos do enunciado passam a ser
uma categoria estratégica de análise a partir da narratologia contemporânea com
Genette (1972), Bal (1998), Eco (2004) e Ricoeur (1994). O sujeito do enunciado
(narrador/personagem) constitui sua identidade como sujeito �ccional.

Para chegar a este conceito, tivemos que rastrear teoricamente a noção de su-
jeito desde as teorias fragmentárias, com a compreensão de inde�nitude identitária
ou identidade móvel (BAUMAN, 2005) às teorias hermenêuticas da mediação. Não
rejeitamos o caráter de mobilidade da identidade do sujeito no pensamento pós-
moderno, mas ressigni�camos a partir de um entendimento linguístico de que o
signo é construído tanto no sentido semântico como na abordagem da referenciação,
dando ao sujeito a categoria de análise interpretativa do texto �ccional.

Mostramos também como a noção de sujeito pode ser entendida numa pers-
pectiva dialógica entre as fronteiras semânticas híbridas, tais como sujeito e sub-
jetividade, pessoa e personagem e identidade pessoal e identidade narrativa com o
propósito de salientar esta característica do sujeito �ccional que é ser constituinte
de mediação na narrativa.

Das conclusões anteriores sobre sujeito, é imprescindível reconhecer a categoria
de sujeito através da sua característica discursiva (BENVENISTE, 1989; BAKHTIN,
1970), pois esta demonstra o caráter dialógico que é próprio tanto da linguagem
quanto do sujeito.

Por último, quando escolhemos o sujeito como categoria de análise, foi através
da percepção empírica. Não podemos analisar de forma interpretativa um texto
�ccional sem a mediação dos agentes de discurso e de sentido, tais como sujeito,
texto e mundo, pois todo texto narrativo salienta uma fala de um sujeito assentado
num conteúdo ideológico e tributário de seu tempo.

Tomando a proposição de que toda narrativa expõem a fala de um sujeito e
que esta fala só tem validade num tempo situado, exporemos, então, as conclusões
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do nosso estudo em relação à de�nição de tempo, pois a noção de sujeito está em
torno das suas experiências tanto no mundo empírico como no mundo do texto. Isso
signi�ca dizer que todo sujeito é expressão da sua temporalidade.

Sobre a compreensão de temporalidade

O grande desa�o que esta categoria nos trouxe foi quanto a sua natureza episte-
mológica, pois, do ponto de vista da linguagem, o tempo é dito; para a pragmática
o tempo é uma atividade; mas do ponto de vista da �loso�a o tempo são condi-
ções de possibilidade para o dizer e o fazer. Partimos das ciências da linguagem,
mais propriamente da linguística, pois, pelo contexto da pesquisa, este era o nosso
lugar de pensar. Portanto, a primeira conclusão a que chegamos sobre o tempo é
que este tem suas marcas de uso em torno da concepção linguística como base da
compreensão narratológica. Algumas abordagens sobre tempo linguístico:

a) como operação subjetiva da linguagem - compreendemos com esta abordagem
que o tempo é produto de um processo de escolha de modalidade e posicionamento
do dizer por meio da escolha do tempo verbal. O tempo verbal indica o lugar em
que se encontra o sujeito da fala, ou seja, o sujeito se posiciona a partir do enunciado
ou do lugar da enunciação (BENVENISTE, 1989). Nesta perspectiva o indicativo do
tempo separa o narrar do dizer ou institui uma gramática verbal exclusiva para a
narrativa e outra gramática para o discurso;

b) como funcionamento da comunicação humana - nesta abordagem tomamos
o tempo linguístico para alargar seu campo de percepção em relação à experiência
das outras situações de uso da linguagem ou situações de comunicação, tais como
a relação entre as situações de locuções: contar e comentar (WEINRICH, 1974).
Situações pertencentes à própria constituição da narrativa; ou como relações de
perspectiva de fala entre o tempo do ato e o tempo do texto. Aproveitando a fenda
que existe no conectivo ENTRE justi�ca-se a tese da mediação como ferramenta de
interação das categorias em diálogo;

c) como experiência re�gurante da narrativa - o tempo linguístico permite a
exteriorização da experiência interna ou da alma na concepção de Agostinho (2003).
O acesso que temos empiricamente do tempo está no ato de narrar as ações do
mundo. Desta forma, o tempo linguístico estabelece a ponte entre as sensações
internas e a mimese textual;
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d) como mediação mimética da experiência humana - o tempo linguístico, em
última instância, é uma experiência relacional, pois assume a mediação como cons-
tituinte de análise interpretativa da narrativa junto com o sujeito e a intriga. O
tempo linguístico como mediação toma a con�guração de temporalidade no estudo
do texto literário.

Por �m, as marcas de temporalidade na narrativa estão desvendadas através da
dêixis temporal. O tempo é �agrado pelo ato da fala, mas recuperado pela mediação
entre a experiência do sujeito �ccional (enunciado) e sujeito empírico (enunciação).
O tempo da enunciação e o tempo do enunciado correspondem ao tempo do narrar
e ao tempo narrado.

Sobre a compreensão de intriga

O resultado do estudo sobre a intriga é o que mais expressa uma comprovação
do propósito originário, ou seja, elaborar uma rede�nição de narrativa que superasse
as concepções estruturalistas de análise do texto literário. De fato a noção de intriga
alterou completamente a metodologia antes utilizada, quando se distancia da lógica
analítica formal para uma perspectiva de análise interpretativa da ação.

Compreendemos a con�guração da intriga integrada aos outros componentes de
textualização da narrativa (sujeito e tempo) e sua condição de produção, como por
exemplo, as personagens em ação, o contexto em que se dinamizam os acontecimen-
tos e a temporalidade da ação humana. A partir destas considerações destacaremos
as conclusões decorrentes do estatuto teórico sobre intriga na narrativa:

a) como discurso de ação no texto narrativo - a intriga se explicita como capa-
cidade de organizar os aspectos proposicionais em ações objetivas de comunicação
(HABERMAS, 2002), estas se expressam tanto como ações linguísticas (ato de fala)
como ações não-linguísticas (correr, pegar um livro, soltar um rojão), A ação co-
municativa se promulga através das seguintes funções: interação, ilocucionária e
hermenêutica;

b) como mediação entre tempo vivido e o ato narrativo - a intriga assegura
o encontro entre o mundo a �gurar e o mundo re�gurado. A intriga, pois, como
organização das várias ações da história, se caracteriza como elo mediador desta
organização retórica do texto narrativo;

c) a narrativa como representação de ações - esta consideração conclusiva está
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colocada neste capítulo com a seguinte formulação proposicional: a narrativa é um
conjunto de acontecimentos resultantes, por um lado, da criação imaginativa e por
outro da experiência da ação humana;

d) intriga como referência cruzada - ação da narrativa é como uma engrenagem
que desencadeia o movimento junto com todos os constituintes e suas possibilidades
de construção de referências. E isso é possível porque a intriga se caracteriza como
uma organização não hierárquica, mas interativa com o mundo do texto e o mundo
do leitor.

e) A intriga como mediação narratológica - a ação mimética (GENETTE, 1972) é
uma atividade que produz algo no mundo, não é somente representação imaginária,
mas instiga o homem a pensar, pois a intriga se manifesta como jogo hermenêutico
(RICOEUR, 1994) na teoria da narrativa contemporânea.

A noção de intriga a partir das considerações anteriores corresponde à nossa
proposição inicial de compreender a narrativa para além da oposição entre uma
situação inicial e uma situação �nal. A intriga no texto narrativo corresponde à
teoria hermenêutica narratológica enquanto uma concepção lógico-dialógica da ação,
ou seja, compreende o texto como uma integração entre o plano composicional com
a dimensão con�guracional da narrativa contemporânea.

Sobre a compreensão metodológica da narratologia contemporânea

No último capítulo, formatamos uma metodologia de acordo com o desenvolvi-
mento originário do nosso propósito de tese, ou seja, rede�nir narrativa a partir da
narratologia contemporânea. Esta proposição resultou numa elaboração teórica re-
lacionada com procedimentos metodológicos. Cada categoria ganhou con�gurações
operacionais, no sentido de ser uma ferramenta de análise interpretativa do texto
narrativo.

Deste modo, chegamos à conclusão de que o conceito de narrativa é intrínseco a
uma concepção de método. Esta compreensão foi o �o condutor do nosso trabalho.
A narrativa é um texto aberto com possibilidade de interpretação.

Para a elaboração deste conceito, passamos pela teoria da sequência narrativa
de Adam (1992), pela propriedade teórica de operacionalização que esta demanda.
A teoria da sequência, que �gura uma análise composicional do texto, na verdade,
tem a sua sustentação cognitiva na ordem discursiva con�guracional. Mesmo ex-
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pressando uma organização retórica na estrutura do texto, de�nitivamente, não é
um método estruturalista de análise da narrativa, pois o que as macroproposições
explicitam são possibilidades de análise do texto literário a partir de uma funda-
mentação lógica analítica, mas mantendo unicamente como obrigatória a relação
entre a macroproposição (Pn2) complicação e a macroproposição (Pn4) resolução.
As outras macroproposições podem vir em ordem diversa ou até mesmo nem existir
na narrativa.

Levando em consideração a base teórica sobre a qual desenvolvemos nossa tese, o
pensamento contemporâneo se caracteriza pelo uso de ferramentas de pesquisa inter-
disciplinar, neste sentido uma lógica absoluta não contempla os métodos de produção
textual na cultura contemporânea. Por isso, colocamos a teoria da sequência nar-
rativa na interface com as teorias hermenêuticas (GRONDIM, 1999; PALMER, 1969;
SCHLEIEMACHER, 1999; HEIDEGGER, 2008; GADAMER, 2002; RICOEUR, 1990).

Por que Hermenêutica? Por ser um método de pesquisa que trabalha com a
compreensão humana por meio da linguagem; primeiramente da linguagem oral e
escrita, mas foi tomando, na história, con�gurações de uso na interpretação das
múltiplas expressões de linguagem. A hermenêutica contemporânea passa a ser
um método muito presente nos estudos de textos, pois de um lado opera com as
categorias linguísticas de análise, e, de outro, com os elementos interpretativos da
compreensão humana.

Seguindo na nossa conclusão, a hermenêutica, de inspiração mais propriamente
ricoeuriana, nos dá um suporte teórico e metodológico para pesquisas com narrativas
contemporâneas, pois nossa concepção de hermenêutica se estatui de três relações
fundamentais: a) a relação entre as categorias de base da narrativa (sujeito, tempo e
intriga); b) a relação de re�guração interpretativa entre o mundo do texto e o mundo
do leitor e, c) fundamentalmente, a relação entre a tríplice mimese. Estas relações
asseguram a nossa de�nição de método para estudos de narrativa contemporânea, a
qual nomeamos hermenêutica narratológica.

As últimas conclusões deste capítulo são, exatamente, a explicitação dos as-
pectos metodológicos descritos no curso da tese, mais pontuados no �nal do nosso
trabalho, ou seja, a) na noção de sujeito, mostramos como a produção e consumo
do texto literário se con�gura através da mediação do sujeito �ccional com o sujeito
empírico; b) da noção de tempo, apontamos a interdependência do uso do tempo
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verbal através da mediação da experiência humana e c) da noção de intriga, o pro-
cesso de con�guração da narrativa se dá a partir da re�guração ou mistura entre o
mundo da ação (sujeito empírico) e o mundo da signi�cação (texto literário).
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Texto XX – Rosa, João Guimarães. Primeiras histórias, Rio de Janeiro, Nova 
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Texto XXI – Hilst, Hilda. Fluxo-Floema. São Paulo, Globo. 2003. 
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Texto XXII – Vilela, Luiz. A Cabeça. São Paulo: Cossac & Naify, 2002. 
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Texto XXIII – Teles, Lygia Fagundes. A noite escura mais eu: Conto, Rio de Janeiro: 
Rocco, 1998. 
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Texto XXIV -  Araújo, Chico. Poeta e Ficcionista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


